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tem como resultado este trabalho. 
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RESUMO 

 

Considerando o recrudescimento das ideias negacionistas climáticas como parte da ideologia 

que mantém o capitalismo que avança sobre os bens e serviços ecossistêmicos, agravando a 

situação socioambiental do planeta, e o caráter neoliberal da reestruturação do Ensino Médio 

a partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que, no que compete à Educação 

Ambiental (EA), mantém as práticas de uma educação pragmática acrítica à realidade 

socioambiental brasileira, este Trabalho de Conclusão de Mestrado, do Programa de Mestrado 

em Ensino de Biologia em Rede Nacional, teve como objetivo propor e analisar o livro 

didático Meio Ambiente Hoje voltado para a temática de EA no Ensino Médio. A escolha de 

um livro didático como produto e objeto de estudo em uma pesquisa em ensino está pautada 

na concepção da importância deste instrumento na educação básica do Brasil, sendo 

considerado assim parte da cultura escolar. Contemplando a abordagem Crítica da EA, a 

idealização do livro partiu das considerações de Layrargues e Saito, em que estão expressos 

alguns dos desafios da EA brasileira, e de Santos e Costa que apontam a concordância das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA) com esta abordagem. 

Metodologicamente, para a elaboração do livro, assume-se que as competências e habilidades 

apresentadas para as Ciências da Natureza na BNCC, quando associadas aos objetivos gerais 

da EA apresentados nas DCNEA, se configuram em normativas que podem se consolidar em 

alternativas pedagógicas para a superação dos desafios aqui assumidos, e assim, na construção 

de uma EA que possibilite a formação de indivíduos e coletivos ecológica e socialmente 

responsáveis com a manutenção e a utilização dos serviços e recursos ecossistêmicos. Como 

metodologia para a coleta de dados, utilizou-se a ferramenta de Formulários do Google, que 

permitiu que o livro proposto fosse avaliado por 22 professores de Biologia de redes públicas 

de ensino de diferentes localidades do país. Os dados coletados foram submetidos à análise de 

conteúdo temática e à análise textual de similitude através do software Iramuteq. Assim, as 

interpretações finais das sete categorias de análise estão aqui apresentadas e debatidas à luz de 

Bittencourt, Munakata e demais autores que estudam sobre livro didático, além de bibliografia 

que aporta a temática da EA escolar. Os resultados e discussões apontam que o livro didático 

proposto é bem avaliado pelos participantes da pesquisa. Boa avaliação que não descarta as 

preocupações e sugestões para a melhoria da qualidade do material, tampouco as inquietudes 

a cerca das práticas didático-pedagógicas da EA escolar. Com tudo isto, este estudo e seu 

produto propõem a retomada de uma discussão esquecida e necessária na atual conjuntura 

educacional brasileira: as práticas da EA no Ensino Médio. 



 

Palavras-chave: Educação Ambiental Crítica. Livro Didático. BNCC. DCNEA.



RESÚMEN 

 

Considerando el fortalecimiento de las ideas que niegan los cambios climáticos como parte de 

la ideología que sostiene al capitalismo que avanza sobre los bienes y servicios eco-

sistémicos, agravando la situación socio-ambiental del planeta, y el carácter neoliberal de la 

reestructuración de la Educación Secundaria desde la Base Nacional Común Curricular 

(BNCC) que, en lo que a Educación Ambiental (EA) se refiere, mantiene las prácticas de una 

educación pragmática sin crítica a la realidad socio-ambiental brasileña, este Trabajo final de 

la Maestría, en el Programa de Maestría en Docencia en Biología de la Red Nacional, tuvo 

como objetivo analizar el libro didáctico Medio Ambiente Hoy que se centró en el asunto de 

EA en la Educación Secundaria. La elección de un libro didáctico como producto y objeto de 

estudio en una investigación docente está guiada por la concepción de la importancia de este 

instrumento en la educación primaria en Brasil, siendo considerado parte de la cultura escolar. 

Contemplando el enfoque Crítico de la EA, la idealización del libro inició en consideraciones 

de Layrargues y Saito, que expresan algunos de los desafíos de la EA brasileña, y de Santos y 

Costa que señalan la concordancia de las Directrices Curriculares Nacionales para la 

Educación Ambiental (DCNEA) con este enfoque. Para la elaboración del libro, en la 

metodología se asume que las competencias y habilidades presentadas para las Ciencias 

Naturales en el BNCC asociadas a los objetivos generales de EA presentados en la DCNEA se 

configuran en normas que se pueden consolidar en alternativas pedagógicas para superar los 

desafíos asumidos, y así, en la construcción de una EA que posibilite la formación de 

individuos y colectivos ecológica y socialmente responsables con el mantenimiento y el uso 

de los servicios y recursos eco-sistémicos. Como metodología para la recolección de datos se 

utilizó la herramienta Google Forms, que permitió que el libro propuesto fuera evaluado por 

22 profesores de Biología de escuelas públicas de diferentes localidades del país. Los datos 

recolectados fueron procesados utilizando el software Iramuteq y sometidos a análisis de 

contenido temático basado en Bardin. Así, las interpretaciones finales de las siete categorías 

de análisis generadas se debatieron a la luz de Bittencourt, Munakata y otros autores que 

estudian sobre libro didáctico, además de la bibliografía que aporta a la temática de Educación 

Ambiental escolar. Así, este estudio y su producto se proponen la reanudación de una 

discusión olvidada y necesaria en el actual contexto educativo brasileño: las prácticas de EA 

en la Secundaria. Los resultados y las discusiones señalan que el libro didactico está bien 

evaluado por los participantes de la investigación. Buena evaluación que no descarta 



inquietudes y sugerencias para mejorar la calidad del material, ni inquietudes sobre las 

prácticas didáctico-pedagógicas de la EA escolar. 

 

Palabras clave: Educación Ambiental Crítica. Libro didáctico. BNCC. DCNEA.
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1. INTRODUÇÃO: A NECESSIDADE DE UMA EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA 

EM TEMPOS DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DO NEGACIONISMO CLIMÁTICO 

NO BRASIL 

 

Los suenõs y las pesadillas están hechos de los mismos 

materiales, pero esta pesadilla dice ser nuestro único 

sueño permitido: um modelo de desarrollo que 

desprecia la vida y adora las cosas. 
(GALEANO, 2009, p. 120) 

 

O modelo de educação de um tempo, dialeticamente, influencia e é influenciado 

pela conjuntura da sociedade em que está inserido. No que se refere à Educação Ambiental 

(EA) brasileira, a vemos sendo tratada como artifício retórico que mantém o discurso acrítico 

à realidade socioambiental do país. A nós, resta construir uma educação mantenedora dessa 

realidade, ou transformá-la. 

Nos últimos anos têm crescido em todo o mundo as falácias que negam as 

transformações ambientais desencadeadas pela ação humana. Os chamados negacionistas 

questionam as informações divulgadas por pesquisadores que se dedicam ao estudo e ao 

combate do superaquecimento global e de outros fatores que influenciam nas mudanças 

climáticas. Esse movimento muitas vezes se utiliza de argumentos superficiais contra os 

estudos que apontam as mudanças climáticas como causa do decréscimo da biodiversidade e 

da instabilidade cíclica dos fatores abióticos, trazendo com ele o risco do fim dos bens e 

serviços ecossistêmicos. Em seu blog de divulgação científica, o físico e professor da 

Universidade Estadual do Ceará (UECE), Alexandre Araújo Costa, acentua que o 

recrudescimento do negacionismo 

 

1) deseduca, no sentido literal da palavra, pois repassa ao público leigo e 

especialmente à juventude em idade escolar, noções falsas sobre o nosso mundo 

físico; 2) mina de forma totalmente irresponsável a credibilidade da ciência que, 

mesmo considerando seus limites e sua inserção no contexto social, econômico, etc., 

não pode ser negada como grande conquista humana; 3) ao negar a existência de um 

problema tão grave, que pode mesmo ser considerado o maior dilema civilizacional 

jamais posto diante da humanidade, sabota a consciência coletiva sobre a 

necessidade de incidir sobre ele de maneira urgente e resoluta. (COSTA, 2017, n.p). 

 

O negacionismo tem um importante papel no ideal político-ambiental do sistema 

capitalista, tendendo a agravar a crise socioambiental pela qual passamos atualmente 

justamente por negá-la. A questão ambiental, como apontado por Gonçalves (2018, p. 19), é 

um dos grandes temas de debate no cenário internacional, nas mais diversas organizações da 

sociedade civil e nas esferas estatais de inúmeros países 
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As catástrofes climáticas, as mudanças bruscas de temperatura, com verões 

absurdamente quentes e invernos rigorosos ao extremo, o desgaste da camada de 

ozônio e o tão discutido aquecimento global, que provoca o derretimento das 

geleiras, avanço dos mares às cidades litorâneas, entre diversas outras questões 

fazem parte do cardápio dos debates contemporâneos acerca do meio ambiente. 

(GONÇALVES, 2018, p. 19). 

 

O foco no debate ambiental na atualidade não nos é estranho quando apresentados 

tais fatores. A partir disto, devemos nos atentar aos processos que desembocam estas 

mudanças climáticas e/ou o agravamento delas. Acrescentando à lista elementos como a 

extinção da biodiversidade, a desertificação, a poluição alimentar, as modificações genéticas e 

gado com hormônio, Löwy (2014, p. 39-40) afirma que “a evidente corrida atrás do lucro, a 

lógica produtivista e mercantil da civilização capitalista/industrial nos leva a um desastre 

ecológico de proporções incalculáveis”. Em acordo, Costa (2016) acrescenta que 

 

a demanda por matéria e energia tende a crescer exponencialmente, ou em 

progressão geométrica, em face de um crescimento, ainda que modesto, da atividade 

econômica. Tal demanda impõe pressões imensas no sentido da obtenção dos 

recursos naturais envolvidos e implica uma tendência a exacerbação de conflitos. A 

crise ecológica é uma manifestação de uma etapa de desenvolvimento capitalista em 

que este avança sobre as últimas fronteiras possíveis de ampliação no âmbito do 

planeta Terra, ultrapassando os limites naturais e predando sem freios o ambiente 

que sustenta a sociedade humana, ao mesmo tempo que se torna cada vez mais 

violento, ao investir cada vez mais claramente contra “os obstáculos do 

desenvolvimento”. (COSTA, 2016, p. 224). 

 

No Brasil, desde a campanha eleitoral de 2018 o negacionismo climático tem 

ganhado espaço em diferentes meios de comunicação com a candidatura do atual presidente 

Jair Messias Bolsonaro. Ferrante e Fearnside (2019) relatam que 

 

Jair Bolsonaro, que assumiu o cargo em 1º de janeiro de 2019 como o novo 

presidente do Brasil, tomou medidas e fez promessas que ameaçam a floresta 

amazônica brasileira e os povos tradicionais que a habitam. Os ruralistas, 

nomeadamente os grandes proprietários de terras e os seus representantes, que são 

uma parte fundamental da base política do novo presidente, estão a avançar uma 

agenda com impactos ambientais que se estendem a todo o mundo. (FERRANTE e 

FEARSIDE, 2019, p. 1). 

 

Os autores do artigo que apresenta e debate as ações do presidente do Brasil 

contra o meio ambiente intitulado O novo presidente do Brasil e ‘ruralistas’ ameaçam o meio 

ambiente, povos tradicionais da Amazônia e o clima global apresenta como primeiro fato 

agravante a promessa de abolição do Ministério do Meio Ambiente (MMA), passando suas 

funções para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Devido à 

pressão dos movimentos ambientalistas e diferentes setores da oposição o presidente recuou 
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na promessa, não extinguiu o MMA, mas passou parte de suas funções para o MAPA e as 

delegou a ruralistas. 

Ferrante e Fearnside (2019, p. 2) apontam ainda que o ministro do MMA 

nomeado, Ricardo Salles “foi secretário de Meio Ambiente do estado de São Paulo, onde ele 

essencialmente desmantelou e neutralizou a agência”. Fato que pode ser constatado também 

com o ministério. Artigo da Confederação dos Trabalhadores do Serviço Público Federal 

(Condsef) nos apresenta que o MMA tem sido 

 

esquartejado com a reestruturação ministerial de Jair Bolsonaro, o MMA perdeu 

para a Agricultura (MAPA) e para o Desenvolvimento Regional (MDR) setores 

centrais de atuação, como a política de águas e a gestão de florestas. Outras 

competências, apesar de mantidas, foram minadas e se encontram inoperantes 

atualmente. São elas a agenda de extrativismo, a relação com populações 

tradicionais, a educação ambiental e outras. (CONDSEF, 2019, online). 

 

Atuando a favor da elite ruralista brasileira, “Salles sustenta que a mudança 

climática observada pode ser totalmente natural e rejeita toda discussão sobre o aquecimento 

global como ‘inócua’” (FERRANTE e FEARNSIDE, 2019, p. 2), fortalecendo o discurso 

negacionista do atual governo executivo do Estado brasileiro ao passo que 

 

a destruição da floresta amazônica segue em ritmo acelerado no Brasil. Dados de 

monitoramento por satélite divulgados nesta sexta, dia 7, pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe) mostram que a taxa de desmatamento na Amazônia 

aumentou 34% nos últimos 12 meses, em comparação com o mesmo período do ano 

anterior. É a segunda alta consecutiva nos primeiros dois anos de gestão do 

presidente Jair Bolsonaro. (ESCOBAR, 2020, n, p.). 
 

 Sobre isto, Ferrante e Fearnside (2019) nos apresentam que 

 

Os biomas Mata Atlântica e Cerrado do Brasil agora foram quase totalmente 

absorvidos pelo agronegócio, com apenas 8 a 11% remanescentes da Mata Atlântica 

e 19 a 20% do Cerrado. Isso faz com que os ruralistas voltem seus olhos para a 

floresta Amazônica, ameaçando a biodiversidade e os povos tradicionais da região, 

bem como o clima regional e global. (FERRANTE e FEARNSIDE, 2019, p. 2). 

 

O fortalecimento do negacionismo climático e sua institucionalização são um 

alerta para a necessidade de uma prática da Educação Ambiental (EA) que caminhe na 

contramão do negacionismo institucionalizado e de um Estado que favorece meios de 

produção sem o comprometimento com a manutenção dos bens e serviços ecossistêmicos, 

assim como a diversidade cultural de seu povo. É preciso ainda que seja desenvolvida uma 

política de disseminação do debate e de seu fortalecimento com base popular para que mais 

indivíduos e coletivos possam somar a defesa da sanidade ambiental a seus projetos de vida. 

Nos últimos anos a EA brasileira passou por um processo de universalização de 

seus conhecimentos e práticas a partir do espaço escolar, estando legalmente inserida e 
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garantida na educação formal. Por isso, este é um espaço potencial para que alcancemos a 

prática de uma EA Crítica na sociedade. 

Atualmente o Brasil possui três documentos oficiais que dispõem especificamente 

sobre a EA: a Lei 9795/1999 que institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 

o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA, 2005) e, mais recente, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA, 2012). A PNEA conceitua e 

orienta sobre os objetivos da EA brasileira, determina sua abordagem no âmbito dos processos 

educativos formal e não-formal, e os deveres para cada um dos níveis do poder público e 

demais órgãos relacionados. O segundo documento baliza a EA do país no que diz respeito à 

estrutura e à dinâmica necessária para que os mesmos sejam alcançados, assim como o 

apanhado teórico, a legislação e os tratados que o sustentam. E o terceiro, formulado a partir 

da legislação que regula a temática através da Constituição Federal (CF 1988), da PNEA e da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96), apresenta as diretrizes curriculares da 

dimensão socioambiental a serem observadas e contempladas nos Projetos Políticos 

Pedagógicos (PPPs) e Planos de Curso (PC) de todas as etapas e modalidades da educação 

brasileira. 

Nas DCNEA podemos encontrar normativas que possibilitam uma prática 

pedagógica na educação formal baseada na EA Crítica. O que se configuraria em movimento 

contrário ao que vem sido proposto, durante a reformulação curricular, sobretudo para a etapa 

do Ensino Médio (EM), em que a lógica da formação para o mercado de trabalho presente no 

ideário e na legislação que o norteia se perpetua mesmo após o intenso debate e a formulação 

de uma nova estrutura curricular para esta etapa do ensino. 

A reformulação do currículo da educação básica, acompanhando a conjuntura 

dinâmica da sociedade brasileira contemporânea, é objeto de debate há anos. Neste sentido, 

no ano de 2018 foi homologada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que apresenta 

em sua proposta o conjunto de conhecimentos tidos como necessários para todos os 

brasileiros em idade escolar como parte do currículo de todas as escolas de ensinos 

fundamental e médio. Para o EM a BNCC apresenta a necessidade da produção de 

conhecimentos aliada aos avanços tecnológicos da sociedade, compreendendo as diferentes 

juventudes existentes em todo território nacional, direcionando-as assim para construção de 

seus projetos de vida, formação para a cidadania e para o mundo do trabalho. Apesar do 

direcionamento para as projeções futuras de cada jovem a partir, ao propor que esse processo 

tenha foco na preparação para o mercado de trabalho a partir do desenvolvimento de 

competência e habilidades, a Base mantém uma concepção neoliberal para a educação. 
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E mais uma vez, quando se trata da temática ambiental, a EA é invisibilizada e 

passa quase que despercebida como um componente importante para a formação de cidadãos 

com capacidade de percepção e produção críticas diante do sistema capitalista. 

Frente aos desafios socioambientais e educacionais a nós colocados, neste estudo 

assume-se as DCNEA como ponto de partida para uma prática pedagógica crítica na EA 

escolar, e reivindica-se que estas estejam incorporadas às habilidades e competências 

apresentadas pela BNCC. Compreendendo também a importância que o Livro Didático tem 

na educação formal brasileira, apresentam-se como resultado deste trabalho: o livro Meio 

Ambiente Hoje voltado para a prática de uma EA Crítica junto ao EM, as percepções de 

professores de Biologia de redes públicas de Ensino do Brasil sobre ele e as discussões 

pertinentes. 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica abordando os seguintes temas: um breve 

histórico e os desafios da EA brasileira segundo Layrargues (2012) e Saito (2012), um 

panorama das atuais práticas da EA escolar, o papel do livro didático na escola brasileira e 

como a EA é abordada neste material, considerações acerca do processo de formulação e as 

propostas da BNCC para o EM, as Ciências da Natureza (CN) e a EA; e por fim, 

considerações sobre as DCNEA. 

Os aspectos metodológicos envolveram as seguintes etapas: elaboração do livro 

didático e do Manual do Professor que o acompanha, estruturação e a coleta dos dados da 

avaliação do deste material e análise destes dados; além dos protocolos éticos e legais para a 

realização de cada uma destas etapas. 

As discussões dos resultados da avaliação do livro foram desenvolvidas com base 

em Bittencourt (1993) e demais autores que se dedicam ao estudo do livro didático, sua 

importância e desdobramentos na educação formal, assim como autores que produzem sobre 

as práticas da EA escolar.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Propor e analisar, junto a professores de Biologia, o livro didático Meio Ambiente 

Hoje voltado para a temática de Educação Ambiental no Ensino Médio. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

- Sistematizar as orientações das DCNEA e da BNCC que contribuem para a 

elaboração do livro didático proposto, assim como a relação entre elas. 

- Aplicar as diretrizes dos documentos elencados na produção de material didático 

de Educação Ambiental para o Ensino Médio. 

- Analisar, junto às/aos professoras/es de Biologia do Ensino Médio de redes 

públicas de ensino, a coerência do material didático elaborado com os documentos 

elencados e com a realidade da educação básica pública, assim como sua 

aplicabilidade no atual contexto educacional brasileiro. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Os desafios da Educação Ambiental brasileira 

  

De acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA): 

 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e 

a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. (BRASIL, 1999). 

 

Reigota (2017, p. 138-228) nos relata como chegamos ao que hoje tratamos de 

Educação Ambiental (EA): devido a grandes impactos socioambientais ocorridos nos diversos 

lugares do mundo na segunda metade do século XX, o aumento do desmatamento e a da 

emissão de dióxido de carbono, uma resolução importante da Conferência de Estocolmo em 

1972 recomendou educar seus cidadãos e cidades para a solução dos problemas ambientais. 

Vinte anos depois foi realizada a Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, primeira com participação da sociedade civil, e onde se 

construiu uma agenda política planetária. Neste evento a participação e intervenção dos 

cidadãos e cidadãs deixou de se ser apenas um discurso bem-intencionado e conquistou 

importante protagonismo. “Nesse sentido, a ‘formação’ do cidadão e da cidadã para atuar 

diante os problemas e desafios ambientais adquiriu visibilidade pública e a educação 

ambiental deixou de ser praticada apenas por pequenos grupos de militantes” (REIGOTA, 

2017, p. 176). 

Dias (1991, p. 3-4) relata que a partir do ano de 1975 a EA no Brasil era 

comentada em alguns órgãos estaduais ligados ao meio ambiente e setores educacionais, 

sendo confundida com Ecologia, com cursos de extensão de Ecologia para professoras/es, 

voltada para a saúde e o ambiente, tendo como base as necessidades das comunidades e, 

implementação de cursos de pós-graduação e disciplina de Ecologia no ensino superior. Em 

1976, segundo o autor, “o MEC [Ministério da Educação] e o MINTER [Ministério do 

Interior] firmavam ‘Protocolo de Intenções’, segundo o qual seriam incluídos temas 

ecológicos (sic) nos currículos de 1º e 2° graus” (DIAS, 1991, p. 4). Assim, no Brasil, o 

começo de uma EA institucional acontece com pouco acúmulo sobre o tema e de forma 

banalizada. Isso, como comentado por Dias, evidenciava apenas a “competência em executar 

as estratégias dos países de primeiro mundo, para os quais não era interessante que os países 
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pobres desenvolvessem atividades que pudessem despertar o exercício consciente e 

responsável da cidadania” (DIAS, 1991, p. 4). 

Contudo, Reigota nos revela que, independente do autoritarismo do governo 

tecnocrático da ditadura militar, “uma consciência ambiental crítica surgiu no Brasil nos anos 

1970, [...] como consequência desse movimento, a educação ambiental começa a ser realizada 

timidamente por pequenos grupos e pessoas isoladamente, em escolas, parques, clubes e 

associações de bairro” (REIGOTA, 2017, p. 628). 

Em 1982, acontece o I Encontro de Educação Ambiental, em Porto Alegre. Com o 

assassinato de Chico Mendes no fim da década de 1980, cresce a pressão internacional sobre 

o Brasil devido ao desmatamento da Amazônia. Com a Conferência das Nações Unidas no 

Rio de Janeiro em 1992, “ocorre o boom da educação ambiental, excessivamente presente na 

mídia e com poucos fundamentos políticos e pedagógicos” (REIGOTA, 2017 p. 639). Passado 

o “boom”, segundo o autor, a EA se solidificou nos movimentos sociais, escolas, 

universidades, secretarias e ministérios. 

 

Embora continuamos a observar em vários espaços a presença da educação 

ambiental vista e praticada como “espetáculo” sem profundidade e questionamentos, 

a tendência dessa concepção é se tornar apenas mais uma entre muitas que se 

abrigam na cada vez mais ampla definição de educação ambiental (REIGOTA, 2017 

p. 639). 

 

Contudo, muito antes disso, na Conferência Intergovernamental de Tbilisi na 

Geórgia em 1977, já se havia proposto o que atualmente chamamos de Educação Ambiental. 

Segundo Barreto (2009, p. 58), neste evento houve a aprovação de um conjunto de mais de 40 

recomendações, assim como a delimitação dos princípios básicos da EA: 

 

considerar o meio ambiente em sua totalidade, tendo em vista as dimensões 

tecnológicas, sociais, econômicas, políticas, éticas, entre outras; garantir um 

processo contínuo e permanente de formação, desde a pré-escola; assumir um 

enfoque interdisciplinar; examinar as questões ambientais, considerando a 

perspectiva local, regional, nacional e internacional e concentrando-se nas situações 

ambientais atuais, sem desconsiderar sua perspectiva histórica; trabalhar a 

necessidade da cooperação local, nacional e internacional a prevenção e resolução 

de problemas; destacar a complexidade das questões ambientais (BARRETO, 2009 

p. 58-59). 

 

É partindo da Conferência de Tbilisi que Barreto (2009, 59-63) nos apresenta as 

principais tendências que atualmente disputam os conceitos referentes do campo ambiental e, 

por sua vez a EA, elencando assim: 1) as tendências conservacionistas e ou pragmáticas, 

como o tecnicismo, que preconiza a primazia das soluções técnicas e de manejo e gestão dos 

bens e serviços ecossistêmicos; o “compatibilismo”, tendência que busca conciliar 

permanentemente o modelo de desenvolvimento com a proteção à natureza [podendo este ser 
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o caráter da legislação brasileira, como apontado pelo autor]; a ecologia de resultados, uma 

das principais da atualidade, que tem como “pontos pragmáticos fortes” o investimento de 

tecnologias limpas e a regulação do uso e do direito sobre os recursos naturais; a chamada 

“pedagogia da reciclagem” que, juntamente com o discurso de combate ao desperdício não 

discute a fundo a redução do consumo e da produção; 2) as tendências que se encaixam no 

“romantismo ingênuo” colocando o ser humano como agente nefasto e tratando com purismo 

as atitudes ambientalmente corretas, como por exemplo, a criação de vilas e comunidades 

alternativas às organizações sociais das cidades; 3) as tendências emancipatórias, que buscam 

apresentar embasamento para uma análise e prática que compreenda que a atual crise não é 

apenas ambiental, mas também estrutural e planetária. 

 

Assim, tanto para serem compreendidas como para serem superadas, as práticas 

socioambientais precisam de fundamentos teórico-críticos capazes de concorrer para 

as profundas transformações que precisam ocorrer nos padrões de produção, 

consumo e distribuição de riquezas. De maneira geral, resistem criticamente à 

banalização do conceito de desenvolvimento sustentável, entendendo existirem 

contradições insuperáveis entre o capitalismo — como modo de produção de 

riquezas e de reprodução da existência humana, vale dizer, como experiência 

civilizatória — e a preservação ambiental, considerando as necessidades das 

gerações futuras (BARRETO, 2009, p. 63). 

 

Ao concluir trabalho sobre os rumos da EA no Brasil na atual conjuntura política 

ideológica, que aponta para uma crise e contradição na EA, Layrargues (2012, p. 415–419) 

nos apresenta como desafios para a EA Crítica, que advoga a transformação social para um 

novo projeto societário anticapitalista: 1) o adensamento epistemológico dos conceitos 

estruturantes da Educação Ambiental Crítica e sua ampla disseminação; 2) a ressignificação 

dos temas abordados pela Educação Ambiental Conservacionista e Pragmática; 3) o 

envolvimento com processos da Educação Ambiental Informal (Mídia); 4) a articulação com 

o Serviço Social, o Ecossocialismo e os Movimentos por Justiça Ambiental. 

Temos então consolidadas duas classificações de tendências em EA. A primeira 

envolve correntes conservacionistas e pragmáticas que buscam seguir com uma EA alienada 

dos processos de degradação real do meio ambiente, assim como das alternativas e 

possibilidades coletivas para compreensão e solução de problemas causados por estes 

processos. E na contramão destas as tendências emancipatórias, que buscam a análise da 

totalidade dos processos de produção e a relação destes com o meio ambiente, com nossas 

vidas. 

Assim, em concordância com Barreto (2009) e Layrargues (2012), este trabalho 

assume a necessidade de uma EA Crítica que abrange o meio ambiente em seus aspectos 

econômico, social e ecológico, buscando assim uma transformação estrutural no modo como 
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nos relacionamos com nós mesmos e com a natureza, e o rompimento com o sistema 

capitalista. 

Adicionado a isto, temos as considerações de Saito (2012), que ao tratar da 

relação da EA com a democracia, aponta que 

 

dentro dos fundamentos da Política Nacional de Educação Ambiental, identificam-se 

quatro grandes desafios para a educação ambiental no Brasil: busca de uma 

sociedade democrática e socialmente justa, desvelamento das condições de opressão 

social, prática de uma ação transformadora intencional, necessidade de contínua 

busca de conhecimento. (SAITO, 2012, p. 58). 

 

O autor defende que “os quatro desafios se articulam entre si e se voltam, no 

conjunto, para fortalecimento do exercício da cidadania como expressão da construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária” (SAITO, 2012, p. 58), assim, 

 

Devemos lembrar que, ainda que o processo de conhecimento da complexidade das 

interações entre meio ambiente e sociedade seja revelador de novas facetas da 

realidade e possa se tornar um meio de denunciar o que está oculto, não é o bastante. 

É preciso ultrapassar a perspectiva da simples denúncia ou da mera constatação de 

fatos, do contrário permaneceremos em um posicionamento meramente 

contemplativo, ainda que crítico. (SAITO, 2012, p. 61-62). 

 

Para a superação destes desafios, o autor aponta que apenas ação coletiva traz 

consigo uma dimensão transformadora, em que as mudanças “devem se dar no plano de uma 

coletividade, todos envolvidos pelas relações sociais em um espaço geográfico (ambiente). As 

melhorias da qualidade de vida e o desenvolvimento social, cultural, educacional e psíquico 

também só têm sentido no plano coletivo, e não no individual” (SAITO, 2012, p. 64). 

Assim, a partir dos desafios apontados e as possibilidades para superação desses, é 

que este trabalho propõe a elaboração de um livro didático de EA para o EM em acordo e 

consonância com as DCNEA e com a BNCC. Isto, pela compreensão de que a Base, mesmo 

com seu caráter pragmático para a EA, está em curso de implementação no Ensino Médio, já 

sendo utilizada como fundamentação para a estruturação de currículos e materiais didáticos, e 

que, as DCNEA com seu caráter crítico para a EA apresenta subsídios para a promoção de 

uma EA que possa atender às necessidades da sociedade na atual conjuntura socioambiental. 

A proposta de produção de um livro didático parte da importância institucional e 

legislativamente dispensada à EA escolar nos últimos tempos e o papel que o livro didático 

assume enquanto objeto pertencente à cultura escolar. 
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3.2 Educação Ambiental na educação formal 

 

 Segundo Lipai, Layrargues e Pedro (2007, p. 24), antes mesmo do decreto que 

estabeleceu a Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA, a Educaçãso Ambiental (EA) 

já era realizada no ambiente escolar e a regulamentação da atividade trouxe, entre outras, a 

preocupação de como a legislação interferiria nas políticas educacionais e ambientais. Os 

autores apresentam como uma das respostas para esta questão o fato de que “a trajetória da 

presença da educação ambiental na legislação brasileira apresenta uma tendência em comum, 

que é a necessidade de universalização dessa prática educativa por toda a sociedade” (LIPAI; 

LAYRARGUES; PEDRO, 2007, p. 24), acrescentando que este direito universal estava 

garantido até então na Constituição Federal (1988), na Política Nacional de Meio Ambiente 

(1999) e, mesmo que de modo superficial, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996). 

Estes são então uma resposta à necessidade de “institucionalizar os projetos educacionais 

envolvendo educação ambiental visando construir valores sociais, conhecimentos, atitudes e 

competências voltadas para a compreensão da realidade social e ambiental” (FONSECA; 

COSTA; COSTA, 2005, p. 143). 

 Assim, a EA escolar se consolidou como um direito universal garantido via 

legislação. De acordo com o decreto 4.281, de 25 de junho de 2002: 

 

Art. 1º A Política Nacional de Educação Ambiental será executada pelos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, pelas 

instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, pelos órgãos 

públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, envolvendo entidades 

não governamentais, entidades de classe, meios de comunicação e demais segmentos 

da sociedade. (BRASIL, 2002). 

 

 O decreto supracitado é referente à Lei 9795, de 27 de abril de 1999, que institui a 

PNEA e aponta em seu Art. 9º que 

 

Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito 

do currículo das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: I - educação 

básica: a) educação infantil, b) ensino fundamental e c) ensino médio; II - educação 

superior; III - educação especial; IV - educação profissional; V - ensino de jovens e 

adultos. (BRASIL, 1999). 

 

 A PNEA (BRASIL, 1999) apresenta em seu artigo 10º a EA como prática 

educativa integrada, contínua e permanente em todas as modalidades do ensino formal, não 

devendo ser uma disciplina específica no currículo de ensino, sendo esta opção facultativa 

quando se trata de cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto 

metodológico da EA e que, o conteúdo que trata da ética ambiental deve estar presente nos 
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cursos técnico-profissionais e de especialização. No artigo 11º temos que “a dimensão 

ambiental deve constar nos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em 

todas as disciplinas”, destacado que “os professores em atividade devem receber formação 

complementar em suas áreas de atuação” (BRASIL, 1999) com o objetivo de atender à 

política. 

 Mesmo com estas garantias, muitas são as inquietudes acerca da prática da EA 

escolar e como ela pode ser efetiva na formação de indivíduos conscientes de seu papel 

enquanto seres ecológicos e sociais. Para além da legislação que a garante, é necessário que 

compreendamos também quais são as práticas escolares que promoveram a EA no Brasil até 

os dias de hoje, assim como ela é analisada pelos diferentes sujeitos dos processos de ensino e 

aprendizagem. Isto pode contribuir para arquitetarmos sobre as possibilidades da EA escolar 

nos tempos atuais. 

O maior estudo sobre EA escolar já realizado no Brasil se deu com o Ensino 

Fundamental (EF). A pesquisa intitulada O que fazem as escolas que dizem que fazem 

Educação Ambiental? do ano de 2005. De acordo com Loureiro e Cossio (2007, p 58), a 

pesquisa expõe que houve uma expansão da EA escolar entre os anos 2001 e 2004, e 

ressaltam que “o fenômeno de expansão da educação ambiental foi de tamanha magnitude que 

provocou, de modo geral, a diminuição de diversos tipos de desequilíbrios regionais”. De 

acordo com os autores em 2004, 110 mil escolas apresentavam alguma modalidade de EA, 

destas 64 mil a desenvolvia em forma de projetos e 5000 possuíam disciplinas especiais. 

 

Os dados primeiramente descritos confirmam um processo bem-sucedido de 

universalização do acesso às escolas brasileiras. Porém esse retrato breve não 

expressa as reais condições da inserção, modalidades e práticas da educação 

ambiental nas escolas de ensino fundamental, assim como da sua gestão no interior 

da escola e a participação efetiva dos diversos atores envolvidos na temática. 

(LOUREIRO; COSSIO, 2007, p. 59). 

 

 O estudo, que realizou entrevistas em 418 escolas das cinco regiões do país, 

apresenta que 

 

Constata-se que mais de 30% das escolas pesquisadas iniciaram as suas atividades 

nos últimos três anos [entre 2002 e 2005]. Porém existe uma porcentagem 

significativa de escolas (22,7%) que oferecem educação ambiental há mais de dez 

anos, provavelmente motivadas pela ampliação da discussão ambiental no país, no 

final dos anos 80, e pela realização, em 1992, da Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro – Rio 92 ou ECO 92 

–, evento que criou uma conjuntura muito favorável à expansão da educação 

ambiental naquele momento. (LOUREIRO; COSSIO, 2007, p. 60) 
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 De acordo com Loureiro e Cossio (2007, p. 60-61) 66% das escolas declararam 

desenvolver ações por projetos, em segundo lugar, 38% utilizam a modalidade “inserção no 

projeto político pedagógico” e, em terceiro lugar, a modalidade “transversalidade nas 

disciplinas” é implementada por 34%. 

 

A análise da gestão da educação ambiental revela uma realidade preocupante e 

contraditória com os princípios gerais e participativos da educação ambiental 

proclamados e consensuados em todos os documentos nacionais e internacionais 

disponíveis e divulgados nos últimos 30 anos. Com efeito, seja na promoção de uma 

iniciativa, no envolvimento dos atores que participam do processo ou na percepção 

da importância da contribuição dos diversos atores e saberes na compreensão do 

ambiente, tem-se que as escolas demonstraram um processo contraditório e de 

distanciamento da comunidade.  (LOUREIRO; COSSIO, 2007, p. 61). 

 

 Os autores apontam que mesmo a comunidade sendo maioria expressiva na 

proposição e na participação dos projetos de EA, há pouca percepção disso a partir dos 

diferentes atores envolvidos: 62% considera que a comunidade não possui papel relevante. 

Para Loureiro e Cossio (2007, p. 62), estes resultados apontam dois aspectos preocupantes: 

“em primeiro lugar, a comunidade está envolvida nos projetos de educação ambiental, ainda 

que a sua participação seja insuficiente. É desejável que esse envolvimento alcance níveis 

semelhantes aos dos atores internos (professores, alunos ou a equipe de direção)”. 

 Ao fim, Loureiro e Cossio (2007) apresentam a necessidade de políticas 

focalizadas na escola para alcançar este envolvimento interno, apontando como estratégias: 

 

Dedicar especial atenção ao processo de formação de educadores ambientais; […] 

Ampliar e fomentar o envolvimento de professores, direção, funcionários e alunos 

em espaços de participação; […] Garantir a participação dos profissionais do ensino 

fundamental em eventos como forma de atualização de informações; […] Abrir 

ampla discussão nacional, envolvendo outras secretarias do MEC, Órgão Gestor e 

sindicatos dos trabalhadores da educação, sobre a política educacional, 

principalmente no que se refere à organização curricular e ao fortalecimento do 

ensino público autônomo e democrático problematizando e definindo o que se 

deseja com a transversalização e com a interdisciplinaridade na educação ambiental, 

seus limites e possibilidades no contexto educacional brasileiro. (LOUREIRO; 

COSSIO, p. 62-63). 

 

 Para o EM as poucas pesquisas disponíveis sobre quais são as práticas didático-

pedagógicas para a EA dizem sobre contextos específicos. Abaixo estão os resultados e as 

discussões apresentadas em três trabalhos que podem contribuir para as reflexões que 

buscamos aqui. 

 Em pesquisa realizada para conclusão de mestrado, Silva (2003) buscou 

desenvolver diferentes projetos com alunos e professores do EM de uma escola de 

Florianópolis – SC. A autora aponta que houve grande aceitação dos projetos por parte dos 

agentes escolares; considerável dedicação dos professores e total dedicação dos alunos; as 
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experiências externas ao espaço escolar foram positivas e enriqueceram o debate; os projetos 

influenciaram a participação da comunidade. Sobre os problemas encontrados, Silva (2003, p. 

72) relata que: os professores não colaboraram com as saídas de campo; não houve 

participação da gestão da escola; a inexperiência de alguns professores com projetos e com a 

interdisciplinaridade dificultou o desenvolvimento das propostas; alguns professores não 

aderiram aos projetos alegando dificuldade em assumir mudanças na forma de trabalho. 

 Considerando que “abordar o tema educação ambiental no contexto escolar, 

impõe-se abrir espaço para se falar, principalmente, na importância da educação como um 

todo, na formação do cidadão”, Fonseca, Costa e Costa (2005, p. 141) apresentam a pesquisa 

sobre EA escolar realizada em uma escola da cidade Rio de Janeiro – RJ. Esta revelou aos 

autores que 

 

87% dos professores e 61% dos alunos relataram nunca terem participado de 

qualquer projeto ambiental, por falta de oportunidade. Isso talvez se deva ao fato de 

a instituição não fomentar atualização na área de educação ambiental. Muito se fala 

de educação ambiental, mas, infelizmente, ainda se realiza pouco. […] Dentre os 

professores pesquisados, 73% deles afirmam que relacionam o conteúdo das aulas 

com o tema educação ambiental e entre os alunos desses mesmos professores (52%), 

contudo, afirmam que só “às vezes”. (FONSECA; COSTA; COSTA, 2005, p. 143). 
 

 De acordo com os autores, as disciplinas que mais trabalham os assuntos 

pertinentes à EA são Geografia, Química e Biologia. Disciplinas estas consideradas pelos 

professores participantes da pesquisa como aquelas que têm afinidade com a temática. Sobre a 

participação dos atores escolares envolvidos, Fonseca, Costa e Costa (2005) apontam que 

 

a educação ambiental, desenvolvida no contexto escolar do ensino médio, na 

instituição pesquisada, não é um mito, no entanto, precisa de mais empenho dos 

atores envolvidos para que se torne realidade. Embora este estudo tenha evidenciado 

preocupações com o meio ambiente, ela ainda está longe de ser ativa e de ser capaz 

de provocar mudanças nos comportamentos das pessoas, talvez por hábitos há muito 

arraigados. Por outro lado, os resultados apontam uma realidade educacional 

complexa e ainda em definição, com ações pedagógicas, em geral pouco efetivas 

para a área. (FONSECA; COSTA; COSTA, p. 146). 

 

 O estudo de Costa (2011), realizado em uma escola estadual da cidade de Belém – 

PA, teve como objetivo analisar a prática docente na EA. De acordo com o autor, os 

participantes percebem a EA como: uma atividade; Educação; Ciência; prática pedagógica; 

ação educativa; educação para a conscientização; um aprendizado; preservação da natureza; 

espaço vivido; estudo (COSTA, 2011, p. 87). Também foi perguntado “aos respondentes da 

pesquisa se o EMB/PPP/2004 da escola contemplava o tema transversal Educação Ambiental, 

60,70% (17) responderam que sim; 17,86% (5) disseram que não; 7,15% (2) não conhecem o 

PPP/2004 da escola e 14,29% (4) não responderam à pesquisa” (COSTA, 2011, p. 91). 
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De acordo com as respostas coletadas dos respondentes, analisa-se que um 

percentual bastante reduzido destas respostas, isto é, 7,14% (2) indica que utilizam 

como instrumento norteador para fundamentar a discussão do tema EA em sala de 

aula por este não está contemplado no EMB/PPP/2004, a LDB e/ou PCN. (COSTA, 

2011, p. 93). 

 

 Costa (2011, p. 97) apresenta que “53,57% discutem o tema de forma 

interdisciplinar; no entanto, 32,14% disseram que discutem o tema em conteúdos específicos 

de sua disciplina; 7,15% informaram que discutem o tema em sua forma interdisciplinar e 

específica; e 7,15% não responderam”. Quando perguntados quais as disciplinas que discutem 

a EA de forma interdisciplinar, a mais citada é a Biologia e em seguida a Geografia. Para o 

autor, estas são apontadas como “as únicas disciplinas responsáveis, ou ‘carro-chefe’, pela 

discussão do tema Educação Ambiental na escola” (COSTA, 2011, p. 100). 

 

Quanto às dificuldades apresentadas para trabalhar com EA na sala de aula, 

apresenta-se um leque de respostas que perpassa pela falta de compromisso do 

aluno, com percentual de respostas de 22,2% (2); a falta de material didático, 33,3% 

(3); o abandono do Projeto Político Pedagógico pela Direção, 11,1% (1); o excesso 

de trabalho, o excesso de carga horária, o excesso de estudantes, prejudica o trabalho 

de todos os conteúdos, não só da questão ambiental, 11,1% (1); a falta de 

conscientização de alunos e professores, 11,1% (1); não têm como se posicionar em 

razão de estar a poucos meses na escola, 11,1% (1). (COSTA, 2011, 121). 

 

 Os resultados dos trabalhos aqui apresentados explicitam que a EA é trabalhada 

muitas vezes de forma isolada e pouco sistematizada no ambiente escolar. O que transcende 

os problemas já superados da garantia legal e da proposição curricular para este componente, 

se expressando: na negligência da gestão escolar pelo tema, no pouco diálogo com a 

comunidade e com o contexto local, na falta de formação do corpo docente, na precária 

estrutura física, no desinteresse dos educandos e educadores, e na não compreensão 

epistemológica e pedagógica da EA. Assim, mesmo presente nas escolas, ela se torna um não-

objeto ocupando lugar nenhum e não tem objetivos concretos. Tal interpretação vai ao 

encontro de Pires (1998) ao concluir em seu estudo com escolas de Florianópolis que 

 

é muito difícil, se não impossível, trabalhar com a Educação Ambiental na forma 

'holística' em que está referida nos documentos oficiais da área, visto que 

somente se aprende a trabalhar isoladamente e o sistema educacional e social 

reforça, cada vez mais, esta forma reducionista de trabalho com o contexto 

curricular fragmentado e o modelo disciplinar dominante no ciência. Ao mesmo 

tempo, incorre-se na contradição de não saber como implementar esta 

alternativa proposta pelos documentos oficiais, que propõem reformas para o 

ensino, sem contudo, pensar na educação de forma globalizada, repetindo o erro 

apontado. (PIRES, 1998, p. 110). 
 

 Isto se agrava num contexto de reestruturação curricular, como o que vivemos 

com a proposição da BNCC. A Base se coloca como um documento norteador para a 
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formação de diferentes currículos. As escolas podem praticar a EA de diversas maneiras nos 

diferentes itinerários formativos na forma de projetos, nas disciplinas específicas e/ou como 

tema transversal, por exemplo, e podem também a esquecer ou negligenciar. Estas duas 

últimas podem nos afastar ainda mais de uma prática da EA no EM para o exercício do 

 

pensamento crítico, contextualizado e político, e a cidadania ambiental devem ser 

ainda mais aprofundados, podendo ser incentivada a atuação de grupos não apenas 

para a melhoria da qualidade de vida, mas especialmente para a busca de justiça 

socioambiental, frente às desigualdades sociais que expõem grupos sociais 

economicamente vulneráveis em condições de risco ambiental. (LIPAI; 

LAYRARGUES; PEDRO, 2007, p. 30). 

 

 O que Lipai, Layrargues e Pedro apontam como o ideal para a EA no Ensino 

Médio se mostra bastante distante. Muito pouco se mudou na forma que a EA é realizada nas 

escolas do fim do século passado para os dias atuais. Muito pouco se mudou na forma que a 

escola se estrutura e em suas práticas de ensino. Um exemplo disto é papel que o livro 

didático desempenha neste espaço. É neste intuito que este trabalho propõe um livro didático 

de EA. 

 

3.3 A questão do livro didático 

 

De acordo com Silva (2012) o livro didático é objeto consagrado na cultura 

escolar brasileira, assumindo primazia entre os recursos didáticos na Educação Básica 

“impulsionados por inúmeras situações adversas, grande parte dos professores brasileiros o 

transformaram no principal ou, até mesmo, o único instrumento a auxiliar o trabalho nas salas 

de aula” (SILVA, 2012, p. 806). 

Pelo papel destacado na educação escolar, a trajetória e a utilização do livro 

didático no Brasil é alvo de diversos estudos. As análises partem tanto do livro didático como 

política pública educacional de distribuição do conhecimento sistematizado, quanto dele como 

objeto didático-pedagógico que subsidia a educação colar. De acordo com Munakata (2012, p. 

179), o número de pesquisas sobre o livro didático cresceu substancialmente nas décadas de 

1990 e 2000, “incorporando aportes da história do currículo e das disciplinas escolares, da 

história cultural e da história do livro e da leitura”. O autor afirma ainda que esta não foi uma 

tendência apenas brasileira e apresenta sete países que fundaram nestas duas décadas Centros 

de Pesquisa especializados no assunto: Alemanha, Argentina, Canadá, Espanha, França, Grã-

Bretanha e Noruega. Esta crescente nas pesquisas aponta que, mesmo com o aperfeiçoamento 

das tecnologias eletrônicas e as ideias didático-pedagógicas que as acompanham, o livro 
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didático é um instrumento presente e essencial na escola, principalmente no contexto da 

sociedade brasileira. 

Munakata (2012) nos apresenta também que, no Brasil, o marco do 

aprofundamento dos estudos sobre o livro didático é a publicação da tese de Circe Bittencourt 

em 1993. O autor ressalta que o trabalho é uma renovação temática uma vez que, além de 

tratar o livro didático como política pública educacional, a autora aprofunda 

 

questões como a produção editorial desse objeto para o mercado, a sua inserção na 

escola como dispositivo constitutivo do saber e da cultura escolar, a sua importância 

como suporte de disciplinas escolares (em particular, de história ensinada) e os usos 

e as práticas que incidem sobre esse material. (MUNAKATA, 2012, p. 183). 

 

 Como Munakata, outros autores reconhecem a importante contribuição de Bittencourt 

(1993), assim como a publicação da tese como livro em 2008, para a temática. Com isto, a 

pesquisa é utilizada neste trabalho como ponto de partida para as discussões acerca do livro 

didático produzido e avaliado. 

Para Bittencourt (1993) a temática do livro didático é polêmica uma vez que gera 

posições radicais entre professores, alunos e pesquisadores, estando as principais divergências 

na avaliação do papel deste objeto na vida escolar. 

 

Para uma parcela diminuta de professores, o livro didático é considerado como um 

obstáculo ao aprendizado, instrumento de trabalho a ser descartado em sala de aula. 

Para outros ele é material fundamental ao qual o curso é totalmente subordinado. Na 

prática, o livro didático tem sido utilizado pelo professor, independente de seu uso 

em sala de aula, para preparação de suas aulas em todos os níveis da escolarização, 

quer para fazer o planejamento do letivo, quer para sistematizar os conteúdos 

escolares, ou simplesmente como referencial na elaboração de exercícios ou 

questionários. (BITTENCOURT, 1993, p. 13). 

 

Escrito há quase três décadas, o trecho acima ainda pode ser utilizado para 

descrever as mais expressivas manifestações acerca do livro didático no século XXI. 

Bittencourt (1993) disserta ainda sobre a avaliação do papel e a utilização do livro didático 

entre os alunos, e descreve que para eles o material é significado de status, principalmente 

para aqueles das camadas populares da sociedade. Neste ponto temos divergência com o que 

ocorre atualmente. Com o rápido desenvolvimento dos eletrônicos e da internet na década de 

1990 e sua popularização nos anos 2000 e 2010, para os alunos o livro didático é mais uma, e 

talvez a mais desinteressante, fonte de conhecimento para desenvolvimento das atividades 

escolares propostas pelos professores. Estes fatos influenciam ainda no modo como os 

professores utilizam e propoem atividades pedagógicas a partir do livro didático. 

Bittencourt (1993), acrescenta que 
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A natureza complexa do objeto explica o interesse que o livro didático tem 

despertado nos diversos domínios de pesquisa. É uma mercadoria, um produto do 

mundo da edição que obedece a evolução das técnicas de fabricação e 

comercialização pertencente aos interesses do mercado, mas é também um 

depositário dos diversos conteúdos educacionais, suporte privilegiado para se 

recuperar os conhecimentos e técnicas consideradas fundamentais por uma 

sociedade em uma determinada época. Além disso, ele é um instrumento pedagógico 

"inscrito em uma longa tradição, inseparável sua elaboração como sua utilização das 

estruturas, dos métodos e das condições do ensino de seu tempo”. E, finalmente, 

livro didático deve ser considerado como veículo portador de um sistema de valores, 

de uma ideologia, de uma cultura. (BITTENCOURT, 1993, p. 14). 

 

Partindo disto, a autora acrescenta que a análise da escola é “concebida sob a 

perspectiva de um espaço contraditório, um lugar de produção de conhecimento e não apenas 

mera instância criada pelo Estado para transmitir e reproduzir sua ideologia” 

(BITTTENCOUT, 1993, p. 18). Assim, Bittencourt (1993) justifica o viés histórico-cultural 

que toma ao pesquisar sobre o livro didático. Com isso, podemos perceber no livro didático, 

desde sua elaboração até a utilização, um objeto de disputa de projetos sociais. Quando se 

trata de como a Educação Ambiental (EA) é tratada e proposta nestes materiais isto também é 

factível, considerando as diferentes vertentes do campo. 

Neste sentido, ao tratar da relação do livro didático com a superestrutura social, 

Zacheu e Castro (2015) nos apresentam que 

 

Os livros didáticos foram utilizados em diferentes momentos da história do Brasil 

como instrumentos de reprodução ideológica das classes dominantes. Transmitiam 

valores ligados a esses grupos, constituindo uma mercadoria bastante lucrativa e que 

ainda hoje representa os interesses de determinados segmentos da sociedade. 

Atualmente, apesar de serem escolhidos pelos professores de maneira democrática, 

muitas vezes não contemplam a realidade social das diversas escolas existentes 

nesse Brasil continental. Além disso, para muitos alunos, representam a única 

referência para a introdução à chamada sociedade letrada, afirmando-se como um 

instrumento educacional complexo e ambíguo. (ZACHEU; CATRO, 2015, p. 2). 

 

É importante ressaltar que, como apontado por Munakata (2016) ancorado nas 

ideias de Bittencourt (1993), não devemos nos prender superficialmente a estas afirmações, 

pois para compreender este processo de utilização do livro didático como instrumentos de 

reprodução das ideologias dominantes é necessário que nos aprofundemos na compreensão do 

livro didático como indício da cultura escolar. Para o autor, 

 

O importante é, então, levar em conta que a noção de cultura escolar refere-se não 

apenas a normas e regras, explícitas ou não, símbolos e representações, além dos 

saberes prescritos, mas também, e sobretudo, a práticas, apropriações, atribuições de 

novos significados, resistências, o que produz configurações múltiplas e variadas, 

que ocorrem topicamente na escola. Afinal, não há como negar que haja coisas que 

só existem na escola. [...] Uma dessas coisas peculiares à escola é precisamente o 

livro didático. Certamente ele pode esta r em outros lugares, como na biblioteca de 

um colecionador excêntrico, nos gabinetes do avaliador ou do pesquisador de livros 
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didáticos, mas a sua existência só se justifica na e pela escola. (MUNAKATA, 2016, 

p. 122). 

 

 Ao dissertar sobre os fatores histórico-sociais que colocam o livro didático como 

indício da cultura escolar ao longo da história da educação formal brasileira, o autor nos 

apresenta que “o livro didático é, em primeiro lugar, o portador dos saberes escolares, um dos 

componentes explícitos da cultura escolar. De modo geral o livro didático é a transcrição do 

que era ensinado, ou que deveria ser ensinado, em cada momento da história da 

escolarização” (MUNAKATA, 2016, p. 123). Ao argumentar que “os livros didáticos, então, 

constituem-se em importante veículo de consolidação, difusão universal e perenização das 

disciplinas escolares”, Munakata (2016, p. 125) enfatiza a ideia de que os livros didáticos 

contribuíram para a cultura de agrupamento dos conteúdos em saberes específicos ou em 

disciplinas escolares, sendo eles, muitas vezes determinantes na definição da disciplina. 

 
Ele não é apenas o depositário dos conteúdos, mas também dos métodos de ensino, 

dimensão fundamental da cultura escolar. A esse respeito as cartilhas e os 

abecedários são exemplares, pois não têm, a rigor, nenhum conteúdo, mas apenas 

método. Isso não significa que esses livros não apresentem valores ideológicos, 

religiosos, políticos, morais, cívicos, de gênero, de etnia - o que de resto acontece 

com todos os livros, didáticos ou não, mas tão somente que as cartilhas e os 

abecedários não têm propriamente um conteúdo disciplinar. (MUNAKATA, 2016, p. 

130). 
 

 O autor aponta que o livro didático traz também indícios da cultura material da 

escola e, mais do que o objeto-coisa, 

 
mais do que isso, a adoção do livro didático, o mesmo para toda uma turma da 

escola, foi fundamental para a consolidação de um dos aspectos mais arraigados da 

cultura escolar desde o final do século 19: o ensino simultâneo, pelo qual o mesmo 

professor ensina a mesma disciplina para muitos alunos, ao mesmo tempo. 

(MUNAKATA, 2016, p. 135). 
 

 Temos então o livro didático que, mais que um objeto, traz consigo parte do 

sentido e da direção que a educação escolar toma pedagogicamente. Assim, inúmeras 

adversidades fazem com que a centralidade do livro didático nos processos de ensino e 

aprendizagem seja mantida. Uma delas, e talvez a com maior peso é a desigualdade social que 

faz com que muitos alunos, principalmente nas redes públicas de ensino, tenham o livro 

didático como única fonte de consulta e de possibilidade de estudos domiciliares. 

 Zacheu e Castro (2015, p. 10), afirmam que nesta ferramenta pedagógica 

“convergem interesses díspares da nossa sociedade. Entender os mecanismos de sua 

produção, circulação e usos na escola nos possibilita compreender nossa própria realidade”. 

Neste sentido, Silva (2012) nos apresenta que 
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A grande capacidade que editores e autores demonstraram ao longo da história da 

educação brasileira de adaptar o livro didático às mudanças de paradigmas, 

alterações dos programas oficiais de ensino, renovações de currículos e inovações 

tecnológicas é um dos fatores que justifica a sua permanência como parte integrante 

do cotidiano escolar de várias gerações de alunos e professores. (SILVA, 2012, p. 

805). 
 

 Com isto podemos entender que nestes momentos de mudanças de paradigmas e 

curriculares, como atualmente com o processo de implementação da BNCC, temos a 

oportunidade de disputa para uma nova concepção, produção e formulação dos livros 

didáticos. No contexto da EA, como apresentado anteriormente, temos uma conjuntura 

política ideológica que aponta para uma crise da EA realizada nos moldes atuais e com ela 

desafios a serem superados para a construção de uma EA Crítica que possa contribuir para a 

formação de sujeitos comprometidos com a vida ecossistêmica do planeta. 

 Neste sentido e em acordo com Bittencourt (1993, p. 18) quando afirma que “a 

escola, lugar onde o conhecimento é produzido e transmitido, além de ser o espaço de 

reprodutividade da divisão do trabalho, liga-se os questionamentos sobre qual conhecimento 

ela produz efetivamente”, estando o material didático utilizado inserido neste processo, o livro 

didático proposto neste trabalho traz consigo as preocupações: Quais conhecimentos acerca da 

EA são disseminados e produzidos no ambiente escolar? Qual o papel do material didático 

escolar neste processo de produção de conhecimento? Como um livro didático pode contribuir 

para os desafios da EA brasileira na atual conjuntura? 

 

3.3.1 A Educação Ambiental nos livros didáticos do Ensino Médio 

 

 Em trabalho que apresenta um panorama das pesquisas sobre livro didático e 

Educação Ambiental (EA), Marpica e Logarezzi (2010) introduzem o debate nos 

apresentando que as práticas pedagógicas escolares podem ser vistas como processos 

importantes que transformam a realidade e conduzem para um mundo socialmente mais justo 

e ambientalmente saudável. Destacando a necessidade, cada vez mais imperativa, da 

incorporação da dimensão ambiental nas escolhas que devem marcar o trabalho escolar, 

principalmente nos processos de ensino e aprendizagem, os autores apontam que 

 

diferentes elementos interferem nessa incorporação, como: as políticas públicas para 

o setor, o projeto político pedagógico da unidade escolar, a gestão escolar, os 

conhecimentos, a experiência e o comprometimento do(a) professor(a), a estrutura 

física e os recursos da escola, a organização dos espaços e dos tempos das 

atividades, o contexto sociocultural dos estudantes, o livro didático e outros. 

(MARPICA; LOGAREZZI, 2010, p. 116). 
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 Para os autores, “neste cenário, o livro didático cumpre um papel de grande 

importância. Na medida em que é um elemento que está presente em sala de aula, auxilia a 

implementação das políticas de educação em geral e a abordagem da educação ambiental em 

âmbito formal” (MARPICA; LOGAREZZI, 2010, p. 116). E acrescentam que 

 

ao considerarmos que a incorporação da dimensão ambiental não deve ser 

implementada por meio de uma disciplina no currículo escolar, o livro didático surge 

também como um potencial promotor da transversalidade necessária para tratar uma 

temática complexa como é a questão ambiental na atualidade, sobretudo quando 

vista da perspectiva de uma educação ambiental problematizadora, crítica e 

transformadora, ou seja, que encara a questão ambiental atrelada às questões sociais, 

culturais, éticas e ideológicas, conforme descrevem vários autores desse campo. 

(MARPICA; LOGAREZZI, 2010, p. 116). 
 

 Os resultados apresentados por Marpica e Logarezzi (2010) expressam que: as 

teses e dissertações disponibilizados no portal da Capes publicadas entre 1984 e 2008 que têm 

como abordagem EA nos livros didáticos são majoritariamente referentes a livros didáticos do 

Ensino Fundamental (EF); até a quarta edição do Encontro de Pesquisa em Educação 

Ambiental (EPEA), com um total de 309 trabalhos, apenas seis tiveram a abordagem da EA 

nos livros didáticos apresentando diferentes temas como a relação ser humano/natureza, 

biodiversidade, conhecimento científico e meio ambiente em livro de história e a análise de 

diversos material didáticos de EA. Ao analisar o livro Avaliando a educação ambiental no 

Brasil: materiais impressos de Trajber e Manzochi, publicado em 1996, foram encontrados 

durante todo o texto referências a livros didáticos discutindo elaboração, ideias pedagógicas, 

discurso e linguística; em outras fontes que não compilavam estudos sobre a temática também 

pôde-se encontrar majoritariamente estudos sobre livros didáticos do EF. 

 

De forma geral, este panorama das pesquisas realizadas permitiu verificar que o 

livro didático está presente nas investigações ligadas à educação ambiental, contudo 

de forma um pouco tímida. Ao se verificar quantitativamente a presença de 

investigações ligadas aos livros didáticos e à educação ambiental, tem-se um 

percentual bastante baixo. […] Apesar das orientações do PCN quanto à 

transversalidade, dos debates no campo da educação ambiental enfatizarem a 

interdisciplinaridade e a inclusão de conteúdos para além de conceitos ecológicos, as 

investigações, em sua maioria, remetem-se aos livros didáticos de geografia ou de 

disciplina ligada às ciências naturais. (MARPICA; LOGAREZZI, 2012, p. 124). 
 

 Segundo Marpica e Lagarezzi (2010, p. 124-126) dentro do universo abordado 

apenas dois trabalhos investigaram o livro didático e o contexto em que estava inserido, os 

demais se limitaram ao que estava impresso nas páginas; “um elemento positivo é o fato de 

que não ocorre, nas investigações consultadas, uma centralização regional das mesmas, ao 

contrário do processo de produção dos livros didáticos, que está altamente centralizado na 
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cidade de São Paulo” (MARPICA; LAGAREZZI, 2010, p. 125). Há nas pesquisas mais 

críticas negativas que positivas; foi observado uma maior abordagem da questão ambiental 

nos livros de ciência quando comparamos o fim do século passado e o início deste; “a 

concepção de natureza e a da relação ser humano-natureza foram verificadas por grande parte 

das pesquisas e se mostraram ora de modo pragmático, em que a natureza é um recurso, ora 

de forma conservacionista, sendo o ser humano o grande vilão” (MARPICA; LAGAREZZI, 

2010, p. 125). “Outro elemento que  apareceu na maioria das investigações foi o aspecto 

atitudinal proposto pelos livros didáticos frente às questões ambientais, o qual, ou não era 

abordado pelos trabalhos ou recebia desses proposições normativas, individuais ou pontuais” 

(MARPICA e LAGAREZZI, 2010, p. 125). Ao fim, os autores concluem que 

 

No geral, as investigações verificadas mostraram muitas críticas negativas ao livro 

didático como uma ferramenta para a educação ambiental. Mas, ainda assim, ao que 

nos parece, as investigações ainda não deram conta de fazer um panorama 

suficientemente amplo do livro didático no contexto da educação ambiental escolar. 

[…] Ainda que bastante criticado pelas investigações quando utilizado como 

ferramenta de apoio à educação ambiental crítica, deve-se levar em consideração 

que o livro didático está muito presente nas salas de aula e que o governo investe 

muito dinheiro público em sua aquisição e distribuição. Deste modo, não podemos 

desconsiderá-lo como um material que está no universo escolar e, por isso, ao se 

pensar a educação ambiental permanente e cotidiana na escola, deve-se pensar no 

livro didático como um importante material que também participa deste processo. 

(MARPICA; LAGAROZZI, 2010, p. 125). 

 

 Em uma busca com as palavras chave “ensino médio”, “livro” e “didático” nos 

ANAIS das edições do EPEA que aconteceram entre os anos de 2009 e 2019, período 

posterior ao investigado por Marpica e Logarezzi (2010), num total 587 publicações, 113 

abordaram a EA no contexto escolar. Delas 12 têm algum material didático como objeto de 

pesquisa, e destas, nove tematizam a questão ambiental nos livros didáticos. Dos 113 

trabalhos que têm a escola como campo de estudo é notório o maior interesse pelo EF. O que 

se repete também nas pesquisas sobre livros didáticos, onde apenas dois (SILVA; SOUZA, 

2011 e SANTOS; SOUZA, 2013) assumem livro didático do Ensino Médio (EM) como 

objeto de estudo. Outra observação pertinente é o fato de que nas últimas três edições (VIII 

EPEA, 2015; IX EPEA, 2017; X EPEA, 2019) não houve nenhuma publicação, para nenhuma 

etapa da educação básica, que abordasse a EA nos livros didáticos. Tampouco sobre o impacto  

que as mudanças curriculares via BNCC poderiam causar no modo como as questões 

ambientais são tratadas no ambiente escolar e nos livros didáticos. Desconsiderando assim o 

debate nos anos de elaboração, disputa e aprovação da Base. 

 O que se pode observar com o exposto é que, apesar da crescente da temática 

ambiental na sociedade brasileira nos últimos anos do século XX, influenciando na legislação 
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que universaliza a EA através da promoção desta em todas as etapas e modalidades da 

educação formal, acrescentada à tonificação dos estudos sobre o livro didático que reiteram 

sua importância como elemento constituinte da cultura escolar, as investigações sobre como a 

EA é abordada e trabalhada através dos livros didáticos têm sido pouco expressivas e se 

reduzido com o passar dos anos. A perda é ainda maior em relação ao EM, quando 

comparamos as pesquisas realizadas na etapa fundamental do ensino. 

 No Quadro 1 estão apresentados trabalhos publ icados entre 2010 e 2017. Como 

fontes foram consultados: os ANAIS do EPEA e portais de publicação e compilação de 

trabalhos  acadêmicos que não têm a EA como temática única. 

 

Quadro 1 –  Conclusões apresentadas em estudos sobre a Educação Ambiental nos 

Livros Didáticos do Ensino Médio entre 2010 e 2017. 

AUTORES. Título. Ano. 

 

Principais conclusões apresentadas. 

DAMIATI; FRENEDOZO. Educação Ambiental e o Ensino de Geografia: o meio ambiente 

em livros didáticos de Geografia. 2010. 

 

“… muitas vezes a abordagem dos conceitos, apesar de correta, é apresentada nos livros 

didáticos de maneira estanque, separada de outros contextos, ou raramente relacionados a 

outros temas geográficos, reservando capítulos separados para o tratamento de conceitos 

relacionados com a temática ambiental, ao invés de inserir a temática ambiental ao longo do 

livro, relacionando constantemente a questão ambiental aos conteúdos geográficos. O resultado 

disto, muitas vezes, é a realização de análises superficiais, ou dissociadas de outros temas que 

possuem relação íntima com as causas ou os efeitos de determinados problemas ambientais, 

fazendo com que os alunos não possuam uma visão geral destes fenômenos” (DAMIATI; 

FRENEDOZO, 2010, p. 2). 

SILVA; SOUZA. O tema ambiente no livro didático de Biologia: uma análise de conteúdo 

de três unidades temáticas. 2011. 

 

“Constata-se que as unidades didáticas analisadas voltadas para a ênfase das estruturas 

biológicas dos seres vivos, apresentam um maior número de indicadores sobre os processos 

biológicos, porém, também se encontra em menor proporção aqueles relacionados às 

alterações ambientais, medidas de controle, tecnologia e ambiente e ao contexto sociopolítico e 

econômico. Contudo, esses enfoques na sua grande maioria são colocados nos textos 

complementares, ou seja, como um complemento ao texto principal de forma superficial e 

resumida. Mas, de qualquer forma, já é bastante positiva a presença destes aspectos mesmo 

nessas condições em tais unidades didáticas, pois, percebe-se a tentativa de acrescentar a tais 

conteúdos conhecimentos voltados para questões socioambientais. Nossos achados são 

compatíveis com estudos de Marpica e Logarezzi (2010), em que salientam que as questões 

ambientais estão presentes nos livros didáticos de forma superficial e resumida”. (SILVA; 

SOUZA, 2011, p. 12). 

RODRIGUES et. al. Educação Ambiental nos livros didáticos de Biologia do Ensino 



43 

 

Médio. 2012. 

 

Nos três LDs avaliados identificamos que há qualidade nos textos e que as informações 

encontram-se parcialmente atualizadas, mas não consegue atender as especificidades da região. 

Este fato pode estar relacionado ao fato dos LDs serem elaborados para todo o território 

nacional e não para regiões específicas. […] A análise quanto ao tamanho dos textos mostra 

que estes são compactos, mas conseguem apresentar as informações permitindo que os alunos 

saibam da existência das temáticas pré-estabelecidas para análise neste estudo. Quanto à 

apresentação, os três LDs não utilizam desse recurso para apresentar o que será posteriormente 

discutido ou emergir questionamentos. Os autores iniciam diretamente o conteúdo. Isto pode 

estar relacionado ao fato dos três livros analisados serem volume único” (RODRIGUES et. al, 

2012, p. 150). 

SANTOS; SILVA. Temas ambientais presentes nos manuais dos professores dos livros 

didáticos de biologia aprovados no PNLD 2012. 2013. 

 

“Entre as preocupações que os temas ambientais identificados nos manuais pretendem destacar 

estão à preservação e a extinção de espécies. Em todos os manuais é possível identificar 

orientações que têm como objetivo preservar as espécies de plantas e animais que habitam 

nosso planeta. Cabe questionar os interesses que estão por trás dessas ações que visam 

preservar e conservar a natureza. Muitas dessas ações estão relacionadas à melhoria de 

serviços, entre eles o tratamento de água, de esgoto e dos resíduos sólidos. Entre as ações de 

preservação e conservação de seres vivos também são identificadas propostas de redução da 

emissão de poluentes, o uso de biocombustíveis e de outras fontes de energia renovável” 

(SANTOS; SILVA, 2013, p. 12). 

SERAFIM. Uma análise do tema Educação Ambiental nos livros didáticos de Ensino 

Fundamental e Médio. 2015. 

 

“Os livros didáticos acabam abordando essa questão ambiental ainda de uma forma secundária, 

acaba se tornando um tema secundário ou de apoio, ficando sempre em segundo plano com 

relação a outros temas como a economia e a parte da geografia física e humana, onde outros 

temas como migração, imigração, cartografia, globalização, comunicação, conflitos e guerras 

regionais têm um espaço muito superior à Educação Ambiental ou qualquer outro tema que 

aborda o meio-ambiente” (SERAFIM, 2015, p. 45). 

FERREIRA; OLIVEIRA. Temáticas ambientais em livros didáticos de Biologia: 

possibilidades para o desenvolvimento da Educação Ambiental Crítica. 2016. 

 

“A abordagem das temáticas ambientais está presente principalmente nos capítulos que tratam 

o tema ecologia. Com isso, alunos e professores podem relacionar o meio ambiente somente 

com a ecologia e muitas vezes tratando esse conteúdo como sinônimo de Educação Ambiental. 

[…] O ser humano é considerado como causador dos problemas ambientais e que está nas 

nossas atitudes a solução para a preservação ambiental. Contudo, como os textos usam 

exemplos distantes dos alunos, torna-se difícil mudar atitudes, formar cidadão críticos e 

conscientes, capazes de tomar decisões importantes em situações de seu cotidiano” 

(FERREIRA; OLIVEIRA, 2016, p. 35). 

FERNANDES. Investigação das dimensões da Educação Ambiental abordadas pelos 

livros didáticos de Ciências e Biologia e por seus professores. 2017. 

 

“Observou-se que a maioria dos conteúdos referentes a temática ambiental, presente nos livros 
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didáticos, quando analisados de acordo com as concepções da educação, apresentaram uma 

visão predominantemente conservadora e pragmática, sendo perceptíveis pela forma 

fragmentada de abordar a temática ambiental e não havendo preocupação em considerar o 

conhecimento de outras áreas, como forma de facilitar a compreensão das problemáticas 

encontradas. As dimensões analisadas nos conteúdos do LD indicaram que as tendências 

coexistiram nos conteúdos do LD, pois diferiam em suas abordagens dentro de um mesmo 

conteúdo” (FERNANDES, 2017, p. 69). 

MARTINS; ARAÚJO. Análise do tema Educação Ambiental em livros didáticos de 

Biologia do Ensino Médio. 2017. 

 

“Os livros analisados continham um capítulo que abordava o tema Educação Ambiental. Em 

seu início um problema foi apresentado, com imagens e textos que trazem um melhor 

entendimento sobre a situação, como ela está relacionada com o cotidiano e como a Biologia 

pode participar da sua resolução. Há também sugestões de recursos na internet para pesquisa, 

ajudando a formar uma opinião sobre o assunto e questões que provocam uma reflexão sobre a 

responsabilidade de todos perante o problema, as atitudes que o aluno toma e o que ele já sabe 

sobre esse problema. Logo após, dando sequência nos conteúdos apresentados vem “A 

interferência humana no ambiente”, apresentando os principais problemas ambientais mundiais 

e brasileiros, traz conceitos de poluição, lixo, recursos naturais, desmatamento, as 

consequências da interferência humana no ambiente, desenvolvimento sustentável” 

(MARTINS; ARAÚJO, 2017, p. 2). 

 

Fonte: Próprio Autor. 

 

 Analisando-se os dados do Quadro 1, podemos observar que a vertente da EA 

predominante nos livros didáticos do EM é a pragmática, que trata os assuntos pontualmente, 

de forma tecnicista, superficial e desconectada entre eles e com o contexto social local, o que 

prejudica também o trabalho interdisciplinar que é proposto para a EA. A interdisciplinaridade 

é algo complexo e, na EA, tem se mostrado muito distante quando tratamos do processo de 

ensino aprendizagem em sala de aula. Principalmente quando o assunto é destinado a uma ou 

duas disciplinas apenas, como temos exemplificado aqui: a Biologia e a Geografia. Como 

apontado pelos trabalhos apresentados, nos livros didáticos a questão ambiental ainda é 

relacionada aos conteúdos específicos de cada uma das disciplinas, quando não está isolada 

em si mesma. 

 Nas últimas décadas, mesmo com a ascensão do debate sobre necessidade de 

reformulação do currículo do ensino básico, culminando no processo de elaboração, discussão 

e proposição da BNCC a partir 2015, não encontramos nas fontes citadas estudos que 

abordassem a EA nos livros didáticos do EM neste contexto. Com isso, este trabalho assume a 

importância do debate, considerando que este é momento favorável para pautar uma 

abordagem crítica da EA nos livros didáticos do EM, uma vez que as abordagens apresentadas 

até hoje não têm dado conta da emancipação individual e coletiva do ser humano enquanto ser 
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ecológico em meio social. 

 

3.4 Uma Base Nacional Comum Curricular para reformar o Ensino Médio 

 

Primeiramente é necessário que tenhamos o entendimento de que a reforma do Ensino 

Médio (EM) e a elaboração da BNCC são processos político-educacionais distintos que 

atualmente estão conectados e muitas vezes se confundem, sendo a Base hoje considerada a 

concretização dos debates sobre a reformulação do EM e trazendo em sua trajetória de 

elaboração as marcas das disputas político-ideológicas presentes na sociedade brasileira nos 

últimos anos. 

Contextualizando as propostas de reformulação do EM ocorridas no fim do século 

XX, Domingues, Toschi e Oliveira (2000) apontam que 

 
toda mudança curricular é parte de uma política de desenvolvimento do país, e, 

portanto, o currículo deve expressar coerência e articulação com esse projeto. Isso 

explica, em grande parte, porque o planejamento curricular está adquirindo 

centralidade nas reformas educativas, especialmente na América Latina. No caso 

brasileiro, isso se evidencia nas reformas curriculares em curso (PCNs do Ensino 

Fundamental e Médio e Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação básica e 

superior) e nos mecanismos de avaliação do sistema (Saeb, Enem, ENC, Paiub etc.). 

(DOMINGUES; TOSCHI; OLIVEIRA, 2000, p. 64). 
 

De acordo com os autores, as reformas ocorridas nas políticas curriculares no 

Brasil nos anos 1960 e 1970 possuíram forte financiamento do capital internacional e, mesmo 

decorrendo a partir de necessidades coletivas nacionais, a “transposição curricular estrangeira 

tem sido uma constante nessa área, apesar da existência de um pensamento curricular nacional 

emergente”, neste processo “os professores têm sido tomados como recursos nas propostas e 

não como agentes, mesmo quando supostamente ouvidos no processo de elaboração. Daí o 

descompromisso social com a mudança” (DOMINGUES; TOSCHI; OLIVEIRA, 2000, p. 65). 

Ao apresentarem considerações sobre a Resolução CEB/CNE nº 3, de 26 de junho 

de 1998, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), os 

autores destacam a presença dos conceitos de interdisciplinaridade e contextualização e a 

menção de uma base nacional comum para os currículos. 

Percebemos então, que não é de hoje que o EM brasileiro é alvo de proposições de 

mudanças. As DCNEM trazem consigo as concepções apresentadas na Lei 9.394/96 de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que apresenta em seu artigo vigésimo sexto 

que “os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 

complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 
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diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e da clientela” (BRASIL, 1996). A partir destas normativas, é traçada uma das 

estratégias da meta do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) que tem como objetivo 

fomentar a qualidade da educação básica em todos suas etapas e modalidades. Na referida 

estratégia temos 

 

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para 

cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual 

e local. (BRASIL, 2014). 

 

Assim, iniciam-se as discussões para a formulação e a implementação de uma 

base nacional comum para os currículos da educação básica. Este resgate se faz importante 

para compreendermos os desdobramentos das novas mudanças a partir da BNCC (2018) e se 

elas apresentam mesmo uma melhoria na dinâmica e na composição curricular do EM. 

De acordo com Corrêa e Garcia (2018) 

 
O cenário político brasileiro, nestes últimos anos, tem sido palco de uma crescente e 

acirrada disputa por projetos societários. Desde os governos Lula (2003-2010) e 

Dilma (2011-2016) vê-se a tentativa de minimizar as características e as 

consequências do projeto neoliberal instaurado no governo FHC (1995-2002). […] 

O caso da Educação é um exemplo, entre tantos outros, que pode ser citado. Os 

projetos e programas que foram criados nestes dois últimos governos voltaram-se, 

especificamente, em defesa de uma educação democrática, alcançando todas as 

etapas e modalidades, objetivando, além da educação de qualidade, a redução das 

desigualdades sociais tanto no acesso quanto na permanência dos alunos. 

(CORRÊA; GARCIA, 2018, p. 605). 
 

As autoras apontam que “estamos vivendo um retrocesso no cenário político e 

econômico que afeta especialmente o contexto educacional” (CORRÊA; GARCIA, 2018, p. 

605) em que o 

 
Protagonista de uma das mudanças mais discutidas e polemizadas neste período de 

controvérsias políticas, tem sido o Ensino Médio – EM. As mudanças propostas e 

aplicadas a partir da Medida Provisória – MP nº 746, no segundo semestre de 2016, 

colocaram em pauta algumas questões que propuseram modificações para esta que é 

a última etapa da Educação Básica. A proposta intitulada “Novo Ensino Médio” 

trouxe consigo a promessa de realizar ações catalisadoras à formação técnica para 

alunos do EM e o fomento à escola em tempo integral. (CORRÊA; GARCIA, 2018, 

p. 605-606). 
 

Sobre o assunto, Ferretti (2018) considera que “a Lei parece apoiar-se numa 

concepção restrita de currículo que reduz a riqueza do termo à matriz curricular. A instância 

que busca dar conta dessa questão é a Base Nacional Comum Curricular que, no entanto, não 

é entendida pelos seus próprios propositores como currículo” (FERRETTI, 2018, p. 27). 
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Com uma primeira versão proposta no ano de 2015, em 2018 foi homologada pelo 

Conselho Nacional de Educação a terceira versão da BNCC que se configura em 

 

um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua 

o Plano Nacional de Educação (PNE). (BRASIL, 2018, p. 7). 

 

O documento é alvo de muitas críticas, positivas e negativas, assim como é objeto 

de grande debate, principalmente acerca dos processos políticos, sociais e ideológicos que 

influenciaram nas mudanças ocorridas entre uma versão e outra. 

Marsiglia et. al (2017, p. 108), nos apresentam que “a Base Nacional Comum 

Curricular foi uma exigência dos organismos internacionais, da Constituição Federal de 1988, 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 2012) de 1996 e de três das 

metas do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024”, tendo sua formulação iniciada no 

ano de 2015, reunindo a comunidade científica, o Conselho Nacional dos Secretários de 

Educação (Consed) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) 

como representação do poder executivo. Panho (2018, p. 1) nos relata que entre 2015 e 2017, 

período de construção e aprovação do documento final, “foram elaboradas três versões, 

totalizando (20 emendas) e cerca de (3 mil) mudanças no texto, a fim de deixar os objetivos 

do documento mais claros e facilitar a seleção dos conteúdos na construção dos currículos”. 

Para Freitas e Ribeiro (2018, p. 333), a BNCC é elaborada com o ressurgimento 

da defesa da necessidade de um documento inovador com caráter salvacionista da Educação 

Básica, retomando o fôlego de um debate que não é recente no Brasil. Dentre os argumentos 

apresentados levanta-se que ela é necessária e indispensável e “remobiliza-se a corrente ideia 

da busca por uma pseudo unidade nacional, a qual regulará os currículos. Entretanto com 

poucos espaços para questões prementes como cultura e diferença” (FREITAS; RIBEIRO, 

2018, p. 334). 

Freitas e Ribeiro (2018, p. 336) enfatizam que a implementação de uma Base 

Nacional Comum Curricular “trata-se de uma prática de significação que visa fixar sentidos 

sobre currículo, tornando-os hegemônicos pela definição do que deve ou não ser objeto 

educacional, de ensino e de aprendizagem, projeto este levado a cabo por uma organização 

e/ou uma instância educativa” e concluem com isso que 

 

os sentidos particulares buscam a hegemonia, sendo a abertura da linguagem ou a 

impossibilidade do fechamento o movimento que gera o jogo político. Nessa 

abordagem discursiva, como a totalidade não é possível, sempre há antagonismos no 

processo – que em tal perspectiva – lhe é constitutivo. Desta forma, não há e nem 
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nunca houve um único sentido de currículo em jogo, como também não há 

universalidade para os sentidos de BNCC, de comum, de nacional e de direitos de 

aprendizagem e de desenvolvimento. Se sentidos particulares estão sempre em 

disputa na política, questionamos: O que se entende por BNCC? A quem interessa 

uma BNCC? Que sentidos de currículo vêm sendo articulados nesta política? 

Estabelecer o mínimo garante qualidade de educação? O que é uma educação de 

qualidade? Base é uma lista de conteúdos? Nacional, para quem? Comum, para 

quem? (FREITAS; RIBEIRO, 2018, p. 336). 

 

Dando ênfase ao PNE, com vigência de 2014 a 2024, os autores apontam que 

 

o espaço dado neste documento para o incentivo a práticas curriculares envolvendo 

abordagens interdisciplinares (p. 53), ampliação do diálogo entre teoria e prática, 

articulações dos conteúdos a diferentes dimensões (ciência, trabalho, linguagens, 

tecnologia, cultura e esporte), atenção à formação do professor que “implementará” 

tais currículos, entre outros pontos que parecem estar sendo minimizados em atuais 

propostas. (FREITAS; RIBEIRO, 2018, p. 334). 

 

 Marsiglia et. al (2017) apontam ainda que 

 

Quem realizar uma leitura, ainda que apressada, da segunda versão finalizada da 

Base na página do Ministério da Educação (MEC) e do documento “Fundamentos 

pedagógicos e estrutura geral da BNCC”, vai observar a ausência de referência em 

relação aos conteúdos científicos, artísticos e filosóficos, e a ênfase em métodos, 

procedimentos, competências e habilidades voltadas para a adaptação do indivíduo 

aos interesses do grande capital. Expressando a hegemonia da classe empresarial no 

processo de elaboração do documento. (MARSIGLIA et. al, 2018, p. 109). 
 

Fundação Itaú Social, Fundação Lemann, Fundação Roberto Marinho, Instituto 

Unibanco, Instituto Ayrton Senna, Instituto Natura, CENPEC e o organismo Todos pela 

Educação, “são alguns dos aparelhos privados de hegemonia da classe empresarial que se 

articularam no chamado Movimento pela Base Nacional Comum” (MARSIGLIA et. al, 2018, 

p. 114). 

De acordo com Panho (2018), para a construção das duas primeiras versões do 

documento houve, mesmo que de forma precária, seminários estaduais organizados pelo 

Consed e pela Undime e, a partir do impedimento político de Dilma Russeff,    

 

O histórico da BNCC começa a ganhar outra perspectiva, o processo de construção 

do documento passa a ser no “sentido democrático” (grifo meu) e os dados técnicos 

de participação popular obtidos na primeira e segunda versão do documento passam 

a ser utilizados pelo governo golpista, a fim de mascarar o processo de construção 

do documento e “comercializar” para a sociedade brasileira como um “produto” 

democraticamente construído. (PANHO, 2018, p. 6). 

 

Panho (2018, p. 6-7) relata que, às pressas de uma aprovação da BNCC, no ano de 

2017 o MEC desconsidera as contribuições anteriormente coletadas pela internet para as 

versões anteriores, e publica vídeos institucionais em rede de televisão onde divulga a Base 

como algo ideal para a educação e aprovada pela população. Sobre o processo de aprovação 



49 

 

pelo Conselho Nacional de Educação em caráter de urgência no mês de dezembro de 2017, 

sendo 20 votos favoráveis e três contrários, o autor acrescenta que: 

 

Percebe-se que o processo de análise do documento foi atropelado e, mesmo com o 

pedido de vista concedido, o documento está longe de ser participativo e mais 

distante de uma gestão democrática, visto que, não foi aprovado por unanimidade 

nem mesmo dentro um colegiado que representa uma política de estado. (PANHO, 

2018, p. 7). 

 

As estratégias para a ligeira construção e aprovação da terceira versão da BNCC 

escondiam as mudanças pelas quais o documento passava. Neira (2017) ao denominar a 

terceira versão da BNCC como “mais enxuta”, nos apresenta que a segunda versão recuperava 

 

os princípios éticos, políticos e estéticos que permitiram a afirmação de sete direitos 

à aprendizagem e ao desenvolvimento para todas as crianças e jovens. Em linhas 

gerais, explicitam a preocupação com a diversidade, as questões de gênero, etnia, 

classe e experiências variadas, bem como afirmam o compromisso da escola com a 

formação dos sujeitos para a construção de uma sociedade menos desigual, o que 

passa simultaneamente pela adoção de uma postura inclusiva e reconhecedora das 

diferenças. (NEIRA, 2017, p. 2). 

 

Segundo o autor, na terceira versão “fazendo mera alusão aos princípios éticos, 

políticos e estéticos, sem descrevê-los, a BNCC-III, em lugar dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, determina que os conteúdos curriculares estejam a serviço do 

desenvolvimento de competências” (NEIRA, 2017, p. 2). 

De acordo com Lopes e Macedo (2011, 238-239), a pedagogia de competências é 

uma adequação do currículo ao modelo de produção pós-fordista e acompanha as políticas de 

currículo que surgem a partir da década de 1980 com uma guinada à direita e que buscam 

estabelecer currículos nacionais, processos avaliativos em larga escala voltados para os 

resultados instrucionais de alunos e competências docentes, buscando atender aos interesses 

do capital. Sobre o tema, as autoras concluem que “com os processos de reestruturação 

produtiva e com a crise de acumulação do capital, a educação passa a ter que dar conta de 

formar eficientemente alunos com competências capazes de gerar uma força de trabalho 

estratificada adequada à sociedade” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 241). 

Neira (2017, p. 2) acrescenta que a terceira versão da BNCC, ao definir 

competências por componentes, aponta que o desenvolvimento destas se dá mediante a 

aprendizagem de habilidades específicas relacionadas aos objetos de conhecimento, o 

processo de aprendizagem é fragmentado em conceitos, atitudes e procedimentos. O autor 

acrescenta que “as competências respondem a uma demanda por trabalhadores polivalentes 

em um mercado em constante transição” (NEIRA, 2017, p. 3), concordando com Lopes e 

Macedo (2011), ao concluir o autor ressalta que a terceira versão da Base traz consigo “o 
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esvaziamento do potencial crítico e democratizante para dar lugar a uma formação 

instrumental alinhada aos ditames do mercado” (NEIRA, 2017, p. 3). 

Em livro que traça a história das ideias pedagógicas do Brasil, Saviani (2013) 

aponta que 

 

Em suma, a “pedagogia das competências” apresenta-se como uma outra face da 

“pedagogia do aprender a aprender”, cujo o objetivo é dotar os indivíduos de 

comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma 

sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão garantidas. 

Sua satisfação deixou de ser um compromisso coletivo, ficando sob a 

responsabilidade dos próprios sujetos que, segundo a raíz etmológica dessa palavra, 

se encontram subjugados à “mão invisível do mercado”. (SAVIANI, 2013, p. 437). 

 

Saviani (2013, p. 432-433) nos explica que o “aprender a aprender”, difundido 

nos anos 1990, “liga-se à necessidade de constante atualização exigida pela necessidade de 

ampliar a esfera de empregabilidade”. Compreendemos assim que com uma nova roupagem 

apresentada com o discurso da necessidade de mudança, a BNCC não renova o caráter 

mercadológico da educação básica e principalmente no EM. Esta concepção de educação 

afasta os indivíduos de uma construção coletiva do conhecimento com base popular e 

emancipadora. Tratando da EA nos afasta da possibilidade de superação dos desafios aqui 

assumidos, como: adensamento e disseminação dos conceitos da EA Crítica; ressignificação 

dos conceitos das vertentes Conservacionista e Pragmática; articulação com os movimentos 

por Justiça Ambiental. 

 

3.4.1 Propostas da Base: Ensino Médio, Ciências da Natureza e Educação Ambiental. 

 

Analisar a Educação Ambiental (EA) no currículo e livros didáticos do Ensino 

Médio (EM) ganha importância neste trabalho pelo fato de que, como mencionado 

anteriormente, há atualmente um número menor de pesquisas nesta etapa do ensino em 

relação ao Ensino Fundamental (EF) . A ênfase nas Ciências da Natureza (CN) se dá pelo fato 

de que estas, no ideário escolar, estão intimamente relacionadas à EA, como apresentado 

pelos autores supracitados, e em especial a Biologia. Assim sendo, temos abaixo as propostas 

apresentadas na BNCC para esta etapa do ensino e esta grande área do conhecimento e 

também as considerações sobre como a Base dimensiona a EA. 

Ao tratar dos currículos, a Base ressalta a necessidade de “incorporar aos 

currículos e às propostas pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos que afetam a 

vida humana em escala local, regional e global, preferencialmente de forma transversal e 

integradora” (BRASIL, 2018, p. 19), elencando: 1) direitos da criança e do adolescente; 2) 
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educação do trânsito; 3) educação ambiental; 4) educação alimentar e nutricional; 5) processo 

de envelhecimento, respeito e valorização do idoso; 5) educação em direitos humanos; 6) 

educação das relações étnico raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e 

indígena; e 7) bem como saúde, vida familiar e social, educação para o consumo, educação 

financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnologia e diversidade cultural. 

Apresentada como referência para a formulação dos currículos das escolas de 

educação básica do país, assim como para a formação de educadores, a BNCC apresenta um 

currículo comum orientado a partir de competências a serem desenvolvidas em cada uma das 

etapas da educação básica. Segundo a base, uma competência é “definida como a mobilização 

de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 

pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2018, p. 8). 

Para o EM a BNCC (BRASIL, 2018, p. 461-470) apresenta uma proposta que 

integra formação básica geral e itinerários formativos. Na formação básica formal os 

componentes curriculares obrigatórios são: língua portuguesa, matemática, conhecimento do 

mundo físico e natural, e da realidade social e política do Brasil; arte; educação física; história 

do Brasil e do mundo; história e cultura afro-brasileira e indígena; sociologia e filosofia, 

língua inglesa (podendo ser oferecidas outras línguas estrangeiras, como o espanhol). 

Complementando a carga horária e sua formação, os alunos deverão escolher o itinerário 

formativo que melhor se enquadrar à sua necessidade. Os itinerários são elencados de acordo 

com a área de conhecimento que o aluno julgar ter maior afinidade, sendo elas: linguagens e 

suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; 

ciências humanas e sociais aplicadas; e um quinto de formação técnica e profissional. 

Indicando que os currículos devem ser construídos de acordo com a realidade, 

expectativas da comunidade em que a escola está inserida, recursos humanos e materiais da 

escola, a proposta defende que 

 

essa estrutura adota a flexibilidade como princípio de organização curricular, o que 

permite a construção de currículos e propostas pedagógicas que atendam mais 

adequadamente às especificidades locais e à multiplicidade de interesses dos 

estudantes, estimulando o exercício do protagonismo juvenil e fortalecendo o 

desenvolvimento de seus projetos de vida. (BRASIL, 2018, p. 468). 

 

Para além, a Base ressalta ainda que é importante “promover a aprendizagem 

colaborativa, desenvolvendo nos estudantes a capacidade de trabalharem em equipe e 

aprenderem com seus pares” (BRASIL, 2018, p. 465), garantir a contextualização dos 

conhecimentos e “viabilizar o acesso dos estudantes às bases científicas e tecnológicas dos 
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processos de produção do mundo contemporâneo, relacionando teoria e prática – ou o 

conhecimento teórico à resolução de problemas da realidade social, cultural ou natural” 

(BRASIL, 2018, p. 466). 

 

Para tanto, a escola que acolhe as juventudes, por meio da articulação entre 

diferentes áreas do conhecimento, deve possibilitar aos estudantes: compreender e 

utilizar os conceitos e teorias que compõem a base do conhecimento científico-

tecnológico, bem como os procedimentos metodológicos e suas lógicas; 

conscientizar-se quanto à necessidade de continuar aprendendo e aprimorando seus 

conhecimentos; apropriar-se das linguagens científicas e utilizá-las na comunicação 

e na disseminação desses conhecimentos; e apropriar-se das linguagens das 

tecnologias digitais e tornar-se fluentes em sua utilização. (BRASIL, 2018, p. 467). 

 

Garantindo a investigação científica, os processos criativos, mediação e 

intervenção sociocultural e o empreendedorismo, o itinerário de Ciências da Natureza e suas 

tecnologias deve ser estruturado nos seguintes termos: 

 

aprofundamento de conhecimentos estruturantes para aplicação de diferentes 

conceitos em contextos sociais e de trabalho, organizando arranjos curriculares que 

permitam estudos em astronomia, metrologia, física geral, clássica, molecular, 

quântica e mecânica, instrumentação, ótica, acústica, química dos produtos naturais, 

análise de fenômenos físicos e químicos, meteorologia e climatologia, 

microbiologia, imunologia e parasitologia, ecologia, nutrição, zoologia, dentre 

outros, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de 

ensino. (BRASIL, 2018, p. 477). 

 

Destaca-se também que a necessidade de romper com a centralidade das 

disciplinas nos currículos, buscando uma interação transdisciplinar que abranja a 

complexidade das relações existentes entre os ramos da ciência, ressalta-se assim que, 

 

a BNCC da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias – por meio de um olhar 

articulado da Biologia, da Física e da Química – define competências e habilidades 

que permitem a ampliação e a sistematização das aprendizagens essenciais 

desenvolvidas no Ensino Fundamental no que se refere: aos conhecimentos 

conceituais da área; à contextualização social, cultural, ambiental e histórica desses 

conhecimentos; aos processos e práticas de investigação e às linguagens das 

Ciências da Natureza. (BRASIL, 2018, p. 547). 

 

Ao elencar as competências específicas da área de Ciências da Natureza (CN), o

  documento apresenta: 

 

1. Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas relações 

entre matéria e energia, para propor ações individuais e coletivas que aperfeiçoem 

processos produtivos, minimizem impactos socioambientais e melhorem as 

condições de vida em âmbito local, regional e/ou global. 2. Construir e utilizar 

interpretações sobre a dinâmica da Vida, da Terra e do Cosmos para elaborar 

argumentos, realizar previsões sobre o funcionamento e a evolução dos seres vivos e 

do Universo, e fundamentar decisões éticas e responsáveis. 3. Analisar situações-

problema e avaliar aplicações do conhecimento científico e tecnológico e suas 

implicações no mundo, utilizando procedimentos e linguagens próprios das Ciências 

da Natureza, para propor soluções que considerem demandas locais, regionais e/ou 

globais, e comunicar suas descobertas e conclusões a públicos variados, em diversos 
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contextos e por meio de diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e 

comunicação (TDIC). (BRASIL, 2018, p. 539). 

 

O termo “educação ambiental” é citado uma única vez na versão final da Base, 

além desta, a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental e as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Ambiental escritas em notas de rodapé, nos explicitam a pouca importância 

dispensada a um tema tão urgente. 

Ao analisarem a primeira versão proposta para a Base, Santinelo, Royer e Zanatta 

(2016), reafirmando a forma fragilizada e fragmentada que a EA é trabalhada no contexto 

escolar, afirmam que 

 

a BNCC sendo uma tentativa de reverter tal fragmentação em que se encontra o 

modelo atual de ensino, esta não engloba as questões ambientais nos conteúdos 

específicos de todas as áreas de conhecimento propostas pela mesma e, as que a 

contempla, ainda é de modo tímido e necessita de uma mudança de postura, 

especialmente dos docentes que irão ministrar tais áreas. (SANTINELO; ROYER; 

ZANATTA, 2016, p. 112). 
 

Para as autoras, a BNCC reafirma que as “políticas educacionais estão coniventes 

com as políticas neoliberais que enfatizam seu papel social, reproduzindo a discussão 

ambiental sem aprofundamento das questões econômicas, políticas, culturais, sociais ou 

mesmo do conhecimento específico que justifica a complexa dinâmica a qual insere esse 

tema” (SANTINELO; ROYER; ZANATTA, 2016, p. 113). Em concordância, Andrade e 

Piccinini (2017) acrescentam que 

 

podemos identificar que há uma clara supressão do debate socioambiental crítico, o 

que dificultará ainda mais sua inserção nos currículos escolares. Verificamos a perda 

de espaço da EA, prevalecendo sua compartimentalização em disciplinas e, mesmo 

como tema integrador em apenas três disciplinas, com reinserção condicionada a 

autonomia das escolas, nos 40% restantes do currículo destinado a atender as 

realidades pedagógicas (diversidade) das escolas. O que para nós também parece 

bastante improvável, tendo em vista que uma das grandes críticas direcionadas a 

estrutura da BNCC é a extensão de conteúdo, sobrando pouco ou nenhum espaço 

para inserções das instituições de ensino. Desta forma, acreditamos na possibilidade 

de descumprimento da legislação em vigor e da supressão de um entre outros 

debates críticos necessários à educação nacional. (ANDRADE; PICCININI, 2017, p. 

11). 
 

A partir da análise da BNCC como objeto concreto da reforma do EM, Ferretti 

(2018, p. 32) apontando que a Base faz um movimento contrário à compreensão de que o 

desenvolvimento sustentável não é um processo eminentemente econômico, mas também 

político e social. 

Com estas propostas para o EM e as CN, apesar de abarcar o desenvolvimento 

sustentável, a BNCC em si não se configura como alternativa para uma EA Crítica. A partir 

disto, compreendendo a necessidade de embasamento legal para a proposição e prática 
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pedagógica, este trabalho assume as DCNEA (BRASIL, 2012) como diretrizes que, 

associadas ao que temos na Base, podem corroborar para a superação dos desafios colocados 

à EA e para a construção de uma EA que possibilite a formação de indivíduos e coletivos 

ecológica e socialmente responsáveis com a manutenção e a utilização dos serviços e recursos 

ecossistêmicos. 

 

3.5 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental 

 

A Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, homologada pelo Conselho Nacional 

de Educação, estabelece as DCNEA baseada no que refere a CF (1988), a Lei 6.938/1981 que 

dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, a LDB, e o PNEA sobre a temática da 

Educação Ambiental, o documento afirma que 

 

O atributo “ambiental” na tradição da Educação Ambiental brasileira e 

latinoamericana não é empregado para especificar um tipo de educação, mas se 

constitui em elemento estruturante que demarca um campo político de valores e 

práticas, mobilizando atores sociais comprometidos com a prática político-

pedagógica transformadora e emancipatória capaz de promover a ética e a cidadania 

ambiental; O reconhecimento do papel transformador e emancipatório da Educação 

Ambiental torna-se cada vez mais visível diante do atual contexto nacional e 

mundial em que a preocupação com as mudanças climáticas, a degradação da 

natureza, a redução da biodiversidade, os riscos socioambientais locais e globais, as 

necessidades planetárias evidencia-se na prática social. (BRASIL, 2012, p. 1-2). 

 

O documento afirma a Educação Ambiental como ação intencional da prática 

social para o desenvolvimento individual e coletivo, no que diz respeito à relação dos seres 

humanos com a natureza e com outros seres humanos. É atividade construída com 

responsabilidade cidadã e não neutra, “pois envolve valores, interesses, visões de mundo e, 

desse modo, deve assumir na prática educativa, de forma articulada e interdependente, as suas 

dimensões política e pedagógica” (BRASIL, 2012, p. 2), devendo “adotar uma abordagem 

que considere a interface entre a natureza, a sociocultura, a produção, o trabalho, o consumo, 

superando a visão despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista ainda muito presente na prática 

pedagógica das instituições de ensino” (BRASIL, 2012, p. 2). O documento afirma que a 

Educação Ambiental “visa à construção de conhecimentos, ao desenvolvimento de 

habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado com a comunidade de vida, a justiça e a 

equidade socioambiental, e a proteção do meio ambiente natural e construído” (BRASIL, 

2012, p. 2), e traz como objetivos da PNEA: 

 

I - sistematizar os preceitos definidos na citada Lei, bem como os avanços que 

ocorreram na área para que contribuam com a formação humana de sujeitos 
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concretos que vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e 

sociocultural, com suas condições físicas, emocionais, intelectuais, culturais; II - 

estimular a reflexão crítica e propositiva da inserção da Educação Ambiental na 

formulação, execução e avaliação dos projetos institucionais e pedagógicos das 

instituições de ensino, para que a concepção de Educação Ambiental como 

integrante do currículo supere a mera distribuição do tema pelos demais 

componentes; III - orientar os cursos de formação de docentes para a Educação 

Básica; IV - orientar os sistemas educativos dos diferentes entes federados. 

 

Em seguida, as Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental apresentam os 

objetivos específicos da Educação Ambiental; a organização curricular, que toma como 

compromisso das instituições educacionais “o papel socioeducativo, ambiental, artístico, 

cultural e as questões de gênero, etnia, raça e diversidade que compõem as ações educativas, a 

organização e a gestão curricular são componentes integrantes dos projetos institucionais e 

pedagógicos” (BRASIL, 2012, p. 5); e estabelece os sistemas de ensino e o regime de 

colaboração. Estando todos estes pontos baseados nos princípios da Educação Ambiental: 

 

I - totalidade como categoria de análise fundamental em formação, análises, estudos 

e produção de conhecimento sobre o meio ambiente; II - interdependência entre o 

meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque humanista, democrático 

e participativo; III - pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; IV - vinculação 

entre ética, educação, trabalho e práticas sociais na garantia de continuidade dos 

estudos e da qualidade social da educação; V - articulação na abordagem de uma 

perspectiva crítica e transformadora dos desafios ambientais a serem enfrentados 

pelas atuais e futuras gerações, nas dimensões locais, regionais, nacionais e globais; 

VI - respeito à pluralidade e à diversidade, seja individual, seja coletiva, étnica, 

racial, social e cultural, disseminando os direitos de existência e permanência e o 

valor da multiculturalidade e plurietnicidade do país e do desenvolvimento da 

cidadania planetária. (BRASIL, 2012, p. 2-3). 

 

Como apresentado por Santos e Costa (2015), 

 
as DCNEA estão baseadas em uma concepção de EA crítica, reflexiva e 

emancipatória, buscando um trabalho contínuo desta temática. Ao longo de todo o 

texto, percebe-se que a EA, é pretendida como processo permanente visando à 

conquista da cidadania e de um desenvolvimento sustentável. Observa-se também 

que o trabalho da temática ambiental procura incentivar os alunos a refletirem sobre 

os problemas locais e globais, agindo sobre os mesmos na busca de um novo 

paradigma na relação sociedade/meio ambiente. (COSTA; SANTOS, 2015, p. 149). 
 

De acordo com os autores, ao mesmo tempo que as DCNEA levam os educadores 

a se autoavaliarem e questionarem suas práticas em torno da problemática ambiental, “o 

documento não responde as dificuldades das escolas sem estrutura, sem materiais 

pedagógicos ou com projetos pedagógicos compartimentados em disciplinas estanques, o que 

dificulta a inserção desta temática na prática educativa de uma forma eficaz” (COSTA; 

SANTOS, 2015, p. 149). Mostrando-nos assim a necessidade de extrapolarmos os limites 

filosóficos do campo das vertentes da EA, e buscarmos materializar alternativas para esta EA 

Crítica expressa no documento. 
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Ao avaliar que as DCNEA reforçam os princípios da educação ambiental que, 

aproveitando o acúmulo conceitual da discussão internacional na matéria, tinham sido 

enunciados na PNEA, Velasco (2013, p. 151) afirma que “a novidade reside no fato de que 

estas diretrizes gerais acrescentam algumas ideias metodológicas genéricas para a 

implementação de alguns dos conteúdos conceituais explanados”. O que pode ser ainda mais 

difícil quando observamos que 

 

apesar do documento incentivar a todo instante o desenvolvimento da EA na 

perspectiva interdisciplinar, o mesmo não atenta para o fato de que no Brasil, ainda 

hoje, encontramos uma educação compartimentada na qual as áreas de 

conhecimento pouco dialogam entre si e também com a realidade dos alunos. 

(SANTOS; COSTA, 2015, p. 149). 
 

Observa-se assim que as DCNEA buscam garantir uma Educação Ambiental que 

emancipe a ação humana a partir de suas condições socioambientais. Sendo esta a base para a 

produção de conhecimento coletivo a ser utilizado pelos indivíduos e comunidades para a 

superação das problemáticas socioambientais. Porém, para que seja efetivada devidamente, 

necessita-se que outros aspectos da educação sejam analisados e repensados. Neste aspecto, 

Santos e Costa  (2015, p. 149) apresentam que “indicar o caminho a ser trilhado no 

desenvolvimento da EA é importante, mas somente isso não garante a inserção desta temática 

na prática educativa” e reiteram a necessidade da formação docente e da melhoria da estrutura 

de trabalho como outras condições que possam colaborar esta prática. Acrescento a estas 

considerações a necessidade de aprofundamento no debate sobre as práticas pedagógicas da 

EA no EM, assim como a proposição de alternativas que visem uma EA Crítica perante a 

conjuntura de reestruturação curricular desta etapa do ensino formal. Com isto, o presente 

trabalho não assume as DCNEA como detentoras das soluções para EA brasileira, mas sim 

como um documento que tem a contribuir para os desafios que são a nós colocados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



57 

 

4 METODOLOGIA 

 

4.1 Pesquisando o Ensino em Educação Ambiental: abordagem e caráter metodológicos 

 

 Este texto é fruto de uma pesquisa de caráter descritivo que tem como finalidade 

“a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis” (GIL, 2002, p. 42), tratando assim da avaliação 

do livro didático de Educação Ambiental (EA) proposto por professores de Biologia. Nela são 

descritas as percepções sobre o material, assim como sua aplicabilidade na atual conjuntura 

do Ensino Médio (EM) brasileiro. Para tal assume-se a abordagem qualitativa, tratando do 

“universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das 

atitudes”, compreendendo que “o universo da produção humana pode ser resumido no mundo 

das relações, das representações e da intencionalidade” (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 

2009 p. 21), sendo o objeto da pesquisa qualitativa dificilmente traduzido em números. Isto 

por considerar que não há uma busca por respostas concretas e/ou corretas, e sim a apreensão 

das possíveis compreensões e materializações didático-pedagógicas a partir do livro didático 

proposto. 

 Esta é uma abordagem importante nas pesquisas referentes ao ensino de Biologia, 

uma vez que “por muito tempo a produção do conhecimento científico assentou-se no 

paradigma das ciências naturais, cunhado pelo modelo lógico-empirista baseado na 

experimentação e observação rigorosa dos fenômenos” (FARIAS; SILVA; CARDOSO, 2011, 

p. 61), o positivismo, que reflete em considerarmos a realidade formada por partes isoladas. 

Essa abordagem não é aplicável quando tratamos das questões das sociedades humanas, 

devido à complexidade das relações socioambientais. Assim, os estudos do ensino de 

Biologia, se apropriam de outros paradigmas, fundamentando-se nas especificidades do 

fenômeno social, não passível de controle, configurando assim a pesquisa qualitativa. Não 

tratando o universo da pesquisa como fator passível de controle, pois 

 

A abordagem qualitativa de pesquisa fundamenta-se nos princípios da 

provisoriedade, da flexibilidade, da totalidade e da proximidade, reconhecendo o 

conhecimento como uma produção sempre situada e dinâmica. Por tais 

características seu processo não é tão bem definido quanto nas pesquisas 

empíricoanalíticas pautadas nos pressupostos do positivismo e pós-positivismo 

(FARIAS; SILVA; CARDOSO, 2011, p. 63). 

 

 Considerando que a metodologia é “o caminho do pensamento e a prática exercida 

na abordagem da realidade” (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2009, p. 14), o trabalho 
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parte do pressuposto que esta pode ser composta por diferentes métodos e instrumentos de 

análise para a obtenção de dados e/ou a análise destes, com a finalidade de alcançar os 

diferentes objetivos traçados. Assim, foi plural a quantidade de recursos utilizados a fim de 

subsidiar cada uma de suas das etapas programadas. 

 

4.2 Aspectos éticos e legais da pesquisa 

 

Em cumprimento aos requisitos éticos da pesquisa com seres humanos, o projeto  

Proposição e análise de material didático de Educação Ambiental para o Ensino Médio, de 

acordo com a BNCC e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, 

estruturador deste trabalho, encontra-se aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual do Ceará (CEP/UECE) sob o parecer nº. 3.804.168 (ANEXO A). 

Todas as produções artísticas e intelectuais realizadas para a composição do livro 

didático proposto serão veiculadas obedecendo a Lei 9.610/1998, que consolida a legislação 

sobre direitos autorais e morais. 

  

4.3 Da elaboração do livro didático 

 

 A elaboração do livro Meio Ambiente Hoje ocorreu entre os meses de outubro de 

2019 e fevereiro de 2020, executada em quatro etapas: 1) estudo das DCNEA e da BNCC; 2) 

sistematização do conteúdo e do formato didático pedagógico do livro; 3) produção dos textos 

autorais e seleção dos demais textos e imagens; 4) revisão e diagramação do livro e do manual 

do professor. 

 A primeira etapa se constituiu em uma análise documental dos textos elencados 

para dar suporte legal, didático e pedagógico ao livro produzido. Compreendendo que 

documentos oficiais, assim como qualquer outro, além de informar, orientar e/ou determinar, 

são “uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentem 

afirmações e declarações do pesquisador” e que “não são apenas uma fonte de informação 

contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações sobre esse 

mesmo contexto”  (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 39), é que os Objetivos da Educação 

Ambiental apresentados pelas DCNEA (ANEXO B) e as competências e habilidades das 

Ciências da Natureza apresentadas na BNCC (ANEXO C) foram utilizadas para subsidiar 

legal e pedagogicamente a elaboração do livro didático, pois sintetizam as questões 

conjunturais que ganham destaque neste trabalho: a educação ambiental contemporânea e a 



59 

 

reformulação curricular do EM brasileiro. O livro aborda os seguintes pontos: a relação ser 

humano e natureza, tanto individual quanto coletivamente; produção, consumo e descarte; 

produções de conhecimento acerca das questões ambientais. 

 Na segunda fase, com os temas sistematizados e o formato didático-pedagógico 

do livro traçado, realizaram-se pesquisa e leitura de bibliografia sobre cada um dos temas. 

Estes textos subsidiaram a produção autoral dos textos de cada um dos capítulos do livro, 

onde buscou-se uma linguagem acessível aos estudantes do EM, sem que se perdesse em 

qualidade e referência científica. A partir das diretrizes dos documentos elencados também 

foram elaboradas as propostas de exercícios, reflexões e produções direcionados ao público-

alvo. 

 Além dos textos autorais, a produção conta com produções artísticas de três 

colaboradoras, respeitando seus direitos morais e patrimoniais; uma entrevista 

semiestruturada (APÊNDICE A) sobre Negacionismo Climático e Ciência com especialista 

em mudanças climáticas que expressou seu consentimento através da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (APÊNDICE B) autorizando a publicação de suas 

falas; e de imagens e textos complementares retirados de sites governamentais. Ao fim o texto 

foi submetido à revisão ortográfica por profissional qualificado. 

 Com o texto revisado e a disponibilização das imagens pelas artistas 

colaboradoras, a diagramação do livro foi realizada pelo autor. Para tal, foi contratado o 

serviço mensal do Adobe InDesign, software para edição e diagramação de páginas com 

variados recursos gráficos. 

 

4.3.1 O livro didático Meio Ambiente Hoje 

  

 Este Trabalho de Conclusão de Mestrado apresenta como produto o livro didático 

de EA Meio Ambiente Hoje (APÊNDICE D) que, em volume único, é voltado para o Ensino 

Médio (EM) e composto por nove capítulos alocados em três unidades temáticas (Figura 5): 

1) O indivíduo e o Meio Ambiente; 2) Sociedade e Meio Ambiente; 3) Meio Ambiente, 

Produção de Conhecimento e Tecnologia. 

 As primeiras páginas do livro trazem uma Apresentação (Figura 6) aos alunos, 

composta por um texto que sintetiza a importância da EA e destes conhecimentos para a 

juventude, e na seção nomeada O que tem aqui? (Figura 7) expõe para os alunos o que 

poderão encontrar nas 67 páginas da obra. 
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 As ilustrações do livro são de artistas profissionais e, na composição do livro, 

buscam enriquecer os estudos com informações visuais que, para além de apresentar 

informações, são uma proposta lúdica de estímulo à reflexão sobre os assuntos tratados. Isto, 

pelo fato de que a obra proposta busca ultrapassar os limites da tradição dos processos de 

ensino e aprendizagem. As composições apresentadas não almejam apenas ilustrar 

informações, são um convite para que os alunos aprofundem suas maneiras de enxergar o que 

lhes é apresentado e com isso, sua formulação e expressão de opiniões. 

 A técnica de string art (Figura 4), que consiste na utilização de madeira, pregos e 

linha para a composição de imagens, é apresentada na capa e nas entradas de cada unidade. A 

responsável pelo trabalho é Uli Batista, fortalezense graduada em Marketing pela 

Universidade Federal do Ceará e artista popular. As foto-colagens que compõem e a 

Apresentação (Figura 6) e a proposta de exercício final do livro são obras da comunicadora 

social e artista das artes visuais Pâmela Soares, nascida no Cariri, região ao sul do Ceará, é 

graduada em Jornalismo pela Universidade Federal do Ceará – campus do Cariri, reside em 

Fortaleza e atua em aparelhos de cultura do Estado do Ceará. As ilustrações didáticas 

(exemplo na Figura 8) são de autoria da bióloga e artista plástica Larissa Batalha, graduada 

em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Ceará, é manauara residente em 

Fortaleza e se dedica a cursos de especialização nas artes, assim como diferentes projetos 

artísticos ao mesmo tempo que atua enquanto bacharel em sua área de formação acadêmica. 

 Como pretende-se publicar o livro em formato de e-book, a maioria das imagens 

apresentam junto ao seu título o box Pra todo Mundo ver (Figura 8), que tem como intuito a 

descrição com detalhes das imagens como proposta de instrumento para a acessibilidade de 

pessoas com deficiência visual. 

 Além dos textos autorais (exemplo na Figura 8) e textos complementares que 

buscam acrescentar ao debate (Figura 9), o livro nos traz o personagem Alê (Figura 7) que, 

ilustrado por Larissa Batalha, procura uma forma de diálogo com os alunos através de 

informações sobre as temáticas que não estão apresentadas nos textos principais. As falas do 

personagem são fruto da entrevista concedida pelo professor titular da UECE, Alexandre 

Costa Araújo, que é físico e PhD em Ciências do Clima. 

 As propostas de exercícios, reflexões e produções (Figura 9) são direcionadas para 

que os alunos exerçam autonomia nos processos, assim como trabalho em equipe, o domínio 

das linguagens e subsídio que contribuem para seus projetos de vida no que diz respeito à 

cidadania e a relação desta e o meio ambiente. Nestas propostas o advérbio de lugar aí nos 

títulos Reflita aí!, Pense aí!, Escreva aí!, Produza aí!, Projete aí! ze Entreviste aí! refere-se à 
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localidade onde o estudante se encontra, estimulando que as produções e reflexões sejam 

realizadas a partir de seu contexto socio-cultural. 
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Figura 1 – Capa (à esquerda), produzida com a técnica string art, e contracapa (à direita) do livro didático Meio Ambiente Hoje. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Fonte: Próprio autor. 
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Figura 2 – Sumário do livro didático Meio Ambiente Hoje apresentando a disposição dos capítulos em suas unidades temáticas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                      

Fonte: Próprio autor. 



64 

Figura 3 – Apresentação do livro Meio Ambiente Hoje com foto-colagem à esquerda e texto de apresentação aos alunos à direita. 

 

 Fonte: Próprio autor. 
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Figura 4 – Seção O que tem aqui? do livro didático Meio Ambiente Hoje, que apresenta o conteúdo do livro didático aos alunos. 

 

 Fonte: Próprio autor. 
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Figura 5 – Páginas do livro didático que exemplificam a disposição das imagens didáticas, do box Pra todo mundo ver e textos autorais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    
      Fonte: próprio autor. 



67 

Figura 6 – Exemplificação de proposta de projeto (parte inferior do lado esquerdo) e de texto complementar (à direita) do livro Meio 

Ambiente Hoje. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Próprio autor.
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Abaixo estão apresentados os conteúdos de cada uma das unidades do livro e do Manual do 

Professor, sistematizados a partir dos objetivos gerais da EA apresentados nas DCNEA. 

 

4.3.1.1 Unidade 1 – O Indivíduo e o Meio Ambiente 

 

 Esta unidade, organizada em dois capítulos, tem como objetivo a reflexão sobre 

nossa relação com a natureza e a importância do ambiente saudável individual e 

coletivamente. 

 No primeiro capítulo, intitulado O Social e o Ser Ecológico, partindo de conceitos 

próprios da ecologia dos ecossistemas, os alunos são levados a refletir sobre o papel dos 

fatores bióticos e abióticos, e a estreita relação entre eles, para a manutenção dos bens e 

serviços ecossistêmicos. Com isto, espera-se que o aluno reflita sobre o papel do ser humano 

enquanto espécie animal que compõe diversos ecossistemas. 

 Na segunda parte do primeiro capítulo propõe-se que os alunos compreendam 

que, assim como as demais espécies, a relação do ser humano com a natureza e com seus 

semelhantes molda sua identidade ao passo ele transforma o meio em que vive. Quanto mais 

estas relações vão se complexificando mais complexo se torna o ser ecológica e socialmente. 

 O segundo capítulo tem como título O Direito ao Ambiente Equilibrado. Nele é  

apresentada aos alunos a compreensão da importância do equilíbrio ambiental para nossa 

espécie. Partindo do princípio de que necessitamos repensar nossas atividades e nosso bem-

estar numa perspectiva socioambiental. Para isto, o capítulo nos apresenta como pano de 

fundo para a discussão os direitos humanos. Numa primeira parte apresenta as diferentes 

gerações dos direitos humanos e depois associa a importância destes para as sanidades 

individual, coletiva e ambiental. 

 

4.3.1.2 Unidade 2 – Sociedade e Meio Ambiente 

 

 Esta unidade, apresentada em três capítulos, tem como objetivo debater como o 

nosso atual modo de organização social e de usufruo do meio impacta negativamente a 

natureza. 

 Seu primeiro capítulo é intitulado O Desenvolvimento dos Meios de Produção e 

sua proposta é a compreensão de como se desenvolveram na história humana os diferentes 

meios de produção de bens a partir das relações sociais e com o meio em que estava inserido, 

e como estes meios impactaram a natureza. Assim, temos a apresentação dos seguintes modos 
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de produção, abarcando seus principais meios de produção: 1) modo de produção das 

sociedades comunais; 2) modo de produção tributário/modo de produção asiático; 3) modos 

de produção das sociedades pré-colombianas; 4) modo de produção escravista; 5) modo de 

produção feudal; 6) sistema (de modos) de produção capitalista. Ao fim do capítulo apresenta-

se uma reflexão sobre a chamada Quarta Revolução Industrial que vem sendo anunciada por 

toda a comunidade internacional. 

 O segundo capítulo tem como título Produção, Consumo e Descarte tem como 

foco os processos de produção, consumo e descarte do atual estágio do capitalismo, chamado 

de capitalismo financeiro. O capítulo apresenta assim como exemplos a produção, consumo e 

descarte de alimentos e de aparelhos eletrônicos, debatendo temas atuais como os agrotóxicos, 

as monoculturas, fome no mundo, extração de matéria-prima, produção de energia e 

obsolescências programada e perceptiva de aparelhos eletrônicos. 

 O último capítulo da unidade se apresenta com o título Impactos Socioambientais. 

Na primeira parte nos apresenta os diferentes desequilíbrios ambientais que podem ser 

causados por alterações nos fatores bióticos e abióticos de um ecossistema. A segunda parte 

nos apresenta as atividades humanas atuais com maior impacto sobre a natureza: produção de 

energia; produção agrária monocultural; mineração; poluição urbana. 

 

4.3.1.3 Unidade 3 – Meio Ambiente, Produção de Conhecimento e Tecnologia 

 

 Nesta unidade temos três capítulos. Sua proposta é debater como a produção de 

conhecimento e o acesso a ele podem contribuir para superação dos desafios socioambientais 

que enfrentamos. 

 Intitulado Educação Ambiental Hoje, o primeiro capítulo nos apresenta como são 

recentes os debates a nível global sobre a questão ambiental, uma síntese da história da 

Educação Ambiental no Brasil e suas vertentes sócio-políticas. Objetiva a compreensão dos 

alunos sobre a importância da Educação Ambiental e quem são os atores sociais que atuam 

para sua efetivação, assim como suas intenções. 

 O segundo capítulo tem como título Meio Ambiente e Saberes Tradicionais, e nos 

apresenta a importância dos conhecimentos produzidos em comunidade para a superação dos 

desafios socioambientais. Em sua primeira parte nos traz a definição do termo saberes 

tradicionais, o debate sobre a importância dos diferentes saberes por nós produzidos e a 

convergência entre eles. Na segunda parte apresenta elementos para que os alunos 

compreendam a validade destes saberes e quem os produz e cultiva, nos trazendo à memória 
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dos povos indígenas e sua longa cultural história e social e os quilombolas com seu 

conhecimento produzido a partir da ancestralidade e o contato com os elementos das 

Américas. 

 Por fim, o último capítulo da unidade e do livro, com o título Meio Ambiente e 

Tecnologia, apresenta o conceito de tecnologia, desconstruindo o sentido que a relaciona 

apenas com os eletrônicos. Em seguida nos apresentam as tecnologias convencionais que 

podem nos auxiliar na redução dos impactos socioambientais nos processos de produção de 

energia e bens de consumo, transporte e descarte destes. Ao fim apresenta o conceito das 

chamadas tecnologias sociais e as exemplifica com a permacultura e a agroecologia. 

 

4.3.1.4 Manual do Professor 

 

 Acompanhando o livro didático temos o Manual do Professor (Figura 10), que 

tem como objetivo o subsídio didático-pedagógico para a utilização do livro Meio Ambiente 

Hoje na prática de EA escolar. Este material de apoio possui 36 páginas (Figura 11) onde são 

apresentadas informações com dois objetivos: 1) contextualizar os professores à temática e 

fundamentação do material proposto; 2) trazer informações complementares sobre o livro 

didático. 

 As primeiras informações do livro são trazidas em uma Apresentação do material 

(livro Meio Ambiente Hoje e Manual do Professor) com suas respectivas concepções teóricas 

contextualizadas. Nesta apresentação temos a apresentação das DCNEA e da BNCC como 

documentos que embasaram a formulação do material, a importância da EA na formação da 

cidadania e dos projetos de vida e o importante papel do professor como mediador deste 

processo. Na apresentação também está explícita a ideia de que livro e manual são 

instrumentos para colaborar com a atuação dos professores, sendo as propostas neles contidas 

passíveis de mudança a fim de adaptação às realidades socio-culturais e didático-pedagógicas 

em que a escola está inserida. 

 Após a apresentação, o Manual do Professor expõe textos que subsidiam a 

compreensão da temática e do contexto: 1) Educação Ambiental Hoje, que apresenta os 

desafios atuais da EA; 2) As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental; 3) 

A Base Nacional Comum Curricular, estes dois últimos apresentam de forma breve a estrutura 

e principais ideias dos dois documentos. 

 Explicitando as diretrizes que orientam a elaboração do material didático (Figura 

12) estão apresentados os objetivos da EA segundo as DCNEA e as competências e 
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habilidades das Ciências da Natureza elencadas pela BNCC. Explicitando assim as diretrizes 

que orientaram a elaboração do material didático. Nas páginas seguintes ao quadro temos a 

apresentação do conteúdo de cada uma das unidades; recomendações de leitura acadêmica 

para o aprofundamento pelos professores dos assuntos de cada um dos capítulos; apresentação 

dos componentes do livro; orientações didático-pedagógicas para a execução das atividades, 

exercícios e reflexões propostas no livro; sugestões de filmes, jogos e livros para os alunos; e 

por fim, a bibliografia consultada para a produção dos textos do livro. 
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Figura 7 – Capa (à esquerda) e contracapa (à direita) do Manual do Professor do livro Meio Ambiente Hoje. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 Forte: Próprio autor. 
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Figura 8 – Sumário do Manual do professor (à direita) apresentando seus componentes e foto-colagem ilustrativa (à esquerda). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Próprio autor. 
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Figura 9 – Quadro com os objetivos gerais da EA apresentados pelas DCNEA (à esquerda) e parte do quadro com as competências e 

habilidades apresentadas na BNCC que são atendidas pelo livro didático Meio Ambiente Hoje. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: Próprio autor.
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4.4 Da avaliação do livro didático 

 

4.4.1 Universo e amostra da pesquisa 

 

 Como apontado no aporte teórico, existe no ambiente escolar o ideário de que a 

Educação Ambiental (EA) está relacionada a determinadas áreas do conhecimento, estando as 

Ciências Biológicas entre as que mais abordam a temática e sendo esta também a área mais 

abordada em pesquisas sobre a EA em livros didáticos. Com isso, a avaliação do produto se 

deu com a participação de 22 professoras e professores de Biologia das redes públicas de 

ensino de diferentes localidades do Brasil (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 – Estados brasileiros com representantes na pesquisa e número de 

participantes por Unidade Federativa. 

 

Fonte: Próprio autor. 
 

 Priorizou-se a rede pública pois, segundo o Censo Escolar 2019 (INEP, 2020) as 

redes públicas de ensino do país acolhem hoje 80,9% das matrículas da Educação Básica (EB) 

e 87,5% das matrículas do Ensino Médio (EM). Com isto é preciso assumir que a base 

educacional brasileira se dá através da educação pública e gratuita, e fortalecer as pesquisas 

que buscam a melhoria desta. 
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 Inicialmente o estudo seria realizado com professores da rede de ensino estadual 

do Ceará lotados em escolas da cidade de Fortaleza. A opção por ampliar para outras 

localidades se deu por dois motivos: otimização do tempo e recursos da pesquisa; 

possibilidade de uma maior riqueza de ideias nas avaliações, considerando que existem 

diferentes realidades escolares no país. Uma vez que a previsão era para que o contato com os 

participantes ocorresse presencialmente entre os meses de março e abril de 2020, a mudança 

foi acertada considerando a conjuntura sanitária de isolamento social e suspensão das aulas 

presenciais devido à pandemia da Covid-19. 

 Durante o período de divulgação através do Facebook muitos integrantes dos 

grupos manifestaram interesse em conhecer mais sobre e participar da pesquisa, isso se reflete 

na quantidade de inscritos: dentro do prazo estabelecido, 78 professores de Biologia das cinco 

regiões geopolíticas do Brasil se inscreveram para participar da avaliação do livro Meio 

Ambiente Hoje e seu Manual do Professor. Um número de contribuições que seriam 

valiosamente significativas para o trabalho. Destes, 22 profissionais responderam o 

formulário de avaliação. Não há como justificar aqui a não participação efetiva de cerca de 

72% dos inscritos por não ter sido realizado nenhum tipo de contato posterior, respeitando 

assim o caráter voluntário da participação. 

 Levando em consideração que este trabalho não tem como objetivo formar 

maioria para validar o produto, e que cada resposta é importante para a apreensão das 

potencialidades do material no contexto em que ele é proposto, as 22 contribuições são 

válidas para o método e o caráter da pesquisa. 

 Para a validação dos questionários, foi verificado se os respondentes têm 

formação para atuar enquanto professores de Biologia e se atuam em redes públicas de ensino. 

Constatou-se assim que os 22 questionários de avaliação do livro didático estavam válidos 

para a análise, sendo os respondentes: dois atuantes em escolas municipais; 19 em escolas 

estaduais, onde um atua também na rede privada de ensino; e um atuante em instituição 

federal. Todos os respondentes da avaliação são licenciados em Ciências Biológicas, onde três 

deles possuem também título de bacharel e apenas um é graduado em licenciatura curta com 

complementação em Biologia. Ao nível de pós-graduação, dos 22, dois são especializados nas 

áreas de Metodologia de Ensino e Educação Ambiental, um possui mestrado em Formação 

Científica para professores de Biologia, quatro respondentes são alunos do ProfBio e um é 

doutorando em Ensino de Ciências. 

 O aceite das condições apresentadas no TCLE foi confirmado por todos os 

participantes na primeira parte do formulário de avaliação. 
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4.4.2 Coleta de dados 

 

 Entre os dias 22 de fevereiro e 03 de março de 2020 o endereço eletrônico do 

Formulário de Inscrição do Google Forms (Figura 1) para participação da avaliação do livro 

didático foi disponibilizado em três grupos do Facebook que possuem alcance nacional: O 

Biólogo – livros de Biologia para download; com 29 mil membros; Professores de Ciências e 

Biologia, que possui 6,3 mil; e ENEBio (Entidade Nacional de Estudantes de Biologia), que 

possui 2,5 mil membros. O mesmo link foi compartilhado via WhatsApp com pedido de 

divulgação entre os alunos do ProfBio no grupo Representantes ProfBio 18, que possui 

representantes discentes de todos os polos do programa que é efetuado em rede nacional. O 

texto de divulgação que acompanhou o link apresentava o pesquisador, os objetivos da 

pesquisa e os prazos para inscrição e avaliação. No formulário de inscrição (APÊNDICE C) 

os respondentes assinalaram a unidade federativa que residem e trabalham, sua formação, a(s) 

rede(s) de ensino em que atuam (municipal, estadual, federal e/ou privada) e disponibilizaram 

endereços de e-mail e números de telefone para contato. 

 Devido a prorrogações no período, as inscrições ocorreram entre os dias 22 de 

fevereiro e 10 de abril de 2020. Ao passo que as respostas chegavam, através de e-mail 

institucional do autor, foi enviado a cada um dos indivíduos inscritos três arquivos em 

formato Portable Document Format (PDF): o livro didático Meio Ambiente Hoje 

(APÊNDICE D), o Manual do Professor (APÊNDICE E) que o acompanha e as instruções 

para avaliação (APÊNDICE F); e direcionamentos sobre a avaliação com o endereço 

eletrônico para o Formulário de Avaliação no Google Forms (Figura 2; APÊNDICE G). 

 A fim de preservar os direitos morais e materiais das produções, evitando assim 

possíveis réplicas não autorizadas, tanto no livro didático quanto no Manual do Professor 

enviados aos participantes foram tomados como métodos de segurança (Figura 3) a 

configuração do PDF para proteção contra cópias e o emprego da expressão “direitos 

reservados” em marca d’água ao fundo dos textos e sobre as imagens das artistas que 

colaboraram com o projeto. 

 O formulário de avaliação foi estruturado em cinco partes: 1) com o TCLE de 

participação da pesquisa, com afirmação obrigatória para continuar a responder o 

questionário; 2) com perguntas referentes aos documentos elencados para basear legalmente o 

livro didático (BNCC e DCNEA); 3) avaliação da estrutura, adequação e aplicabilidade do 

livro diático; 4) avaliação do Manual do Professor; 5) agradecimento e confirmação de envio 

das respostas. Nele, buscou-se sintetizar a avaliação a partir de dados objetivos e subjetivos 
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sobre o material proposto. Os primeiros são representados pelas respostas aos itens de 

múltipla escolha e servem de subsídio para interpretações que explicitam de maneira mais 

direta a percepção dos participantes da pequisa. Os dados subjetivos, a partir das respostas 

dissertativas, oferecem informações que nos permitem aprofundar as discussões do que nos 

foi apresentado objetivamente. Nestes encontramos os significados, sentidos e concepções 

acerca do tema que contribuíram para a análise temática proposta como metodologia. 

 O período de respostas ao questionário de avaliação ocorreu entre os dias 20 de 

março e 17 de abril de 2020. 
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Figura 10 – Layout do formulário de inscrição para participação da avaliação do livro 

didático Meio Ambiente Hoje divulgado através de canais de comunicação virtual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Próprio Autor. 
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Figura 11 – Layout do Formulário de Avaliação do livro Meio Ambiente Hoje direcionado aos endereços eletrônicos informados pelos  

participantes no ato da inscrição. 

 

Fonte: Próprio Autor.  
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Figura 12 – Layout das páginas do livro Meio Ambiente Hoje enviado aos participantes 

da avaliação onde se pode observar as marcas d’água e tarjas em imagens a fim de 

garantir que o conteúdo não pudesse ser copiado e os direitos autorais feridos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              
  Fonte: Próprio Autor. 
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4.4.3 Análise dos dados coletados 

 

 Para a análise dos dados obtidos através dos formulários assumiu-se a análise de 

conteúdo temática a partir de Bardin (2016) e das considerações apontadas por Minayo, 

Deslandes e Gomes (2009). 

 De acordo com Minayo, Deslandes e Gomes (2009 p. 79-80) a análise de 

conteúdo é um método utilizado na pesquisa social que tem por objetivo a exploração do 

conjunto de opiniões e representações sociais sobre os temas investigados, caminhando tanto 

no que é homogêneo quanto no que se diferencia do contexto social. A análise de conteúdo 

pode ser realizada de diferentes formas: análise representacional, análise de expressão, análise 

de enunciação e análise temática (MINAYO, DESLANDES E GOMES 2009, p. 87). Em 

Bardin (2016) encontramos que “o tema é a unidade de ressignificação que se liberta 

naturalmente de um texto analisado segundo critérios relativos à teoria que serve de guia à 

leitura” (BARDIN, 2016, p. 135). De acordo com a autora o tema “geralmente utilizado como 

unidade de registro para estudar motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de crenças, 

de tendências, etc” (BARDIN, 2016, p. 135). 

 Apesar de algumas categorias estarem previamente delimitadas no formulário de 

avaliação: conhecimentos acerca da BNCC e das DCNEA, avaliação da estrutura, adequação 

e aplicabilidade do livro didático e avaliação do Manual do Professor, as respostas 

dissertativas podem abordar temas diversos, assim, a categorização colaborou para a 

concretude das categorias de análise anteriormente elencadas e possibilitou que pudessem 

emergir outras categorias. 

 De acordo com Bardin (2016) a categorização 

 

é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 

diferenciação e, em seguida, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com 

os critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, as quais 

reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da análise de 

conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão das 

características comuns destes elementos. (BARDIN, 2016, p. 147). 

 

 Para a categorização seguiu-se os passos apresentado por Bardin (2016): pré-

análise; exploração do material; e tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

 Na etapa de pré-análise assumiu-se as três missões apresentadas por Bardin (2016, 

p. 125): “a escolha dos documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses 

e dos objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final”. A 

escolha dos documentos se deu pela validação dos formulários, verificando se todos foram 

respondidos por sujeitos pertencentes ao universo da pesquisa: professores de Biologia 
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atuantes em redes públicas de ensino. A partir disto, reunindo todas as respostas, realizou-se 

uma leitura flutuante, que “consiste em estabelecer contato com os documentos a analisar e 

em conhecer o texto deixando-se invadir por impressões e orientações” (BARDIN, 2016, p. 

126). Estas orientações apresentam diretrizes para o levantamento de hipóteses e a projeção 

de teorias acerca destes documentos. 

 A exploração do material teve como objetivo a codificação “dos dados brutos do 

texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma 

representação do conteúdo, ou da sua expressão, susceptível de esclarecer o analista acerca 

das características do texto, que podem servir de índices” (BARDIN, 2016, p. 133). De início, 

as respostas foram sistematizadas de acordo com as categorias de análise anteriormente 

estabelecidas. Assim, realizou-se a leitura atenta de cada uma destas categorias. Neste 

processo, as respostas que apresentavam outras temáticas eram separadas destas categorias e 

reorganizadas de acordo com as novas temáticas que surgiram obedecendo as qualidades da 

categorização: 1) exclusão mútua, onde cada elemento (respostas) está presente em apenas 

uma categoria; 2) homogeneidade temática em cada uma das categorias; 3) pertinência; 4) 

objetividade e fidelidade; 5) produtividade (BARDIN, 2016, p. 149-150). 

 Uma vez sistematizadas, cada categoria passou pelos processos de inferência e 

interpretação. De acordo com Bardin (2016, p. 44) “a intenção da análise de conteúdo é a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de 

recepção), inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não)”, uma vez que 

 

a descrição (a enumeração das características do texto, resumida após tratamento) é 

a primeira etapa necessária e se a interpretação (a significação concedida a estas 

características) é a última fase, a inferência é o procedimento intermediário, que vem 

permitir a passagem, explícita e controlada, de uma à outra. (BARDIN, 2016, p. 45). 

 

 Nesta etapa pôde-se estabelecer quais os códigos e as significações das avaliações 

apresentavam o que cada categoria expressava sobre seu tema e quais as consequências destes 

enunciados, ou seja, os efeitos que estas mensagens podem trazer para a discussão e a 

composição da interpretação final. 

 A fim de contribuir para o processo de interpretação final, as categorias foram 

submetidas ao processamento textual através do software Iramuteq (RATINOUD, 2012) que é 

 

um software gratuito e com fonte aberta, desenvolvido por Pierre Ratinaud (Lahlou, 

2012; Ratinaud & Marchand, 2012) e licenciado por GNU GPL (v2), que permite 

fazer análises estatísticas sobre corpus textuais e sobre tabelas indivíduos/palavras. 

Ele ancora-se no software R (www.r-project.org) e na linguagem Python 

(www.python.org). […] Análise sobre corpus textuais: 1) Estatísticas textuais 

clássicas. 2) Pesquisa de especificidades a partir de segmentação definida do texto 
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(análise de contraste de modalidades de variáveis). 3) Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD) conforme o método descrito por Reinert (1987 e 1990). 4) 

Análise de similitude de palavras presentes no texto. 5) Nuvem de palavras. 

(CAMARGO; JUSTO, 2013, p. 1-2). 

 

 Das cinco análises estatísticas sobre corpus textuais realizadas pelo programa 

foram gerados gráficos de similitude a fim de contribuir com a exposição dos códigos e dos 

sentidos apresentados nas respostas dos participantes. Os gráficos de similitude possibilitam 

“identificar as ocorrências entre as palavras e as indicações da conexidade entre as palavras, 

auxiliando na identificação da estrutura do conteúdo do corpus textual” (CAMARGO; 

JUSTO, 2013, p. 11) apresentando-as em tamanhos diferentes onde as com maior frequência 

possuem tamanho maior que as que têm menor ocorrência. A utilização do Iramuteq 

possibilitou a reafirmação dos códigos emergentes da inferência e das relações entre eles a 

partir do que foi apresentado nos gráficos. 
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5 RESULTADOS 

 

“Vivemos sob condições de uma desumanizante 

alienação e de uma subversão fetichista do real estado 

de coisas dentro da consciência … Mudar essas 

condições exige uma intervenção consciente em todos 

os domínios e em todos os níveis de nossa existência 

individual e social.” 
(MÉSZÁROS, 2008, p. 59) 

 

 Nenhum processo educacional se finda com o alcance dos objetivos de uma 

proposta, e isto nos vale para que possamos dar continuidade aos aprofundamentos e como 

subsídio para novas ideias. Assim, os resultados deste trabalho buscam contribuir com a 

discussão sobre a reestruturação do Ensino Médio (EM) e de seu currículo a partir da BNCC, 

e o papel da Educação Ambiental (EA) escolar neste contexto, propondo-se ainda como 

instrumento de intervenção para a mudança das atuais condições acerca destas temáticas. 

 A categorização da análise de conteúdo temática produziu sete categorias de 

análise que estão apresentadas separadamente a seguir com as discussões pertinentes para 

cada uma delas. 

 Como previsto, cada categoria foi submetida também à análise estatística sobre o 

texto através do software Iramuteq. Algumas categorias apresentaram corpus textuais muito 

curtos, o que prejudicou o processamento estatístico do software. Desta maneira estão 

apresentados apenas os gráficos de similitude que produziram dados suficientes para 

discussão. As demais categorias são discutidas a partir de análises estatísticas simples e 

segmentos de textos significativos. 

 

5.1 Categoria 1: Considerações acerca das DCNEA 

 

 O Gráfico 2 nos apresenta as respostas objetvas dos participantes sobre seu 

conhecimento das DCNEA antes da pesquisa. 
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Gráfico 2 – Conhecimento prévio a respeito das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Ambiental 

Fonte: Próprio autor.  

 

 Nas respostas dos formulários, 16 participantes expressaram suas opiniões acerca 

das DCNEA de forma dissertativa a pergunta: Na sua opinião, qual a contribuição das 

Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental nas escolas? Um único participante assinalou 

que não poderia opinar por desconhecer as diretrizes. As outras 15 respostas compõem o 

corpo textual da categoria, e a análise de similitude dela nos apresenta como resultado o 

gráfico abaixo. 
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Gráfico 3 – Gráfico de similitude: Concepções a respeito das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental 

Fonte: Próprio autor. 

 

 Podemos observar no Gráfico 3 que as palavras com maior frequência nas 

respostas são “ambiental” e “educação”, seguidas de “forma”, havendo maior relação entre os 

três termos. Assim pode-se apreender que, mesmo a pesquisa tomando como pano de fundo a 

educação ambiental escolar, ao perguntar sobre as contribuições do documento para as 

práticas neste ambiente, as análises dos participantes apontam uma maior relevância para o 

caráter e a função do documento, expressando assim ideia de que a partir dele se dá forma 

para a Educação Ambiental (EA) Crítica e/ou a torna possível. As expressões a seguir podem 

ser utilizadas para ilustrar a interpretação: “contextualizar a educação ambiental tornando 
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mais crítica” (Professor/a D) e “estabeleceu critérios quanto a aplicação da educação 

ambiental nas diversas fases de ensino, tornando mais compreensível a necessidade e as 

formas da aplicação na prática” (Professor/a L). 

 Ao observarmos o ramo do Gráfico 3, que nos apresenta a palavra “escola”, esta 

relacionada com a palavra “mínimo”, empregando ao documento apenas a função de “garantir 

currículo mínimo” (Professor/a M), quando se trata da EA nas escolas, acrescentando que 

“assim, os estudantes de todo o Brasil que concluam o Ensino Médio têm um mínimo comum 

sobre o que eles aprenderam. Sem diretrizes nacionais, há menos garantias de qual o mínimo a 

ser ensinado em todas as escolas do Brasil” (Professor/a M). No mesmo sentido, temos que 

“ela [as DCNEA] nos dá um norte, direções que podemos tratar juntamente com os alunos. 

Respeitando as particularidades de cada escola/comunidade” (Professor/a A), e que o 

documento é “muito importante, principalmente quando se insere a educação ambiental como 

parte do currículo e não somente como tema transversal” (Professor/a R). Assim, apesar de 

satisfatórias para apresentarem a opinião dos professores sobre o documento, as respostas não 

aprofundam como as diretrizes podem contribuir para a educação escolar. 

 A palavra “preservação” que ganha destaque nas análises apresenta também um 

dos objetivos da EA que é expresso no documento que é percebido pelos educadores 

participantes da pesquisa. 

 

5.2 Categoria 2: Considerações acerca da Base Nacional Comum Curricular 

 

 Todos os 22 participantes responderam sobre conhecerem ou não a BNCC antes 

da pesquisa. Destes, 12 conhecem completamente e 10 parcialmente e apresentaram-se  um 

total de 20 opiniões dissertativas além das referidas objetivas.  

 A maioria das concepções apresentam uma visão positiva da Base para a 

Educação Ambiental (EA) e podem ser divididas entre as que expressam que a Base traz em 

seu corpo um direcionamento para a EA de forma explícita e as que veem na Base elementos 

que possibilitam o desenvolvimento da EA. 

 Para o primeiro grupo, aquele que argumenta que a Base traz em seu corpo um 

direcionamento para a EA de forma explícita, temos como exemplos: “Fortalecendo a 

informação sobre a importância da preservação do meio ambiente junto com conscientização 

do uso sustentável dos recursos disponíveis na natureza” (Professor/a K); “Sim, pois há uma 

evidente necessidade da aplicação e a BNCC deixou isso mais claro.” (Professor/a L); 

“Estimulando a consciência crítica do futuro cidadão do planeta, que vai agir mais 
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adequadamente, pensando no todo e no que as ações de hoje podem provocar no futuro” 

(Professor/a N). A ideia de que a BNCC orienta explicitamente a prática da EA ou ainda de 

uma EA Crítica vai de encontro às análises apresentadas por pesquisadores da área do 

currículo que se dedicaram ao estudo do documento (SANTINELO; ROYER; ZANATTA, 

2016; ANDRADE; PICCININI, 2017; FERRETI, 2018), vide 4.5.1 Propostas da Base: 

Ensino Médio, Ciências da Natureza e Educação Ambiental. 

 Para o segundo grupo de participantes da pesquisa, que veem na BNCC elementos 

que possibilitam a prática da EA temos as seguintes opiniões: “Precisamos alinhar os 

conteúdos de acordo com a competências propostas pela BNCC. Trabalhar educação 

ambiental é ensinar valores para os nossos alunos, assim serão cidadãos mais responsáveis e 

comprometidos com o nosso Planeta.” (Professor/a F) e “Pode contribuir se for analisada e 

usada corretamente, levando em consideração as diversas variáveis de cada escola, rede, 

município” (Professor/a J), por exemplos. Estas ideias vêm ao encontro da proposta do livro 

didático Meio Ambiente Hoje, que busca associar as diretrizes apresentadas nas DCNEA com 

as competências e habilidades expressas na BNCC como essenciais para a formação dos 

indivíduos. 

 O grupo de participantes que concordam com a análises de que a BNCC não 

apresenta elemento de EA expressam suas opiniões com: “A BNCC não deixou tão claro a 

importância da EA como as DCNs e PCNs” (Professor/a B) e “Não e precariza mais o ensino 

em meio ambiente” (Professor/a O). 

 Estas diferentes interpretações nos mostram que a Base, muito possivelmente, não 

será aplicada de uma mesma forma nas diferentes localidades do Brasil, levando em 

consideração a diversidade cultural, estrutural e organizativa das redes de ensino. Isto nos 

reafirma a dificuldade da concretização de uma base nacional comum curricular, mesmo 

garantindo uma parte diversificada, e confirma a necessidade de mais aprofundamento sobre o 

tema, não só no meio acadêmico, mas principalmente no chão da educação básica, as escolas. 

 

5.3 Categoria 3: Avaliação da estrutura e da didática proposta no livro 

 

 As avaliações sobre a estrutura e a didática do livro Meio Ambiente Hoje obtidas 

através das perguntas com respostas de múltipla escolha nos revelam que de forma geral o 

material é positivamente avaliado pelos professores participantes da pesquisa. Nesta ordem, 

foram qualificados: 1) a adequação da linguagem utilizada no livro quanto ao público-alvo e à 

temática; 2) a adequação dos conceitos apresentados quanto à faixa etária dos alunos a serem 
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atendidos e a temática; 3) a adequação e a qualidade das imagens da obra; 4) a adequação das 

propostas de exercícios, reflexões e produções quanto à faixa etária e temática; 5) a adequação 

do material às DCNEA e à BNCC. 

 Em dois aspectos houve unanimidade nas respostas. Os 22 participantes 

assinalaram que os conceitos apresentados no livro didático são contextualizados e pertinentes 

para o Ensino Médio (EM) e para a Educação Ambiental (EA). Todos assinalaram também 

que as propostas de exercícios, reflexões e produções são pertinentes ao tema e adequadas à 

faixa etária do público-alvo. As demais avaliações objetivas estão apresentadas nos Gráficos 

4, 5 e 6. 

 O corpo textual da categoria de análise é composto por 21 contribuições. Somente 

um participante enviou o formulário contendo respostas apenas nos itens objetivos. A partir 

dele, o software Iramuteq gerou um gráfico de similitude rico em informações que podem nos 

apresentar uma vasta gama de interpretações. 
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Gráfico 4 – Gráfico de similitude: Avaliação da estrutura e da didática proposta no livro. 

Fonte: Próprio autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



92 

5.3.1 Linguagem, imagens e conceitos apresentados no livro 

 

Gráfico 5 – A linguagem utilizada nos textos pode ser qualificada como? 

Fonte: Próprio autor. 

 

  Ao avaliarem a linguagem dos textos, apenas um participante assinalou que esta é 

inadequada à faixa etária e todos a consideram adequada à temática proposta pelo livro. O 

respondente que avaliou negativamente justifica da seguinte forma: 

 
Há frases muito compridas, parágrafos confusos. Há poucas imagens para chamar a 

atenção dos estudantes e ilustrar os conceitos trabalhados. Não é claro quais são as 

coisas mais importante de cada assunto trabalhado. Se a pergunta permitisse nuance 

(se fosse em escala Likert), eu daria uma nota 4/10 para a adequação à faixa etária, 

mas como é apenas 0 ou 10, dei 0. Eu, graduado em Biologia e professor, tive pouco 

interesse em manter a leitura, e tive problemas em absorver os conteúdos em alguns 

momentos. A leitura foi pouco fluida - talvez pela mensagem de direitos autorais no 

fundo, talvez pelo formato digital, talvez pelo texto em si. Em algumas partes, o 

texto está bastante adequado. Em outras, me parece um texto acadêmico demais. Em 

outras, me parece um texto filosófico demais. Acho que a principal sugestão seria 

explorar outras formas de passar conteúdo. Mais imagens, mais esquemas, mais 

gráficos, mais quadros. Tem muito texto corrido. (Professor/a M). 

 

 Aqui, é importante compreender que mesmo apresentando nuances para a 

avaliação – se utilizados cinco pontos verbais na escala de Likert, por exemplo – estas ainda 

são limitadas e não refletem toda a opinião do respondente. Na metodologia prevista para a 

avaliação do livro didático proposto as respostas objetivas têm a função de expor as 

concepções de primeira ordem, estando os significados das avaliações expressos nas respostas 

21

1

Adequada à faixa etária do público 
alvo e ao tema proposto.

Inadequada à faixa etária do público 
alvo e adequada ao tema proposto.
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dissertativas de cada um dos participantes, aprofundando a compreensão do pesquisador e 

acrescentando dados à discussão. No caso demonstrado de Professor/a M, ele/a pôde 

expressar com profundidade suas considerações acerca da linguagem do texto. Assim, 

concluímos que, a presença de mais elementos em uma escala objetiva não influiria no 

aprofundamento das questões apontadas neste trabalho. 

 Com relação às respostas abertas dos participantes que concordam com a 

adequação da linguagem quanto à faixa etária encontramos que a linguagem é “bem 

ilustrativa e com definições” (Professor/a O), “de fácil compreensão, argumentativa e 

participativa” (Professor/a N), “não é maçante, parece mais um diálogo” (Professor/a J) e, 

“difícil para os alunos da rede pública, poderia inserir uns glossários dentro do texto para 

facilitar a compreensão (Professor/a R). 

 Ao analisarmos o Gráfico 5 observamos que a palavra com maior expressividade 

é “imagem”, onde esta se relaciona fortemente com outros elementos que merecem atenção 

como: “conceito”, “texto”, “exercício” e “proposta”. Indicando a centralidade que os 

participantes destinaram às ilustrações do livro ao fazerem sua avaliação. Abaixo temos a 

qualificação das imagens segundo os participantes. 

 

Gráfico 6 – As imagens utilizadas podem ser qualificadas como? 

 

Fonte: Próprio autor. 
 

19

3

De boa qualidade e didaticamente 
adequadas aos textos e proposi-
ções do livro.

De baixa qualidade, mas didatica-
mente adequadas aos textos e 
proposições do livro.
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 Dos 22 participantes, todos assinalaram as imagens como adequadas ao texto e às 

proposições do livro, 19 às consideram de boa qualidade e três as avaliam com baixa 

qualidade, dois deles justificam que:  

 

Eu acho que tem poucas imagens e as que tem são difíceis de interpretação rápidas 

dos alunos.” (Professor/a E). 

 

As imagens das três artistas são sensacionais, e acrescentam em muito com o livro. 

No entanto, não são suficientes. Acredito que a diagramação do livro peca. Há 

trechos imensos sem imagem nenhuma, e outros trechos com imagens em sequência. 

Algumas imagens são literalmente de baixa qualidade, pixelizadas, como a imagem 

da capa do Capítulo 7. Outras, apenas contribuem pouco para o aprendizado. 

(Professor/a M). 
 

 Aqueles que as classificaram como imagens de boas qualidade, ressaltaram que 

estas estão “fugindo das imagens tradicionais e valorizando a cultura popular” (Professor/a 

D), “estão muito dinâmicas e divertidas” (Professor/a L) e “que ajudam nos questionamentos 

e/ou entendimentos. Remetem ao pensar.” (Professor/a N). 

 A maioria dos respondentes aponta que são poucas as imagens apresentadas no 

livro, e que há a necessidade de outros tipos de imagens, com gráficos, mapas conceituais e 

diagramas. 

 Os conceitos apresentados no livro, como temos expressos também no Gráfico 5, 

foram considerados contextualizados e pertinentes para o EM e para a EA pelos 22 

professores. Destes, oito expressaram suas percepções sobre, onde expõem que os conceitos  

são “claros” (Professor/a R), “necessários” (Professor/a L) e “fundamentados” (Professor/a I). 

Um respondente aprofunda sua avaliação: “Para chegarmos na sociedade consumista atual, 

achei bem interessante o levantamento histórico mostrando as fases do capitalismo e a 

produção industrial. Os conceitos foram bem objetivos” (Professor/a F). Sobre o modo como 

os conceitos são apresentados um dos participantes nos explica que, para ele, “os conceitos 

apresentados são muito importantes, mas nem sempre é muito clara a ligação com a educação 

ambiental e com a vida de cada cidadão, de cada estudante” (Professor/a M). 

 Compreendendo que os conceitos apresentados são a expressão de como o autor 

deseja tratar o assunto principal – a Educação Ambiental –, ao analisarmos as linhas do 

Gráfico 5 que partem do vocábulo “assunto” (na extremidade direita) temos a relação deste 

com “produção”, “contextualizar”, “importante”, “pertinente”, reforçando assim a 

compreensão da proposta do livro por parte dos participantes. 

 A linguagem, as imagens e os conceitos apresentados no livro didático expressam 

a transposição didática realizada pelo autor do conteúdo sistematizado para a obra. O livro 
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didático não traz em si o conhecimento escolar, o conhecimento escolar é construído no 

conjunto dos agentes executores da proposta pedagógica planejada pelo professor: o próprio 

professor e os alunos. Um dos elementos que compõe o material utilizado nesta proposta é o 

livro didático e, para a construção de um saber escolar, precisa passar pela transposição 

didática do professor no ato do processo de ensino. 

 Neste sentido, Bittencourt (1993) ao recuperar a progressão da configuração do 

livro didático na história do Brasil, aponta que: 

 

O livro didático, ao transmitir o conhecimento, realizava a socialização da leitura 

mas tinha igualmente, como tarefa, desenvolver hábitos individuais no leitor. […] A 

multiplicidade de textos não excluía a ação do professor que estabeleceu constante 

relação entre textualidade e oralidade. O livro didático fez parte de uma 

aprendizagem que envolvia leitura e transmissão oral. O livro escolar, isoladamente, 

não conseguia cumprir seus propósitos. (BITTENCOURT, 1993, 288-289). 
 

 Não existe um livro didático que será compreendido por todos os alunos sem o 

intermédio do professor. Assim, professores têm o papel de se manter atualizados quanto aos 

temas e a par dos textos, verbais e não verbais, que são apresentados nos livros por eles 

adotados, através do planejamento. 

 Para as imagens o mesmo é válido, a presença do conhecimento do professor é 

essencial para despertar o aprofundamento da percepção dos alunos sobre a ilustração, para 

que ela não seja apenas um artifício da diagramação. 

 Em relação às imagens, Bittencourt (2004, p. 69) aponta que “atualmente as obras 

didáticas estão repletas de ilustrações que parecem concorrer, em busca de espaço, com textos 

escritos” e nos alerta que “a reflexão sobre o papel que efetivamente desempenham no 

processo de ensino e aprendizagem é escassa” (BITTENCOURT, 2004, p. 70). A autora nos 

lança ainda o questionamento: “como os alunos provenientes de uma geração formada pela 

saturação de imagens se relacionam com a iconografia escolar ou a apresentada pela escola 

como estudo?” (BITTENCOURT, 2004, p. 70). Para a autora, 

 

o livro didático é limitado e condicionado por razões econômicas, ideológicas e 

técnicas. A linguagem que produz deve ser acessível ao público infantil ou juvenil e 

isso tem conduzido a simplificações que limitam sua ação na formação intelectual 

mais autônoma dos alunos. Autores e editores ao simplificarem questões complexas 

impedem que os textos dos livros provoquem reflexões ou possíveis discordâncias 

por parte dos leitores. Sua tendência é de ser um objeto padronizado com pouco 

espaço para textos originais, condicionando formatos e linguagens, com 

interferências múltiplas em seu processo de elaboração associada à lógica da 

mercantilização e das formas de consumo. (BITTENCOURT, 2004, p. 73). 

 

 O livro Meio Ambiente Hoje busca ir na contramão do que nos é apresentado por 

Bittencourt (2004). Isto pelo fato que o modelo neoliberal de educação, que não atende a uma 



96 

EA Crítica precisa, ser superado para que esta seja alcançada. Assim, os textos e imagens 

buscam justamente despertar inquietude e reflexão, o que pode ser observado por alguns dos 

participantes da pesquisa. 

 

5.3.2 Exercícios, práticas e reflexões propostas aos alunos 

 

 Todos os respondentes da pesquisa consideraram as propostas de exercícios, 

produções e reflexões adequadas à faixa etária e pertinentes à EA. Alguns apontam que: 

 

Requer o protagonismo dos alunos. Na teoria pode dar certo, é a tendência atual, 

mas não vejo isto no cotidiano das escolas. Tomará que dê certo! (Professor/a D). 

 

São práticas e possível a qualquer realidade local. (Professor/a I). 

 

Gostei muito dos exercícios propostos. Acredito que possam contribuir bastante com 

o aprendizado dos estudantes e com o exercício da profissão do professor. 

(Professor/a M). 

 

Estão de acordo com a proposta do livro, são interessantes e reflexivos. (Professor/a 

N). 

  

 Os outros respondentes que expressaram suas percepções as consideram as 

propostas “dinâmicas” (Professor/a J), “de bom entendimento” (Professor/a H) e 

“contextualizadas” (Professor/a O). 

 Apreende-se assim que os participantes enxergaram nos exercícios e propostas de 

produção seu papel contextualizador a partir da realidade dos alunos buscando a reflexão. 

Pressupostos que atendem às DCNEA e que, como apontado pela primeira contribuição 

supracitada, é um caminho difícil a ser percorrido na atual conjuntura educacional brasileira, 

tendendo a se agravar com o caráter mercadológico-produtivista que a BNCC adota para o 

EM. Outras considerações sobre a avaliação dos exercícios estão apresentadas na próxima 

categoria de análise a partir das sugestões dos participantes da pesquisa. 
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5.2.3 Atendimento às DCNEA e à BNCC 

 

Gráfico 7 – Você considera que o livro didático proposto está de acordo com as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental e com a Base Nacional Comum 

Curricular? 

Fonte: Próprio autor. 

 

 Quanto ao atendimento às diretrizes das DCNEA e da BNCC, dois participantes 

não opinaram declarando o não conhecimento dos documentos de forma integral, um destes 

acrescenta: “Não tenho conhecimento profundo nem da BNCC nem de livros didáticos nem 

de Educação Ambiental para isso” (Professor/a M). Além destes, 12 participantes opinaram 

sobre, sendo unânimes na avaliação de que o material atende aos documentos. Dentre as 

respostas temos: 

 

Está de acordo, mas acho que nenhum livro atenderá a todos os quesitos. 

(Professor/a D). 

 

Acredito que o livro atende às expectativas e as supera. Com um conteúdo 

aparentemente simples, ele se aprofunda a cada capítulo e as atividades levam a uma 

reflexão ainda mais profunda das situações apresentadas. (Professor/a L). 

  

Acredito que esteja de acordo, pois aborda os assuntos de maneira integrada, por 

isso destaquei anteriormente como foi importante o trabalho de contextualização 

histórica nesse material. Isso "quebra" com as caixinhas tradicionais do materiais, 

além de estabelecer uma linha lógica entre passado e presente. (Professor/a V). 
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5.4 Categoria 4: Sugestões para o livro 

 

 A quarta categoria de análise possui dez contribuições direcionadas para as 

imagens e os exercícios propostos podendo ser assim sintetizadas: 

 

Quadro 2 – Sugestões para o livro didático de EA Meio Ambiente Hoje expressadas por 

dez dos 22 respondentes do formulário de avaliação. 

Componente avaliado Sugestões 

Imagens - Imagens maiores (Professor/a Q); 

- Mais imagens coloridas (Professor/a L); 

- Gráficos de artigos científicos para dar mais base 

científica (Professor/a K); 

- Diagramas e mapas conceituais (Professor/a O). 

Exercícios, reflexões e produções - Mais exercícios para a reflexão sobre a realidade 

de cada um (Professor/a B); 

- Necessidade de mais exercícios por investigação 

(Professor/a F); 

- Necessidade de mais exercícios do ENEM e de 

vestibulares (Professor/a L). 

 

Fonte: Próprio autor. 
 

 Como destacado na discussão dos dados apresentados anteriormente, o aspecto 

avaliativo da estrutura do livro com maior atenção foram as imagens, estando também a maior 

parte das sugestões direcionadas a elas. Em síntese, as sugestões se justificam em: “Acho 

mais imagens poderiam ser adicionados para ilustrar alguns conceitos” (Professor/a Q), 

“Acho que por ser um livro de EA tinha que ser mais colorido, mais imagens de florestas, 

sucessões ecológicas... acho que está um livro muito bom de conceitos mas falta muitas 

imagens” (Professor/a K) e “Só acho que talvez fosse importante o uso de mais cores. Mas 

não é nada que realmente fará diferença, somente uma opinião” (Professor/a L). 

 Sobre os exercícios, além da sugestão de questões de vestibulares e ENEM, os 

participantes sugeriram que: “poderia contextualizar mais as questões com o cotidiano dos 

alunos” (Professor/a K) e “poderiam haver mais práticas reflexivas em relação a realidade de 

cada um” (Professor/a B) para a contextualização; e “seria interessante alguma proposta sobre 

ensino por investigação com conteúdos ecológicos” (Professor/a F) para a necessidade de uma 

prática que apresenta ascensão no meio educacional atual, principalmente na área das 

Ciências da Natureza. 
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 A contextualização, como apresentada em capítulos anteriores, é prevista na 

BNCC e é também uma das ferramentas pedagógicas para a construção e a prática de uma EA 

Crítica. As propostas de exercícios do livro didático Meio Ambiente Hoje estão de acordo com 

esta necessidade da contextualização. É importante ressaltar que o número de contribuições 

que reivindicam a necessidade de mais exercícios para a contextualização é o mesmo que o 

número de contribuições que expressam que as propostas de exercícios apresentam-se 

contextualizadas, como apresentado na categoria anterior. O que reforça mais uma vez que, 

por não ser controlada e/ou direcionada, a avaliação do livro buscou apreender as percepções 

individuais de cada participante da pesquisa. Com isto, podemos apreender também que tanto 

a conceituação quanto as práticas da contextualização precisam ser debatidas com 

profundidade. 

 Sobre a necessidade de uma maior quantidade de exercícios voltados para o 

ENEM e vestibulares: estes não são o propósito do livro didático Meio Ambiente Hoje, e 

talvez estas necessidades nos apresentem outros desafios que o livro encontrará em sua 

aplicação. As disciplinas específicas já apresentam em seus livros didáticos uma enorme lista 

de exercícios de múltipla escolha sobre a questão ambiental e isto não tem se mostrado 

satisfatório para a aprendizagem da EA e para a construção de sujeitos e coletivos 

socioambientalmente responsáveis. 

 Ao analisar as questões do ENEM da área das Ciências da Natureza e suas 

tecnologias, Lobo (2019) relata que, apesar de todas as edições do exame a partir de 2009, ano 

de sua reformulação, apresentarem itens voltados para a temática ambiental, 

 

É possível identificar que a quantidade de questões que envolver a temática 

ambiental foi diminuindo no decorrer dos anos, considerando a primeira 

reformulação realizada pelos seus idealizadores (a partir de 2009) e aos anos 

posteriores o perfil do exame, se integrou as possibilidades de Inserção dos 

estudantes as universidades (públicas e privadas). Para tanto, acredita-se que o 

ENEM, conforme o passar do tempo, de acordo com as reformulações e 

modificações realizadas, contribuiu para que as questões mudassem o foco e 

passassem a trabalhar em menor quantidade com temas articuladores, e mais 

conceituadas, pois teve como características a estrutura de um vestibular tradicional 

com questões não necessariamente articuladas e contextualizadas, mas que visa o 

atingir de conceitos desfragmentados. (LOBO, 2019, p. 67). 

 

 Para Santos, Costa e Souza (2018), ao analisarmos os itens do ENEM, “quando 

observadas as questões socioambientais, estas se encontram de forma fragmentada e 

insuficiente, pois são abordadas questões gerais e que não valorizam as especificidades 

regionais e locais” (SANTOS; COSTA; SOUZA, 2018, p. 7). Os autores nos convidam ainda 

a nos questionarmos “se o exame serve de fato para trazer à discussão os problemas 
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socioambientais ou para criar um modelo de escola que busca resultados e tem sua autonomia 

comprometida através do seguimento dos seus parâmetros por materiais didáticos e sistemas 

de ensino” (SANTOS; COSTA; SOUZA, 2018, p. 7), e concluem que 

 

O ENEM e o PNLD, apesar de terem trazido novas propostas à Educação Básica, 

levando à discussão sobre a capacidade do aluno (competências e habilidades) 

enquanto cidadão e modificador do ambiente, pensar e refletir sobre problemas 

socioambientais, fazem-se insuficientes e dissociados da realidade local, excluindo 

as características das distintas regiões do país, seus processos de formação e 

diferentes sistemas ambientais, privilegiando a apropriação de conceitos universais 

em detrimento dos valores históricos, culturais e sociais dos educandos, e ainda 

ressaltando valores da região mais desenvolvida e industrializada do país. […] é 

necessária a visualização crítica dos instrumentos didáticos que ditam as posturas 

docente e discente e a forma como os conceitos ambientais são discutidos, uma vez 

que os resultados desse estudo apontam para a fragilidade trazida pelas provas do 

ENEM no tocante à abrangência das questões locais, o que pode trazer um 

distanciamento ainda maior do que o observado entre escola e contexto educativo 

local. (SANTOS; COSTA; SOUZA, 2018, p. 18-19). 

 

 A partir das afirmações dos atores supracitados e do proposto com o livro didático 

Meio Ambiente Hoje, mais uma questão pertinente às práticas da EA escolar emerge em nosso 

trabalho: para a construção de uma EA Crítica, precisamos repensar também o que propomos 

para nossos alunos para que reflitam sobre as informações a que são expostos, e como, a partir 

delas, eles produzirão suas sínteses, conhecimentos e ações concretas em prol da sanidade 

ambiental. 

 

5.5 Categoria 5: Utilização do livro: possibilidades didático-pedagógicas 

 

 Na quinta categoria foram analisadas as contribuições de 18 participantes, obtidas 

através das respostas aos itens dissertativos do formulário. No Gráfico 8 temos apresentada a 

o resultado da análise de similitude expressando os pontos centrais da avaliação dos 

participantes. 
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Gráfico 8 – Gráfico de similitude: Utilização do livro: possibilidades didático-pedagógicas 

Fonte: Próprio autor. 

 

 Como evidente, por ser o vocábulo com maior expressão no Gráfico 8, o 

“professor” é compreendido como agente central na utilização do livro didático proposto. A 

partir disto, o livro didático toma a forma de objeto orientador do trabalho pedagógico: “Ele 

poderia ser usado como uma ótima ferramenta para guiar o professor e orientar os alunos em 

temas bem relevantes” (Professor/a A); “Acredito que seria utilizado em ocasiões específicas, 

em projetos, por professores interessados que se disponham a fazer além de suas obrigações” 

(Professor/a D); “Sem dúvida seria uma excelente ferramenta de auxílio aos professores das 

mais variadas áreas, já que todos precisam trabalhar o tema” (Professor/a N). 
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 Nesta categoria a possibilidade da interdisciplinaridade também se expressa. Um 

dos participantes considera que “existe uma infinidade de possibilidades de se trabalhar 

interdisciplinarmente a partir desse material, principalmente porque a interdisciplinaridade é 

principalmente uma atitude, ou seja, parte do interesse e da ação dos professores e alunos” 

(Professor/a U). Dentre as respostas a maioria concentra o trabalho disciplinar e 

interdisciplinar na Biologia e na Geografia. Um dos participantes apresenta também a 

disciplina de História como possibilidade. Outro participante aponta: “Senti somente um 

pouco de falta na interdisciplinaridade com outras matérias nas praticas realizadas” 

(Professor/a), referindo-se aos exercícios propostos aos alunos. 

 A partir destes apontamentos, compreendendo que a superação do ideário de que a 

EA deve ser trabalhada pelas áreas do conhecimento que têm os elementos naturais como 

objetos de estudo, com apontado por Santos e Costa (2015). Dentre as alterações realizadas no 

produto a partir de sua avaliação está o acréscimo de um quadro no Manual do Professor com 

as competências e habilidades das demais áreas do conhecimento, que não as Ciências da 

Natureza, que podem ser contempladas com o conteúdo do livro didático Meio Ambiente 

Hoje, a fim de apresentá-las de forma explícita aos docentes, possibilitando assim o 

planejamento de atividades interdisciplinares utilizando o livro. 

 O Gráfico 8 nos explicita também a compreensão da relação do livro didático com 

as práticas pedagógicas da escola, reafirmando o objeto como parte da cultura escolar como 

observada nas seguintes colocações dos participantes: 

 

Poderia ser inserido no projeto político pedagógico. (Professor/a I). 

 

Poderia ser utilizado como um ótimo material de apoio ao longo de grande parte do 

ano letivo, ainda podendo ser incluído em projetos ambientais dentro das escolas. 

(Professor/a Q). 

 

Este livro poderia ser usado como facilitador e orientador em projetos que envolvam 

a comunidade escolar, como trazer a educação ambiental para a vivência escolar, de 

modo que sejam vistas como ações contínuas. (Professor/a R). 

 

 Estas considerações podem ser tomadas também como expressão da compreensão 

dos professores sobre a prática ambiental proposta pelo livro, que busca ultrapassar os limites 

da sala de aula, alcançando e produzindo conhecimento em conjunto e para a comunidade 

escolar, sendo assim um processo de formação coletivo. 

 Expressa no Gráfico 8 pelo menor tamanho do termo “tradicional”, assim como 

sua fraca relação com o termo “livro”, a abordagem Crítica que o livro apresenta também é 

percebida por alguns dos participantes, como observamos em: 
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Pode ser um motivador de reflexão, um caminho crítico, porém ainda exigem muitos 

os livros tradicionais e acho que este poderia ser trabalhado ao mesmo tempo de 

outro tradicional. Esse seria mais reflexivo e participativo, mas o outro teria o 

conteúdo bancário que poderá ser cobrado em provas futuras. Este não seria 

avaluado assim em provas tradicionais e sim na análise dos trabalhos desenvolvidos 

pelos alunos, no crescimento que tiveram em seus grupos. (Professor/a D). 

 

Deveríamos trabalhar as propostas de atividades, tornar os alunos os verdadeiros 

protagonistas do processo de ensino aprendizagem. (Professor/a F). 

 

 Além dos projetos escolares, os professores citam como exemplos de 

aplicabilidade do livro didático Meio Ambiente Hoje: aulas de campo, feiras científicas, 

atividades para turmas de EM em tempo integral. Um dos participantes expressa: “Sempre 

tive esse pensamento de que educação ambiental poderia ser como uma disciplina quando 

falavam todos achava que não valia a pena mas vale sim pois promove atividades 

direcionadas” (Professor/a H). Esta questão se mostra importante ser debatida uma vez que a 

legislação só permite que disciplinas de EA sejam criadas para cursos de Ensino Superior a 

nível de pós-graduação e em cursos de formação de professores (BRASIL, 1999), princípio 

que é resgatado também nos demais documentos que normatizam a EA brasileira. 

 De acordo com Bernardes e Prieto (2010, p. 176) “todos esses princípios, normas 

e diretrizes não têm sido suficientes para suplantar o debate sobre a criação de uma disciplina 

específica de Educação Ambiental na educação básica ou superior”. Os autores apontam que 

diversos projetos para a criação de uma disciplina específica foram propostos e tramitados no 

poder legislativo a níveis municipais, estaduais e federal com argumentações no sentido de 

que: a interdisciplinaridade não funciona na prática; sendo disciplina a EA ganharia espaço e 

visibilidade; existem professores de diferentes áreas capacitados em cursos de pós-graduação 

e formação técnica continuada que podem atuar na área; boa parte dos professores não está 

preparada e/ou capacitada para realizar projetos de EA. 

 

A quase totalidade dos projetos e indicações argumenta a importância da Educação 

Ambiental como componente escolar, diante de toda a problemática ambiental hoje, 

e que sua inclusão, como disciplina, poderá produzir resultados mais efetivos para a 

tomada de consciência sobre a necessidade de preservação do meio ambiente ou do 

desenvolvimento sustentável. (BERNARDES; PRIETO, 2010, p. 177). 

 

 De acordo com Oliveira (2007, 105) “um argumento bastante utilizado para 

defender a não-criação de uma disciplina é a suposição de que, havendo um profissional na 

escola dedicado ao assunto, os outros professores não se envolveriam com a questão”. Indo ao 

encontro do que nos é apresentado por Bernardes e Pietro (2010), a autora acredita “haver 

uma sensação de insegurança do(a) professor(a), gerada pela sua formação específica, que não 
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contempla, obviamente, os amplos aspectos da temática ambiental” (OLIVEIRA, 2007, 105). 

Em sua explanação sobre o assunto, Oliveira (2007, 110-111) questiona: 

 

A quem compete educar para sociedades sustentáveis? […] Será que as propostas de 

inserir a educação ambiental na forma de projetos interdisciplinares e integradores, 

envolvendo tanto a comunidade escolar como outros segmentos ou setores da 

comunidade, provocaria o engajamento de todos os professores e professoras no 

tratamento das questões ambientais nas suas disciplinas específicas? […] Estaria 

minimamente garantida a possibilidade de formação ambiental dos estudantes 

envolvidos na experiência? (OLIVEIRA, 2007, 109-110). 

 

 Ao explanar sobre as motivações da primeira pergunta, a autora nos apresenta que 

“não se trata de uma questão relativa somente ao domínio de um determinado conteúdo, mas 

da formação integral de estudantes” para que “visões de mundo, cultura, valores éticos e 

estéticos, pensamento crítico, empoderamento para a ação transformadora e emancipação são 

passíveis de serem abordados em diferentes espaços de produção de saber e de formação” 

(OLIVEIRA, 2007, 109). Ao concluir, Oliveira (2007) nos desafia: 

 

De qualquer maneira, precisamos investigar e refletir mais sobre o caráter das 

iniciativas que vêm sendo implementadas nas escolas brasileiras, o que poderá trazer 

ainda mais luz e inspiração para pensarmos estratégias de ambientalização da escola 

e da sociedade. Cabe a nós, também, trabalhar para que as iniciativas no campo das 

políticas públicas, comprometidas com a implementação das mudanças necessárias 

na formação inicial e continuada de professores e professoras e da introdução de 

inovação nos currículos escolares, possam ser aceleradas para valorizar e manter as 

experiências bem-sucedidas em curso, realizadas com criatividade e perseverança 

por muitas professoras e professores em muitos cantos do Brasil. (OLIVEIRA, 2007, 

p. 111). 

 

 Neste sentido, pelos fatos de que desde sua elaboração, o livro didático Meio 

Ambiente Hoje nunca se propôs a ser objeto de componente disciplinar específico para a EA e 

que este assunto não pode ser esgotado aqui. O presente trabalho e seu produto se mostram 

com potencial de instigar outros debates que são necessários para uma prática de uma EA 

escolar Crítica, como o caráter das práticas interdisciplinares e a utilização disciplinar e ou 

interdisciplinar dos livros didáticos nas práticas ambientais. 

 Na oportunidade, acrescentam-se a este debate os questionamentos: 1) Um livro 

didático precisa necessariamente ser utilizado em uma única disciplina? 2) Quais as reais 

possibilidades de interdisciplinaridade no espaço escolar a partir de um livro didático? 

 

5.6 Categoria 6: Considerações acerca do Manual do Professor 

 

 Os itens do formulário destinados à avaliação do Manual do Professor do livro 

didático Meio Ambiente Hoje buscaram apreender as percepções dos participantes da pesquisa 
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acerca de sua estrutura e de sua utilização. Temos no Gráfico 9 as respostas objetivas sobre o 

Manual do Professor na utilização do livro Meio Ambiente Hoje. 

 

Gráfico 9 – O Manual do Professor subsidia a utilização do livro na sala de aula? 

 

Fonte: Próprio autor. 

 

 As respostas aos itens dissertativos possibilitaram um corpo textual com 

contribuições de 19 dos 22 participantes da pesquisa, que quando submetidos a análise de 

similitude se apresentam no Gráfico 10. 
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Gráfico 10 – Gráfico de similitude: Considerações acerca do Manual do Professor. 

 
Fonte: Próprio autor. 

 

   Como podemos observar no Gráfico 10, como na categoria anterior e, 

correspondendo ao usuário que o objeto se destina, o professor aparece como figura central na 

utilização do Manual. As possibilidades podem ser assim sintetizadas: 

 

Um material de apoio ao professor sempre auxilia a esclarecer o que o autor propõe 

com seu trabalho. (Professor/a N). 

 

Falar de educação ambiental sem ter um subsídio é um pouco complexo, com o livro 

os educadores terão mais facilidade para desenvolver suas aulas. (Professor/a T). 

 

 Reiterando o desconhecimento da BNCC e das DCNEA por parte de alguns 

professores, dois participantes destacam ao avaliarem o conteúdo apresentado no Manual: “As 
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informações foram bem esclarecidas, principalmente acerca da BNCC e das Diretrizes de 

Educação Ambiental” (Professor/a Q) e “Explica o BNCC que tanto ouvimos falar mas não 

paramos pra ver melhor” (Professor/a D). 

 O Gráfico 10 nos apresenta a baixa frequência e com isso baixa expressão de 

ideias que reduzem o material didático à sala de aula e a uma prática de pedagogias 

tradicionais para a EA. Um dos participantes que cita o termo tradicional faz uma crítica a ele 

quando aponta que: “Os livros que uso mostram uma educação ambiental bem tradicional e 

pouco crítica e sem contexto histórico” (Professor/a D). 

 Avaliado positivamente através de expressões como: “bom”, “excelente”, 

“didático”, “útil” e “apresenta orientações interessantes e coerentes”, o Manual do Professor 

do livro didático Meio Ambiente, segundo os avaliadores pode ser utilizado como guia de 

atividades e orientação dos professores para planejamento e execução das atividades. Com 

maior riqueza de informações, encontramos as contribuições: 

 

Para nós professores o manual do professor é essencial para que possamos entender 

qual a proposta do autor do livro na aplicação de algumas atividades. Muitas vezes, 

somente com a atividade em mão que deve ser aplicado ao aluno, ela pode parecer 

não fazer sentido algum. O manual do professor está aí para uma leitura reflexiva 

que auxilia no desenvolvimento das atividades. Se o professor souber usar bem esse 

material ele é muito mais rico que o livro em si. (Professor/a L). 

 

O Manual do Professor permite que o professor aprenda mais sobre Educação 

Ambiental antes de ensinar seus estudantes sobre isso. Contextualiza e aprofunda os 

conhecimentos. Também tem algumas atividades extras e recomendações de filmes e 

livros, o que é bastante positivo. (Professor/a M). 

 

  Sugestões para o Manual do Professor também foram expressas através das 

respostas dissertativas, como por exemplo: reestruturação dos quadros que apresentam os 

objetivos da EA e as competências e habilidades da BNCC, alterando a cor e apresentando as 

diretrizes atendidas em cada capítulo e não por unidade como na proposta original; acréscimo 

de um glossário com definições de conceitos; acréscimo de sugestões de atividades. Estas e 

outras alterações serão analisadas e, caso possível e pertinente, realizadas posteriormente em 

uma formatação para publicação do material. 

 

5.7 Categoria 7: Considerações sobre o papel da Educação Ambiental 

  

 Mesmo não havendo um item no formulário que tivesse como objetivo apreender 

a leitura que os participantes têm sobre o papel da EA no ambiente escolar, dois dos 22 

participantes da pesquisa apontaram algumas ideias em suas respostas: 
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Mostrar para os alunos que os recursos naturais não estão disponíveis eternamente. 

Despertar nas pessoas que precisamos ter educação ambiental para vivermos em 

mundo melhor e com qualidade de vida. (Professor/a F). 

 

É necessário esclarecer o papel e uma forma mais eficiente para obter recurso do 

meio ambiente, sem trazer prejuízos a natureza e ao ser humano. (Professor/a K). 

 

 Perceber estas colocações como expressões do papel da EA que os professores 

assumem em sua prática se faz importante neste trabalho para que seja ressaltado que, tanto o 

ato pedagógico quanto o material didático que escolhemos para subsidiá-lo, perpassam nossas 

percepções de mundo e de sociedade. 

 Partindo delas, e também da centralidade do professor nas práticas de educação 

ambiental a partir do livro aqui proposto, é pertinente que o debate seja enriquecido. Jacobi 

(2005) nos aponta que “o papel dos professores é essencial para impulsionar as 

transformações de uma educação que assume um compromisso com o desenvolvimento 

sustentável e também com as futuras gerações” (JACOBI, 2005, p. 245). É neste sentido que 

Guisso e Baiôco (2016) nos apresentam que 

 

A educação ambiental tem a função de mostrar e sensibilizar as pessoas de que 

somos parte do meio ambiente, buscando superar a visão antropocêntrica – onde o 

homem é visto como centro de tudo – deixando de lado a importância da natureza, 

da qual somos parte integrante. Consiste numa ação educativa durável, em que a 

comunidade tenha consciência de suas decisões e da atual realidade do nosso 

planeta. […] O papel do professor é de vital importância. Através dele, mudanças, 

práticas, estratégias e didáticas interdisciplinares são traçadas, promovendo um 

desenvolvimento integral e em equipe, criando métodos para o exercício prático da 

cidadania, sintetizando as dimensões do processo socioambiental. […] O docente 

precisa estar aberto às mudanças compreendendo que a educação no mundo 

contemporâneo não pode permanecer no interior da escola, mas ao contrário, deve 

envolver a comunidade, atendendo às suas necessidades, assumindo a 

responsabilidade como cidadãos críticos, participativos e inseridos no contexto 

social. (GUISSO; BAIÔCO, 2016, s/p). 
 

 O livro Meio Ambiente Hoje busca contribuir para este processo em que o 

professor se torne um agente transformador da realidade da comunidade escolar, contribuindo 

principalmente como catalisador das ações, considerando que 

 

A inserção da educação ambiental numa perspectiva crítica ocorre na medida em que 

o professor assume uma postura reflexiva. Isto potencializa entender a educação 

ambiental como uma prática político-pedagógica, representando a possibilidade de 

motivar e sensibilizar as pessoas para transformar as diversas formas de participação 

em potenciais fatores de dinamização da sociedade e de ampliação da 

responsabilidade socioambiental. (JACOBI, 2005, p. 245). 

 

 Assim, para que alcancemos uma EA Crítica na Educação Básica, buscando a 

transformação da realidade socioambiental brasileira, precisamos repensar nossa própria 

sociedade e nossa ação docente. No que se refere à educação do Ensino Médio na atual 
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conjuntura, é necessário ainda extrapolarmos os limites impostos pela BNCC. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Simplesmente faltava esse livro na vida dos educadores. 

(Professor/a T). 

 

 Primeiramente, é necessário que compreendamos que o livro didático produzido e 

aqui proposto não sintetiza em si o caminho a ser trilhado para a prática de uma Educação 

Ambiental (EA) Crítica. Tampouco concretiza e/ou delimita o debate. Este trabalho teve como 

intuito resgatar as discussões acerca da prática ambiental no Ensino Médio (EM) brasileiro 

junto aos professores da Educação Básica (EB), considerando-os sujeitos capacitados com o 

conhecimento necessário para que o debate possa ser realizado a partir das realidades 

concretas do chão da escola. Assim, a epígrafe acima pode expressar este sentimento. O que 

falta na vida dos educadores quando nos referimos à EA é o debate de como ela pode ser 

realizada de um modo diferente do que nos é colocado, podendo assim gerar os frutos 

necessários para uma consciência socioambiental que nos permita ir além e superar este 

“modelo de desenvolvimento que despreza a vida e ama as coisas” (GALEANO, 2009, p. 

120). 

 É neste sentido que, no geral, o livro Meio Ambiente Hoje é bem avaliado pelos 

participantes da pesquisa. Validando assim a possibilidade de que, mesmo com o 

engessamento dos processos de ensino e aprendizagem através da instituição de competências 

e habilidades na BNCC, uma EA Crítica possa ser formulada, debatida e desenvolvida no 

ambiente escolar, expressando a compreensão de que as atuais práticas ambientais no 

ambiente escolar não dão conta do desafio socioambiental a nós colocados. 

 Este caminho que já não vem sendo fácil encontra ainda a dificuldade de que o 

processo de implementação da BNCC no EM se perdeu no tempo-espaço desde que foi 

homologada em 2018. No mês de abril de 2019, o MEC lançou o Programa de Apoio à 

Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC), que prevê 

 

regime de colaboração, envolvendo entidades do governo federal, como o MEC e o 

Conselho Nacional de Educação (CNE), além de representantes estaduais, como o 

Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Educação (Consed); o Fórum 

Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (FNCEE), e representantes 

municipais, como a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(Undime) e a União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (Uncme). 

(GOVERNO DO BRASIL, 2019). 

 

 Assim ocorre a capilarização da gestão das políticas de implementação da Base 

para os Estados e Distrito Federal, por ser estes os responsáveis legais pela garantia do nível 

médio do ensino. Em 2019 o debate foi iniciado nas unidades federativas a fim de estudar a 
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Base para que, e a partir da realidade de cada território, e ainda mais profundamente a 

realidade de cada comunidade escolar, os conteúdos da parte diversificada dos currículos e os 

itinerários pudessem ser estruturados. Entretanto, de acordo com o G1 (2020): 

 

Algumas das metas previstas para 2019 ficaram com atraso. Uma delas era relativa à 

BNCC do ensino médio, aprovada no fim do ano passado. O objetivo era que, até 

dezembro de 2019, todos os estados tivessem elaborado versões parciais de suas 

bases estaduais, fizessem consultas públicas sobre elas, consolidassem uma versão 

final e a entregassem aos conselhos estaduais, para avaliação e aprovação. No 

entanto, nenhum estado cumpriu essa meta. Ao G1, o MEC informou que "’esta 

meta será cumprida até o primeiro semestre de 2020’". (G1, 2020). 
 

 Contudo, a suspensão das aulas presenciais e a instituição do ensino remoto, 

seguindo o isolamento social como estratégia de combate à pandemia da Covid-19, causada 

pelo novo coronavírus, fez com que o alcance desta meta se atrasasse ainda mais. 

 Estes entendimentos se fazem importantes para que percebamos que o debate da 

construção dos currículos locais será reavivado e temos neste momento a chance de apresentar 

as alternativas cabíveis para uma EA Crítica no chamado Novo Ensino Médio. Pois é 

perceptível nas análises do livro Meio Ambiente Hoje expressas pelos participantes que um 

livro didático por si só não é efetivo para alcançar seu objetivo. É necessário assim que 

medidas que garantam a execução de novas propostas sejam realizadas. Estas poderão vir a 

ser realizadas através da estruturação dos currículos. 

 Além da necessidade de se debater o formato dos currículos, a avaliação do livro 

didático apresentou pontos da prática pedagógica da EA que precisam ser debatidos com 

profundidade: Como a interdisciplinaridade pode ser de fato realizada na prática da EA? Qual 

o papel do livro didático nos processos de ensino e aprendizagem? Como um livro didático 

pode ser utilizado para as práticas interdisciplinares? 

 Estas são questões que, quando voltadas especificamente para a EA, afligem 

diretamente os professores de Biologia pelo fato de que ainda nos dias de hoje, mesmo com 

os debates sobre o meio ambiente se consolidarem nas diversas áreas do conhecimento, o 

tema ainda é concebido no ambiente escolar como objeto de estudo e trabalho das Ciências da 

Natureza. Sendo mais um desafio para os professores de Biologia do Brasil a necessidade 

desta quebra de paradigma para a insurgência de uma prática realmente interdisciplinar. A 

necessidade do atendimento destas questões reafirma o compromisso assumido com o livro 

proposto que busca subsidiar estas práticas no ambiente escolar. 

 Ademais, é fato que o livro ainda não está finalizado. Neste sentido, os próximos 

passos serão: tratar das modificações sugeridas que forem julgadas como cabíveis, a fim de 

preservar a proposta do livro; consultar especialistas e profissionais que possam contribuir 
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para viabilizar uma possível publicação; aprofundar os estudos, debates e produções técnico-

científicas sobre as possibilidades para uma EA Crítica na atual conjuntura do EM, buscando 

assim contribuir para proposições concretas no chão da escola; articular com diferentes 

grupos e/ou movimentos que representem ou estabeleçam comunicação direta com 

professoras/es das redes públicas de ensino da EB e educadoras/es ambientais para que o 

debate possa ser capilarizado. 

 O trabalho de quem se propõe a ser um educador é árduo e quase que infinito, os 

debates apresentados neste texto vêm para acrescer o volume de inquietações que nos mantêm 

em movimento e firmes nesta caminhada. Sintam-se então convidadas/os para que possamos 

superar os desafios da construção de uma sociedade brasileira socioambientalmente saudável. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO SEMIESTRUTURADO DA ENTREVISTA REALIZADA 

COM PROFESSOR ALEXANDRE ARAÚJO COSTA 

 

Entrevista: Mudanças climáticas: produção de conhecimento e negacionismo climático. 

 

1) Por favor, você pode se apresentar e dizer um pouco sobre seu trabalho? 

 

2) O que são mudanças climáticas? Como e porque elas ocorrem? O que podem causar? 

 

3) Pode nos falar sobre a situação do clima a nível global? 

 

4) Quais estudos atualmente contribuem para que possamos compreender, remediar e/ou 

prevenir as mudanças climáticas. 

 

5) Atualmente, cresce o movimento que é denominado negacionismo climático. Pode nos 

explicar o que é este movimento e quem são seus integrantes? 

 

6) Você concorda com o negacionismo climático? Nos explique o porquê. 

 

7) Na sua opinião como a sociedade pode contribuir para a questão ambiental nos dias de 

hoje? 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DO 

ENTREVISTADO 

  

 Você(a) está sendo convidado(a) a participar da entrevista “Mudanças climáticas: 

produção de conhecimento e negacionismo climático”. Está integrará capítulo do livro 

“Educação Ambiental Hoje”, proposta de produto que será apresentado para a conclusão do 

Mestrado Profissional em Ensino de Biologia da Universidade Estadual do Ceará, resultado 

da pesquisa “PRODUÇÃO E ANÁLISE DE LIVRO DIDÁTICO DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL PARA O ENSINO MÉDIO, DE ACORDO COM A BNCC E AS 

DIRETRIZES NACIONAIS PARA EDUCAÇÃO AMBIENTAL”. 

 O estudo tem como objetivos produzir e analisar, junto a professores de Biologia da 

rede pública de ensino, livro didático de Educação Ambiental para o ensino médio de acordo 

com as Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental, com as competências e com as 

habilidades apresentadas na Base Nacional Comum Curricular para o ensino médio e para a 

área de Ciências da Natureza, respectivamente. 

 Caso esteja de acordo em conceder a entrevista, está será gravada em áudio e 

posteriormente transcrita, e irá compor capítulo do livro didático proposto com sua identidade 

divulgada.  

 A sua participação não é obrigatória e, a qualquer momento, poderá desistir da 

participação. Tal recusa não trará prejuízos em sua relação com o pesquisador ou com a 

instituição em que trabalha.  

 Há riscos quanto a sua participação sendo esses o possível desconforto em participar da 

entrevista e o desconhecimento da finalidade da mesma. Tudo foi planejado para minimizar os 

riscos da sua participação, porém se sentir desconforto emocional, dificuldade ou desinteresse 

poderá interromper a participação e, se houver interesse, conversar com o pesquisador. Você 

não receberá remuneração pela participação.  

 Sendo esta uma concessão voluntária, ao aceitar, você deve estar ciente que em uma 

possível publicação do livro didático, não haverá participação nos lucros obtidos com as 

vendas.  

 Aceitando participar você estará contribuindo para: 1) a o debate acerca das questões 

ambientais; 2) a formulação de proposta pedagógica para o ensino da Educação Ambiental; 3) 

a produção de material didático atualizado a partir de documentos oficiais e a proposta de 

reestruturação curricular do Ensino Médio; 2) a contribuição para o debate sobre a 

reestruturação curricular do Ensino Médio. 3) a valorização do conhecimento docente acerca 

dos materiais didáticos, sua aplicação e adequação à realidade socioambiental dos estudantes 

do Ensino Médio. 

 Você está recebendo uma cópia deste termo onde consta o telefone do pesquisador 

principal, podendo tirar dúvidas agora ou a qualquer momento. O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da UECE, que funciona de 8h às 12h e de 

13h às 17h, na Av. Dr. Silas Munguba, 1700, Campus do Itaperi, Fortaleza-CE, telefone (85) 

3101-9890, email cep@uece.br. Se necessário, você poderá entrar em contato com esse 

Comitê o qual tem como objetivo assegurar a ética na realização das pesquisas com seres 

humanos.  

 

 

_________________________________________________  

Rafael Cardozo Figueredo  

Pesquisador Responsável  

(85) 99625-2609 
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rafael.cardozo@aluno.uece.br  

 

 

Eu, ____________________________________________________________, portador do 

RG _______________________ aceito conceder voluntariamente a entrevista “Mudanças 

Climáticas: produção de conhecimento e negacionismo climático”. Estou ciente que está 

integrará capítulo do livro didático “Educação Ambiental Hoje”, sendo publicizada com meu 

nome na condição de entrevistado. Estou ciente também que, em uma possível publicação do 

livro didático, não receberei participação nos lucros.  

 

_____________________________________________________  

Entrevistado Fortaleza, 20 de Janeiro de 2020.  
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APÊNDICE C – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DO PARA PARTICIPAR DA 

AVALIAÇÃO 

 

Inscrição - Avaliação do livro didático "Meio Ambiente Hoje" 

 

Olá, você está sendo convidada(o) a participar da avaliação o protótipo de livro didático de 

Educação Ambiental. 

O livro destinado ao Ensino Médio que tem como título "Meio Ambiente Hoje" foi elaborado 

de acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental e a Base Nacional 

Curricular Comum, sendo ele proposta de produto final de pesquisa do Mestrado Profissional 

em Ensino de Biologia, do professor de Biologia e pesquisador Rafael Cardozo Figueredo. 

 

Ao enviar este formulário, você receberá por E-mail:: 

 

1) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; 

2) Cronograma de Avaliação; 

3) Arquivo em formato .pdf do livro didático Meio Ambiente Hoje; 

4) Arquivo em formato .pdf do manual do professor que acompanha o livro didático Educação 

Ambiental Hoje; 

5) Link do formulário eletrônico de avaliação. 

 

Sua participação contribuirá para que o livro possa ser finalizado tendo como referência os 

diferentes pontos de vista e perspectivas sobre a Educação Ambiental dos professores de todo 

o Brasil. 

 

Para qualquer dúvida e mais informações, entre em contato com o pesquisador através: 

 

Telefone (WhatsApp): (85) 9 9625-2609 

E-mail: rafael.cardozo@aluno.uece.br 

 

Unidade Federativa:  

 

Formação: 

 

Atuação: 

 

E-mail: 

 

Telefone (WhatsApp): 

 

 

 

 

mailto:rafael.cardozo@aluno.uece.br
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APÊNDICE D – LIVRO DIDÁTICO MEIO AMBIENTE HOJE 
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APÊNDICE E – MANUAL DO PROFESSOR DO LIVRO DIDÁTICO MEIO 

AMBIENTE HOJE 
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APÊNDICE F – INSTRUÇÕES PARA AVALIAÇÃO DO LIVRO DIDÁTICO 

ENVIADA AOS INSCRITOS 

Olá, mais uma vez muito obrigado por se dispor a participar desta pesquisa. Junto com este 

documento envio a você uma cópia do livro didático e uma do manual do professor. 

 

Após fazer análises, por favor, siga os seguintes passos. 

 

Entre no link que está aqui embaixo. É só clicar! Ele te encaminhará pra um formulário do 

Google, como aquele que você se inscreveu. 

 

https://forms.gle/U6qj1LBZ9T9yjcHo8 

 

No formulário você encontrará 5 sessões: 

 

1) A primeira é para que você aceite, enquanto participante, os termos e condições da 

pesquisa. Lá estará o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Você só poderá responder 

o questionário caso aceite os termos. Ao aceitar, futuramente enviarei ao teu e-mail o mesmo 

termo por mim assinado e digitalizado. 

2) A segunda sessão apresentará perguntas sobre os documentos nos quais o livro se ancora. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Ambiental e a Base Nacional Comum 

Curricular. Ambos estão apresentados a você no Manual do Professor. 

3) A terceira etapa do questionário é referente ao livro, onde você poderá opinar sobre o 

conteúdo, a linguagem, as imagens, as propostas de atividades e sua aplicabilidade. 

4) A quarta sessão é referente ao Manual do Professor. 

5) Por fim, na última eu lhe agradeço mais uma vez. E nela estará o botão de ENVIAR. Não 

esqueça de clicar nele. 

 

**Qualquer problema com o processo de avaliação pode ser sanado através do meu e-mail ou 

WhatsApp.. 

rafael.cardozo@aluno.uece.br / (85) 9 9625 2609  
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APÊNDICE G – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO LIVRO DIDÁTICO MEIO 

AMBIENTE HOJE 

 

Avaliação do Livro Didático "Meio Ambiente Hoje"  

 

Olá! Você se inscreveu e agora vai poder contribuir com a produção de conhecimento acerca 

do Ensino de Biologia, e em especial a Educação Ambiental. Então vamos lá?  

 

Antes de começarmos a responder as perguntas do nosso Formulário de Avaliação gostaria 

que você lesse com atenção o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) abaixo. 

Isso garantirá que seus dados pessoais não sejam fornecidos pelo pesquisador ou pela a 

instituição a que ele faz parte.  

 

Após a leitura, concordando, marque a caixa de diálogo no fim desta seção. Só poderemos 

seguir para as próximas seções quando você concordar com o TCLE.  

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

 

 Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “PRODUÇÃO E ANÁLISE DE 

LIVRO DIDÁTICO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA O ENSINO MÉDIO, DE 

ACORDO COM A BNCC E AS DIRETRIZES NACIONAIS PARA EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL”.  

 Os objetivos deste estudo consistem em produzir e analisar, junto a professores de 

Biologia, o livro didático de Educação Ambiental para o ensino médio de acordo com as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental, com as competências e com as habilidades 

apresentadas na Base Nacional Comum Curricular para o ensino médio e para a área de 

Ciências da Natureza, respectivamente.  

 Caso você autorize, você irá: 1) receber o protótipo do livro didático elaborado e o 

manual do professor que o acompanha, 2) receber instrumental de análise do livro didático, 3) 

responder o instrumental de análise de acordo com suas percepções sobre cada um dos itens a 

serem avaliados sobre o livro didático proposto. 

 A sua participação não é obrigatória e, a qualquer momento, poderá desistir da 

participação. Tal recusa não trará prejuízos em sua relação com o pesquisador ou com a 

instituição em que trabalha. Há riscos quanto a sua participação sendo esses o possível 
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desconforto em participar da pesquisa e o desconhecimento da finalidade da mesma. Tudo foi 

planejado para minimizar os riscos da sua participação, porém se sentir desconforto 

emocional, dificuldade ou desinteresse poderá interromper a participação e, se houver 

interesse, conversar com o pesquisador.  

 Você não receberá remuneração pela participação. Em estudos parecidos com esse, sua 

participação pode contribuir para: 1) a produção de material didático atualizado a partir de 

documentos oficiais e a proposta de reestruturação curricular do Ensino Médio; 2) a 

contribuição para o debate sobre a reestruturação curricular do Ensino Médio. 3) a valorização 

do conhecimento docente acerca dos materiais didáticos, sua aplicação e adequação à 

realidade socioambiental dos estudantes do Ensino Médio.  

 As suas respostas não serão divulgadas de forma a possibilitar a identificação. Além 

disso, você está recebendo uma cópia deste termo onde consta o telefone do pesquisador 

principal, podendo tirar dúvidas agora ou a qualquer momento. O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da UECE que funciona na Av. Dr. Silas 

Munguba, 1700, Campus do Itaperi, Fortaleza-CE, telefone (85) 3101-9890, email 

cep@uece.br. Se necessário, você poderá entrar em contato com esse Comitê o qual tem como 

objetivo assegurar a ética na realização das pesquisas com seres humanos.  

 

Abaixo assino. Rafael Cardozo Figueredo Universidade Estdadual do Ceará Mestrado 

Profissional em Ensino de Biologia/CCS rafael.cardozo@aluno.uece.br (85) 99625-2609  

 

Por favor, deixe abaixo o e-mail que usou no ato da inscrição nesta pesquisa para contato. *  

_________________________________________________________________________ 

 

Você concorda com os termos e condições de pesquisa colocados no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido acima? *  

 

(   ) Concordo. 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental e a Base Nacional 

Comum Curricular  

 Como descrito no Manual do Professor, o livro didático aqui proposto foi elaborado a 

partir dos objetivos da Educação Ambiental apresentados nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental e de acordo com as competências específicas e 

habilidades das Ciências da Natureza apresentadas na Base Nacional Comum Curricular do 

Ensino Médio.  

 

1. Antes de participar desta pesquisa, você já conhecia as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Ambiental? *  

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Parcialmente. 

 

2. Na sua opinião, qual a contribuição das Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental 

nas escolas? 

 

3. Antes de participar desta pesquisa, você já conhecia a Base Nacional Comum Curricular? * 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Parcialmente. 

 

4. Na sua opinião, como a BNCC pode contribuir para a Educação Ambiental nas escolas? 

 

Estrutura didática e adequação 

Aqui nós analisaremos a organização didática e a usabilidade do livro proposto. Você opinará 

sobre a linguagem utilizada, a apresentação dos conceitos, as imagens/ilustrações, as 

propostas de exercícios, práticas, reflexões e produções e a adequação do livro ao Ensino 

Médio.  

 

1. Quanto a linguagem utilizada nos textos, você a qualifica como: *  

(   ) Adequada à faixa etária do público alvo e ao tema proposto.  

(   ) Adequada à faixa etária do público alvo e inadequada ao tema proposto.  

(   ) Inadequada à faixa etária do público alvo e adequada ao tema proposto.  
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(   ) Inadequada ao público alvo e ao tema proposto.  

 

2. Caso julgue pertinente, deixe aqui suas considerações sobre a linguagem dos textos 

apresentados no livro. 

 

3. Como você qualifica os conceitos apresentados no livro didático? * 

(   ) Contextualizados e pertinentes para o Ensino Médio e para a Educação Ambiental. 

(   ) Contextualizados, porém impertinentes para o Ensino Médio e para a Educação 

Ambiental.  

(   ) Descontextualizados e impertinentes para o Ensino Médio e para a Educação Ambiental. 

 

4. Deixe aqui suas considerações acerca dos conceitos apresentados no livro. 

 

5. As imagens/ilustrações, você as qualifica como: * 

(   ) De boa qualidade e didaticamente adequadas aos textos e proposições do livro. 

(   ) De boa qualidade, porém didaticamente inadequadas aos textos e proposições do livro.  

(   ) De baixa qualidade, mas didaticamente adequadas aos textos e proposições do livro.  

(   ) De baixa qualidade e didaticamente inadequadas aos textos e proposições do livro.  

 

6. Caso queira, deixe sua opinião dobre as imagens. 

 

7. As propostas de exercícios, práticas, reflexões e produções são: * 

(   ) Pertinentes ao tema e adequadas à faixa etária do público alvo. 

(   ) Pertinentes ao tema, mas inadequadas à faixa etária do público alvo. 

(   ) Impertinentes ao tema, mas adequadas à faixa etária do público alvo. 

(   ) Impertinentes ao tema e inadequadas à faixa etária do público alvo.  

 

8. Escreva aqui suas considerações a respeito dos exercícios, práticas, reflexões e produções 

propostas no livro. 

 

9. Você considera que o livro didático proposto está de acordo com as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Ambiental e com a Base Nacional Comum Curricular? * 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 
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(   ) Parcialmente. 

 

10. Comente sua resposta à pergunta anterior. 

 

11. De acordo com a estrutura curricular proposta para o ensino médio na Base Nacional 

Comum Curricular, considerando a existência de itinerários formativos, interdisciplinaridade, 

e o ensino baseado em competências e habilidades das áreas de conhecimento, como este livro 

didático poderia ser utilizado no ensino médio? 

 

Manual do Professor  

 Por último, deixe aqui suas percepções sobre o Manual do professor. 

 

1. Como você avalia o Manual do Professor do livro didático “Meio Ambiente Hoje”? * 

(   ) Organizado e com informações necessárias.  

(   ) Organizado, mas com informações desnecessárias.  

(   ) Desorganizado, mas com informações necessárias.  

(   ) Desorganizado e com informações desnecessárias.  

 

2. Deixe suas considerações sobre a organização e as informações apresentadas no Manual do 

Professor. 

 

3. Para você, o manual do professor subsidia a utilização do livro na sala de aula? * 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Parcialmente. 

 

4. Deixe aqui suas considerações sobre a utilidade do Manual do Professor. 

 

Gratidão!  

Manterei contato com você para, assim que a pesquisa e o livro forem finalizados, enviar uma 

cópia da primeira edição em ebook. 
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ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO PROJETO EXPEDIDO PELO 

CEP/UECE 
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ANEXO B – OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL APRESENTADOS NAS 

DCNEA 

  

  CAPÍTULO II  

OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

 

 Art. 13. Com base no que dispõe a Lei nº 9.795, de 1999, são objetivos da 

Educação Ambiental a serem concretizados conforme cada fase, etapa, modalidade e nível de 

ensino:  

 I - desenvolver a compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 

complexas relações para fomentar novas práticas sociais e de produção e consumo;  

 II - garantir a democratização e o acesso às informações referentes à área 

socioambiental;  

 III - estimular a mobilização social e política e o fortalecimento da consciência 

crítica sobre a dimensão socioambiental;  

 IV - incentivar a participação individual e coletiva, permanente e responsável, 

na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 

ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania;  

 V - estimular a cooperação entre as diversas regiões do País, em diferentes 

formas de arranjos territoriais, visando à construção de uma sociedade ambientalmente justa e 

sustentável;  

 VI - fomentar e fortalecer a integração entre ciência e tecnologia, visando à 

sustentabilidade socioambiental;  

 VII - fortalecer a cidadania, a autodeterminação dos povos e a solidariedade, a 

igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da 

interação entre as culturas, como fundamentos para o futuro da humanidade;  

 VIII - promover o cuidado com a comunidade de vida, a integridade dos 

ecossistemas, a justiça econômica, a equidade social, étnica, racial e de gênero, e o diálogo 

para a convivência e a paz;  

 IX - promover os conhecimentos dos diversos grupos sociais formativos do 

País que utilizam e preservam a biodiversidade.  

 Art. 14. A Educação Ambiental nas instituições de ensino, com base nos 

referenciais apresentados, deve contemplar:  

 I - abordagem curricular que enfatize a natureza como fonte de vida e relacione 
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a dimensão ambiental à justiça social, aos direitos humanos, à saúde, ao trabalho, ao consumo, 

à pluralidade étnica, racial, de gênero, de diversidade sexual, e à superação do racismo e de 

todas as formas de discriminação e injustiça social; II - abordagem curricular integrada e 

transveersal, contínua e permanente em todas as áreas de conhecimento, componentes 

curriculares e atividades escolares e acadêmicas;  

 III - aprofundamento do pensamento crítico-reflexivo mediante estudos 

científicos, socioeconômicos, políticos e históricos a partir da dimensão socioambiental, 

valorizando a participação, a cooperação, o senso de justiça e a responsabilidade da 

comunidade educacional em contraposição às relações de dominação e exploração presentes 

na realidade atual;  

 IV - incentivo à pesquisa e à apropriação de instrumentos pedagógicos e 

metodológicos que aprimorem a prática discente e docente e a cidadania ambiental;  

 V - estímulo à constituição de instituições de ensino como espaços educadores 

sustentáveis, integrando proposta curricular, gestão democrática, edificações, tornando-as 

referências de sustentabilidade socioambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



244 

ANEXO C – COMPETÊNCIAS E HABILIDADES DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 

APRESENTADAS NA BNCC 

 

Competência 1: Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas 

interações e relações entre matéria e energia, para propor ações individuais e coletivas que 

aperfeiçoem processos produtivos, minimizem impactos socioambientais e melhorem as 

condições de vida em âmbito local, regional e global. 

 

Habilidades: 

 

(EM13CNT101) Analisar e representar, com ou sem o uso de dispositivos e de aplicativos 

digitais específicos, as transformações e conservações em sistemas que envolvam quantidade 

de matéria, de energia e de movimento para realizar previsões sobre seus comportamentos em 

situações cotidianas e em processos produtivos que priorizem o desenvolvimento sustentável, 

o uso consciente dos recursos naturais e a preservação da vida em todas as suas formas.  

 

(EM13CNT102) Realizar previsões, avaliar intervenções e/ou construir protótipos de sistemas 

térmicos que visem à sustentabilidade, considerando sua composição e os efeitos das variáveis 

termodinâmicas sobre seu funcionamento, considerando também o uso de tecnologias digitais 

que auxiliem no cálculo de estimativas e no apoio à construção dos protótipos  

 

(EM13CNT103) Utilizar o conhecimento sobre as radiações e suas origens para avaliar as 

potencialidades e os riscos de sua aplicação em equipamentos de uso cotidiano, na saúde, no 

ambiente, na indústria, na agricultura e na geração de energia elétrica.  

 

(EM13CNT104) Avaliar os benefícios e os riscos à saúde e ao ambiente, considerando a 

composição, a toxicidade e a reatividade de diferentes materiais e produtos, como também o 

nível de exposição a eles, posicionando-se criticamente e propondo soluções individuais e/ou 

coletivas para seus usos e descartes responsáveis.  

 

(EM13CNT105) Analisar os ciclos biogeoquímicos e interpretar os efeitos de fenômenos 

naturais e da interferência humana sobre esses ciclos, para promover ações individuais e/ ou 

coletivas que minimizem consequências nocivas à vida.  

 

(EM13CNT106) Avaliar, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais, tecnologias 

e possíveis soluções para as demandas que envolvem a geração, o transporte, a distribuição e 

o consumo de energia elétrica, considerando a disponibilidade de recursos, a eficiência 

energética, a relação custo/benefício, as características geográficas e ambientais, a produção 

de resíduos e os impactos socioambientais e culturais.  

 

(EM13CNT107) Realizar previsões qualitativas e quantitativas sobre o funcionamento de 

geradores, motores elétricos e seus componentes, bobinas, transformadores, pilhas, baterias e 

dispositivos eletrônicos, com base na análise dos processos de transformação e condução de 

energia envolvidos – com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais –, para propor 

ações que visem a sustentabilidade. 
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Competência 2: Analisar e utilizar interpretações sobre a dinâmica da Vida, da Terra e do 

Cosmos para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o funcionamento e a evolução dos 

seres vivos e do Universo, e fundamentar e defender decisões éticas e responsáveis. 

 

Habilidades:  

 

(EM13CNT201) Analisar e discutir modelos, teorias e leis propostos em diferentes épocas e 

culturas para comparar distintas explicações sobre o surgimento e a evolução da Vida, da 

Terra e do Universo com as teorias científicas aceitas atualmente.  

 

(EM13CNT202) Analisar as diversas formas de manifestação da vida em seus diferentes 

níveis de organização, bem como as condições ambientais favoráveis e os fatores limitantes a 

selas, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais (como softwares de simulação e 

de realidade virtual, entre outros).  

 

(EM13CNT203) Avaliar e prever efeitos de intervenções nos ecossistemas, e seus impactos 

nos seres vivos e no corpo humano, com base nos mecanismos de manutenção da vida, nos 

ciclos da matéria e nas transformações e transferências de energia, utilizando representações e 

simulações sobre tais fatores, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais (como 

softwares de simulação e de realidade virtual, entre outros).  

 

(EM13CNT204) Elaborar explicações, previsões e cálculos a respeito dos movimentos de 

objetos na Terra, no Sistema Solar e no Universo com base na análise das interações 

gravitacionais, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais (como softwares de 

simulação e de realidade virtual, entre outros).  

 

(EM13CNT205) Interpretar resultados e realizar previsões sobre atividades experimentais, 

fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas noções de probabilidade e 

incerteza, reconhecendo os limites explicativos das ciências. (EM13CNT206) Discutir a 

importância da preservação e conservação da biodiversidade, considerando parâmetros 

qualitativos e quantitativos, e avaliar os efeitos da ação humana e das políticas ambientais 

para a garantia da sustentabilidade do planeta.  

 

(EM13CNT207) Identificar, analisar e discutir vulnerabilidades vinculadas às vivências e aos 

desafios contemporâneos aos quais as juventudes estão expostas, considerando os aspectos 

físico, psicoemocional e social, a fim de desenvolver e divulgar ações de prevenção e de 

promoção da saúde e do bem-estar.  

 

(EM13CNT208) Aplicar os princípios da evolução biológica para analisar a história humana, 

considerando sua origem, diversificação, dispersão pelo planeta e diferentes formas de 

interação com a natureza, valorizando e respeitando a diversidade étnica e cultural humana.  

 

(EM13CNT209) Analisar a evolução estelar associando-a aos modelos de origem e 

distribuição dos elementos químicos no Universo, compreendendo suas relações com as 

condições necessárias ao surgimento de sistemas solares e planetários, suas estruturas e 

composições e as possibilidades de existência de vida, utilizando representações e simulações, 

com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais (como softwares de simulação e de 

realidade virtual, entre outros).  
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Competência 3: Investigar situações-problema e avaliar aplicações do conhecimento científico 

e tecnológico e suas implicações no mundo, utilizando procedimentos e linguagens próprios 

das Ciências da Natureza, para propor soluções que considerem demandas locais, regionais 

e/ou globais, e comunicar suas descobertas e conclusões a públicos variados, em diversos 

contextos e por meio de diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e comunicação 

(TDIC). 

 

Habilidades: 

 

(EM13CNT301) Construir questões, elaborar hipóteses, previsões e estimativas, empregar 

instrumentos de medição e representar e interpretar modelos explicativos, dados e/ou 

resultados experimentais para construir, avaliar e justificar conclusões no enfrentamento de 

situações-problema sob uma perspectiva científica.  

 

(EM13CNT302) Comunicar, para públicos variados, em diversos contextos, resultados de 

análises, pesquisas e/ou experimentos, elaborando e/ou interpretando textos, gráficos, tabelas, 

símbolos, códigos, sistemas de classificação e equações, por meio de diferentes linguagens, 

mídias, tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), de modo a participar e/ou 

promover debates em torno de temas científicos e/ou tecnológicos de relevância sociocultural 

e ambiental.  

 

(EM13CNT303) Interpretar textos de divulgação científica que tratem de temáticas das 

Ciências da Natureza, disponíveis em diferentes mídias, considerando a apresentação dos 

dados, tanto na forma de textos como em equações, gráficos e/ou tabelas, a consistência dos 

argumentos e a coerência das conclusões, visando construir estratégias de seleção de fontes 

confiáveis de informações 

 

(EM13CNT304) Analisar e debater situações controversas sobre a aplicação de 

conhecimentos da área de Ciências da Natureza (tais como tecnologias do DNA, tratamentos 

com células-tronco, neurotecnologias, produção de tecnologias de defesa, estratégias de 

controle de pragas, entre outros), com base em argumentos consistentes, legais, éticos e 

responsáveis, distinguindo diferentes pontos de vista.  

 

(EM13CNT305) Investigar e discutir o uso indevido de conhecimentos das Ciências da 

Natureza na justificativa de processos de discriminação, segregação e privação de direitos 

individuais e coletivos, em diferentes contextos sociais e históricos, para promover a equidade 

e o respeito à diversidade.  

 

(EM13CNT306) Avaliar os riscos envolvidos em atividades cotidianas, aplicando 

conhecimentos das Ciências da Natureza, para justificar o uso de equipamentos e recursos, 

bem como comportamentos de segurança, visando à integridade física, individual e coletiva, e 

socioambiental, podendo fazer uso de dispositivos e aplicativos digitais que viabilizem a 

estruturação de simulações de tais riscos.  

 

(EM13CNT307) Analisar as propriedades dos materiais para avaliar a adequação de seu uso 

em diferentes aplicações (industriais, cotidianas, arquitetônicas ou tecnológicas) e/ ou propor 

soluções seguras e sustentáveis considerando seu contexto local e cotidiano.  

 

(EM13CNT308) Investigar e analisar o funcionamento de equipamentos elétricos e/ou 

eletrônicos e sistemas de automação para compreender as tecnologias contemporâneas e 
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avaliar seus impactos sociais, culturais e ambientais.  

 

(EM13CNT309) Analisar questões socioambientais, políticas e econômicas relativas à 

dependência do mundo atual em relação aos recursos não renováveis e discutir a necessidade 

de introdução de alternativas e novas tecnologias energéticas e de materiais, comparando 

diferentes tipos de motores e processos de produção de novos materiais.  

 

(EM13CNT310) Investigar e analisar os efeitos de programas de infraestrutura e demais 

serviços básicos (saneamento, energia elétrica, transporte, telecomunicações, cobertura 

vacinal, atendimento primário à saúde e produção de alimentos, entre outros) e identificar 

necessidades locais e/ou regionais em relação a esses serviços, a fim de avaliar e/ou promover 

ações que contribuam para a melhoria na qualidade de vida e nas condições de saúde da 

população. 


